
1 INTRODU˙ˆO  

 

Os serviços pœblicos de saneamento bÆsico contribuem para o ambiente saudÆvel e 

sem poluiçªo, melhorando a qualidade de vida da pop ulaçªo. A Ægua Ø uma riqueza 

natural indispensÆvel e o saneamento bÆsico possui papel de destaque na gestªo 

das Æguas pela sociedade. A presente dissertaçªo considera o saneamento bÆsico 

composto por quatro componentes: abastecimento de Ægua, esgotamento sanitÆrio, 

manejo de resíduos sólidos e manejo de Æguas pluviais. 

No Brasil, a Ærea do saneamento bÆsico atualmente passa por uma fase de 

transformaçıes favorÆveis. EstÆ ocorrendo a reestruturaçªo do arcabouço legal e do 

planejamento da Ærea que se estende a todas as esferas de governo. A melhoria da 

economia gera maior disponibilidade de recursos e as condiçıes sociais da 

populaçªo estªo melhores em relaçªo a períodos ante riores, facilitando o 

desenvolvimento da Ærea. 

No entanto, ainda existem desafios significativos a superar, como o expressivo 

dØficit. O País precisa de planejamento e gestªo focados n a universalizaçªo, na 

equidade e na integralidade dos serviços pœblicos de saneamento bÆsico. AlØm das 

consequŒncias sociais indesejadas, a insuficiŒncia e a inadequaçªo destes serviços 

vŒm causando impactos negativos no ambiente, gerando poluiçªo nas Æguas e 

caracterizando o desenvolvimento nªo sustentÆvel. 

O campo do saneamento bÆsico possui nova Política federal definida e novo Plano 

nacional em fase de conclusªo. Os estados e municíp ios tambØm estªo elaborando 

suas Políticas e Planos. O momento Ø oportuno para contribuiçıes que auxiliem a 

estruturaçªo da Ærea, principalmente para o próximo  nível de planejamento: o de 

Programas. Isso em virtude da sequŒncia do planejamento pœblico composta pelos 

níveis de Políticas, Planos, Programas e Projetos. Os Programas tŒm importância 

fundamental no processo, pois fornecem orientaçıes prØvias para as açıes, 

estabelecendo a ligaçªo entre as decisıes pœblicas (Políticas e Planos) e a 

execuçªo na base (Projeto), de forma a promover os resultados esperados. 

Portanto, a produçªo de conhecimento para a elabora çªo de Programas de 

saneamento bÆsico pode proporcionar uma colaboraçªo œtil, tendo em vista que o 
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planejamento nesse nível constitui uma oportunidade para o desenvolvimento da 

Ærea no Brasil, contribuindo para as questıes sociais e ambientais relacionadas, 

inclusive para a gestªo das Æguas e para a reduçªo da poluiçªo. 

A Avaliaçªo Ambiental EstratØgica � AAE � instrumen to de gestªo ambiental que 

objetiva auxiliar o processo de decisªo das açıes p œblicas, incluindo a noçªo de 

sustentabilidade � Ø uma ferramenta adequada para estruturaçªo do planejamento 

pœblico, podendo ser aplicada nos trŒs níveis estratØgicos: Políticas, Planos e 

Programas. 

A AAE Ø um instrumento de carÆter estratØgico, ambiental e participativo, apropriado 

para as necessidades da Ærea de saneamento bÆsico. Possui a vantagem de 

preceder a execuçªo das açıes, atuando nas instânci as estratØgicas de decisªo e 

fornecendo opçıes e alternativas mais sustentÆveis. A existŒncia de conjunto amplo 

de opçıes e alternativas antes da decisªo favorece a escolha de soluçıes mais 

adequadas à sociedade e ao ambiente. Possibilita o planejamento do saneamento 

bÆsico com o atendimento integral aos princípios fundamentais definidos nas 

diretrizes nacionais, em especial ao princípio de participaçªo e controle social. 

Estimula a participaçªo da sociedade no processo de  decisªo, promovendo soluçıes 

a partir da ampla discussªo política. Desta forma, pode ser uma ferramenta 

facilitadora do processo de planejamento dos Programas de saneamento bÆsico. 

A AAE tem sido aplicada de forma sistemÆtica em diversos países, existindo 

orientaçıes disponíveis para a boa prÆtica no seu uso. Estas orientaçıes, no 

entanto, sªo genØricas para o planejamento de qualquer tipo de açªo, sendo 

necessÆrio adaptÆ-las ao contexto local e ao objeto da AAE. A utilizaçªo deste 

instrumento como facilitador da estruturaçªo da Ærea de saneamento bÆsico carece 

de estudo das especificidades e interfaces da sua aplicaçªo. Foram encontradas as 

seguintes informaçıes sobre o campo do saneamento b Æsico e sobre a aplicaçªo de 

AAE: o panorama da Ærea; avaliaçıes das Políticas passadas; tØcnicas de avaliaçªo 

e acompanhamento de políticas pœblicas; tØcnicas e exemplos de aplicaçªo de AAE. 

No entanto observa-se uma lacuna de conhecimento sobre a utilizaçªo da AAE para 

Programas nesse campo. Pretende-se com este trabalho unir as informaçıes sobre 

a Ærea de saneamento bÆsico e sobre a AAE, produzindo novos conhecimentos de 

forma a contribuir para o planejamento no nível de Programas. 
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Considerando a complexidade do tema e o pouco conhecimento existente e em 

potencial referente aos dois assuntos (AAE e saneamento bÆsico), este trabalho nªo 

pretende esgotar o tema, abrangendo todas as informaçıes possíveis. Espera-se, 

no entanto, estabelecer um ponto de partida para o desenvolvimento da aplicaçªo 

de AAE em Programas de saneamento bÆsico. 

Na fase inicial de aplicaçªo desse instrumento, log o após as atividades 

preparatórias, Ø realizada a etapa chave denominada scoping. Esta fase define o 

conteœdo mínimo da avaliaçªo, em que sªo definidas as questıes relevantes e 

estratØgicas. Tais questıes orientam a verificaçªo de opçıes e alternativas, a 

avaliaçªo dos impactos ambientais potenciais e as i nformaçıes importantes a serem 

consideradas no processo de planejamento e decisªo.  A presente pesquisa dÆ maior 

destaque à etapa de scoping, atividade crucial no processo de aplicaçªo da AAE.  

A definiçªo do conteœdo da AAE na etapa de scoping foi escolhida como o ponto de 

partida apropriado para o seu uso em Programas de saneamento bÆsico. O scoping 

Ø a fase do processo na qual as especificidades da Ærea em estudo sªo 

consideradas, constituindo o passo em que Ø observada a lacuna de conhecimento 

que esta dissertaçªo pretende diminuir. AlØm disso,  constitui auxílio na fase inicial 

do processo de AAE, propiciando a aplicaçªo na prÆtica. 

A proposta da dissertaçªo Ø contribuir para a forma çªo de uma base de referŒncia 

para orientar a etapa de scoping, como primeiro passo para o uso da AAE no auxílio 

à estruturaçªo de Programas de saneamento bÆsico. A  aplicaçªo da AAE com o 

scoping adequado fornece subsídios significativos para o melhor desenvolvimento 

da Ærea aliada a maior compatibilidade com a sustentabilidade ambiental. A 

implantaçªo do saneamento bÆsico melhor estruturado pode reduzir a poluiçªo das 

Æguas. O planejamento proposto para o saneamento bÆsico pode integrar, portanto, 

o planejamento do ambiente, construindo uma forma inovadora de gestªo das Æguas 

e de gestªo ambiental. 

1.1 A pesquisa 

A pesquisa realizada procurou construir um conjunto de orientaçıes apropriado para 

estruturar Programas de saneamento bÆsico por meio da aplicaçªo de AAE. 

Considerando que o uso deste instrumento precisa ser adequado para cada Ærea, 
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foram pesquisadas as especificidades a serem observadas para a sua utilizaçªo em 

Programas de saneamento bÆsico. Tais especificidades sªo identificadas na etapa 

de scoping da AAE, constituindo a questªo central da pesquisa. 

A pergunta orientadora da pesquisa foi: o que deve ser considerado na etapa de 

scoping da AAE aplicada em Programas de saneamento bÆsico? 

O objetivo geral da pesquisa foi orientar a elaboraçªo da etapa de scoping da 

AAE aplicada em Programas de saneamento bÆsico. Foram definidos dois 

objetivos específicos para atender ao objetivo geral. 

O primeiro objetivo refere-se à questªo de como rea lizar a etapa de scoping no 

processo de AAE, ou seja, propor procedimentos para a elaboraçªo da etapa de 

scoping da AAE aplicada em Programas de saneamento bÆsico. Foram 

pesquisadas tØcnicas para a realizaçªo da AAE e par a a etapa específica de 

scoping. Após a comparaçªo entre os diversos procedimentos  observados, foi 

proposto um conjunto destes para atender ao objetivo em questªo. 

O segundo objetivo específico refere-se aos pontos importantes a serem incluídos 

no conteœdo da AAE, na etapa de scoping, ou seja, identificar questıes relevantes 

para o scoping da AAE aplicada em Programas de saneamento bÆsico. A 

pesquisa utilizou a revisªo da literatura e o estud o de casos mœltiplos de Programas 

de saneamento bÆsico para identificar tais elementos. 

A distinçªo dos objetivos específicos fica mais evi dente ao observar que, enquanto o 

primeiro Ø relacionado aos aspectos de processo e procedimentos (como realizar), o 

segundo Ø relacionado ao conteœdo (quais elementos considerar). 

O resultado final da pesquisa foi a construçªo de u ma base de referŒncia para 

orientar a elaboraçªo da etapa de scoping na aplicaçªo da AAE em Programas de 

saneamento bÆsico, atendendo, assim, ao seu objetivo geral. 

1.2 A dissertaçªo 

A dissertaçªo estÆ estruturada em cinco itens e trŒs apŒndices. O primeiro item - 

introduçªo - apresenta o contexto da Ærea de saneamento bÆsico, a demanda 

observada e a justificativa da pesquisa. Sªo inform ados a questªo orientadora e os 

objetivos. O segundo item aborda a metodologia adotada. 
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Os procedimentos da AAE e da etapa de scoping sªo os assuntos do terceiro item. 

A revisªo de literatura sobre o processo geral e o processo de scoping foi realizada 

para atender ao primeiro objetivo específico. Após comparaçªo e anÆlise, foi 

proposto como resultado um conjunto de procedimentos. 

O quarto item alude ao conteœdo a ser considerado no scoping, atendendo ao 

segundo objetivo específico de identificaçªo das qu estıes relevantes. Foi elaborado 

breve panorama dos serviços e do planejamento do sa neamento bÆsico no Brasil a 

partir de revisªo da literatura, situando a pesquis a em relaçªo às especificidades e 

às necessidades identificadas na Ærea. Foram observadas experiŒncias de 

avaliaçıes ambientais em políticas pœblicas de sane amento bÆsico. Foi elaborado 

estudo de casos mœltiplos de Programas na Ærea. O resultado encontrado foi a 

identificaçªo de um conjunto de questıes relevantes . Os apŒndices A e B sªo os 

bancos de dados dos casos estudados. 

O quinto item aborda as conclusıes e disposiçıes fi nais. O apŒndice C reune o 

conjunto de orientaçıes construídas ao longo da dis sertaçªo para a etapa de 

scoping da AAE aplicada em Programas de saneamento bÆsico, como resultado 

final da pesquisa. 
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2 METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada na pesquisa Ø apresentada a seguir por objetivo específico. 

2.1 Metodologia adotada para o primeiro objetivo específico 

A metodologia utilizada para o primeiro objetivo específico - propor procedimentos 

para a elaboraçªo da etapa de scoping da AAE aplicada em Programas de 

saneamento bÆsico - Ø subdividida em trŒs etapas. A primeira Ø a proposta de um 

modelo de processo de AAE realizada por meio de revisªo de literatura e 

comparativo. A segunda Ø a proposta de um modelo para a fase de scoping do 

processo de AAE, tambØm realizada por revisªo de literatura e comparativo. A œltima 

etapa Ø a proposta de ferramenta para a identificaçªo de questıes relevantes para o 

scoping, construída a partir da anÆlise da atividade de identificaçªo de questıes 

relevantes nos diferentes modelos. 

A figura 1 apresenta a metodologia adotada para a proposta de procedimentos para 

o scoping da AAE. 

2.2 Metodologia adotada para o segundo objetivo específico 

A metodologia escolhida para o segundo objetivo específico - identificar questıes 

relevantes para o scoping da AAE aplicada em Programas de saneamento bÆsico - 

envolve a revisªo de literatura e o estudo de casos  mœltiplos. 

A revisªo forneceu assuntos importantes para o estu do a partir da caracterizaçªo do 

saneamento bÆsico no Brasil e de experiŒncias de avaliaçªo ambiental de políticas 

pœblicas da Ærea. A ferramenta de identificaçªo de questıes relevantes construída 

no primeiro objetivo específico tambØm forneceu elementos para o estudo. 

O estudo de casos mœltiplos buscou questıes relevantes em Programas de 

saneamento bÆsico ocorridos no Brasil, apresentando uma avaliaçªo ex-post dos 

resultados e dos impactos. Tais questıes servem com o referŒncia para a aplicaçªo 

da AAE, que consiste em uma avaliaçªo ex-ante. 
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Figura 1 - Metodologia para o primeiro objetivo específico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A metodologia detalhada adotada para o segundo objetivo específico Ø ilustrada na 

Figura 2. Em sequŒncia, sªo explicadas as etapas da metodologia. 

2.2.1 Metodologia adotada para o estudo de casos mœltiplos 

O mØtodo de procedimento utilizado foi o estudo de casos mœltiplos integrados, 

conforme definido por Yin (2010) e ilustrado na Figura 3. Cada Programa de 

saneamento bÆsico estudado Ø considerado um caso e cada Projeto observado Ø 

uma unidade integrada de anÆlise dentro de um Programa. 

A anÆlise dos dados de cada caso seguiu a lógica da replicaçªo e da generalizaçªo 

analítica descrita por Yin (2010) e ilustrada na Figura 4. Segundo Yin (2010), a 

generalizaçªo analítica difere da generalizaçªo est atística, nªo utilizando os 

conceitos de amostragem, de representatividade ou de aleatoriedade. Uma teoria 

prØvia Ø utilizada como padrªo ao qual sªo comparados os resultados do estudo. Os 

Objetivo específico: Propor procedimentos para a elaboraçªo d a etapa de scoping 
da AAE aplicada em Programas de saneamento bÆsico 

Comparativo entre os modelos de AAE 

Proposta de um modelo de processo de AAE 

Referencial teórico sobre modelos de processo de AA E 

Comparativo entre os modelos de scoping de AAE 

Proposta de um modelo para a etapa de scoping de AAE 

Referencial teórico sobre modelos para a etapa de scoping de AAE 

AnÆlise da atividade de identificaçªo de questıes r elevantes para o scoping 

Proposta de ferramenta para identificar questıes re levantes para o scoping 
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casos sªo selecionados de forma a verificar a teori a, sendo que os resultados 

empíricos podem demonstrar ou nªo a teoria prØvia. Os resultados dos casos sªo, 

entªo, generalizados. 

Figura 2 - Metodologia para o segundo objetivo específico 

 

 

 

 

Roteiros de coleta 

Categorias Analíticas para o estudo 
do 1” caso 

Referencial Teórico:  
- Características do 
saneamento bÆsico no 
Brasil. 
- ExperiŒncias de 
avaliaçªo ambiental no 
saneamento bÆsico. 

Matriz de Interaçªo:  
- Aplicaçªo de ferramenta 
para identificar questıes 
relevantes para o 
scoping. 

Objetivo específico: Identificar elementos relevantes para o scoping 
da AAE aplicada em Programas de saneamento bÆsico 

 

Banco de dados do 1” caso 

Relatório do 1” caso 

Matriz de Interaçªo do Programa do 
1” caso 

Questıes relevantes 

Roteiros de coleta 

Banco de dados do 2” caso 

Relatório do 2” caso 

Questıes relevantes 

Categorias Analíticas revisadas para 
o estudo do 2” caso 

Conjunto de questıes relevantes  
 para a AAE em Programas de saneamento bÆsico 

Matriz de Interaçªo do Programa do 
2” caso 
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Figura 3 - Tipos de estudo de caso 

 
Fonte: Adaptado de Yin (2010). 

Figura 4 - Generalizaçªo analítica e lógica da repl icaçªo 
 

 
 

Fonte: Adaptado de YIN (2010). 

Yin (2010) afirma que a lógica da replicaçªo para o  estudo de casos mœltiplos 

procura replicar os resultados de um caso nos seguintes. Podem ser testadas 

condiçıes diferentes nos casos escolhidos para veri ficar se os resultados sªo 

replicados. 
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Esta pesquisa combinou a generalizaçªo analítica e a lógica da replicaçªo definida 

por Yin (2010) com a ferramenta de identificaçªo de  questıes relevantes para o 

scoping da AAE construída no primeiro objetivo específico. A revisªo de literatura 

forneceu o padrªo teórico utilizado no início do pr ocesso, composto por assuntos 

relacionados a questıes relevantes. Foram definidas  categorias analíticas a partir do 

referencial teórico para orientar a pesquisa. O res ultado de cada caso foi o conjunto 

de questıes relevantes identificadas para compor o conteœdo do scoping. Estas 

questıes foram comparadas com o padrªo teórico obse rvado na revisªo de 

literatura, proporcionando a revisªo das categorias  analíticas para replicaçªo no 

caso seguinte. O conjunto de questıes relevantes Ø revisto nesta replicaçªo. O 

objetivo das replicaçıes sequenciadas foi obter, ao  final do processo, questıes 

relevantes testadas e validadas, formando uma base de referŒncia consistente para 

o scoping de aplicaçªo futura do instrumento de AAE para Prog ramas de 

saneamento bÆsico. O processo lógico descrito acima para a pesquisa realizada 

estÆ representado na Figura 5. 

Figura 5 - Generalizaçªo analítica e lógica da repl icaçªo combinadas com a identificaçªo de 
questıes relevantes para o scoping para a AAE 
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As categorias analíticas tŒm o objetivo de orientar a pesquisa na busca das 

informaçıes importantes a serem obtidas nos casos ( durante a coleta de dados) e 

na definiçªo dos aspectos a serem considerados na a nÆlise (depois da coleta, para 

os dados obtidos). A definiçªo das categorias analí ticas foi efetuada a partir das 

atividades necessÆrias para a aplicaçªo da ferramenta: a descriçªo das açıes do 

Programa, a descriçªo do ambiente ( baseline) e a verificaçªo das interaçıes. 

Foi definida uma categoria analítica para descrever as açıes realizadas nos 

Programas e outra para descrever o ambiente observado nos casos. Estas 

categorias tŒm a finalidade de fornecer dados para a verificaçªo das interaçıes 

entre o Programa e o ambiente. A atividade de verificaçªo das interaçıes gerou 

outras categorias analíticas. Foram definidas quatro a partir do agrupamento por 

afinidade dos assuntos identificados. Alguns assuntos sªo relacionados a mais de 

uma categoria, o que reflete o fato de que o ambiente pode ser observado por 

dimensıes distintas interconectadas. Cada assunto f oi alocado apenas em uma 

categoria, de forma prÆtica, evitando sobreposiçıes aparentes e desnecessÆrias. Foi 

incluído na categoria de impactos biofísicos o elemento "resultados observados nas 

intervençıes" que nªo corresponde a um assunto prev isto, ao contrÆrio, reserva um 

espaço na categoria para descobrir possíveis novos assuntos nªo previstos. O 

Quadro 1 apresenta os assuntos observados no referencial teórico e as categorias 

analíticas correspondentes. 

Foram elaboradas perguntas para os elementos das categorias analíticas de 

maneira a orientar a elaboraçªo dos roteiros para a  coleta de dados. Sªo 

apresentadas no Quadro 2 as perguntas de pesquisa por categoria analítica. 

A quantidade de casos para a replicaçªo, segundo Yi n (2010), depende da certeza 

que se pretende obter sobre os resultados. Teoricamente, o ideal Ø replicar o 

nœmero de vezes suficiente para a validaçªo da nova teoria, comprovando ou 

complementado a teoria prØvia. No entanto, a pesquisa foi compatibilizada com 

prazo e recursos disponíveis, sendo necessÆrio definir a quantidade de casos e de 

Projetos que atendesse à qualidade dos resultados e  à factibilidade. Desta forma, foi 

definida a quantidade de dois casos para o estudo. Foram selecionados dois 

Programas de saneamento bÆsico para a pesquisa. A aplicaçªo da metodologia de 

scoping de AAE foi realizada em cada Programa. 
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Foi definida, tambØm, a quantidade de dois Projetos no primeiro caso e um no 

segundo. Os Projetos sªo unidades de anÆlise que caracterizam o que ocorre no 

Programa. O scoping nªo serÆ definido pelos resultados do Projeto, serÆ obtido dos 

resultados do Programa, totalizando duas aplicaçıes  da metodologia de scoping na 

pesquisa. 

Quadro 1 - Categorias analíticas e elementos constituintes 

Atividades da matriz de 
interaçªo 

Categoria 
analítica Elementos da categoria anÆlitica 

Descrever as açıes do 
Programa 

Características 
do Programa 

- Descriçªo do Programa 

- Descriçªo dos Projetos 

Descrever o ambiente 
(baseline) 

Características 
do ambiente 

- Descriçªo do ambiente 

Verificar as possibilidades de 
impacto a partir da interaçªo 
entre as açıes do Programa e 
o ambiente 

Impactos 
biofísicos 

- Poluiçªo / qualidade das Æguas 

- Resultados observados das intervençıes 

Contexto 
institucional 

- Definiçªo dos papØis na Ærea (planejamento, 
regulaçªo, prestaçªo e fiscalizaçªo) 

- Arcabouço legal 

- Intersetorialidade 

- ResistŒncia às mudanças 

Participaçªo 
social 

- Envolvimento das partes interessadas 

- Definiçªo dos segmentos mais vulnerÆveis 

- Educaçªo ambiental 

- Empoderamento pœblico 

Características 
do serviço 

- Universalidade 

- Equidade 

- Integralidade 

- Adequaçªo da tecnologia utilizada 

- Padrªo de qualidade 
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Quadro 2 - Categorias analíticas e perguntas de pesquisa 

Categoria Perguntas de pesquisa 

1 Características 
do Programa 

1.1 Descriçªo do Programa 

1.1.1 Quais sªo os objetivos do Programa? 

1.1.2 Quais sªo as diretrizes do Programa? 

1.1.3 Quais sªo as açıes possíveis do Programa? 

1.2 Descriçªo dos Projetos 

1.2.1 Quais sªo as intervençıes do Projeto? 

2 Características 
do ambiente 

2.1 Descriçªo do ambiente 

2.1.1 Quais sªo as características socioeconômicas do ambiente? 

2.1.2 Quais sªo as características biofísicas do am biente? 

2.1.3 Qual a infraestrutura existente antes do Projeto? 

2.1.4 Quais tipos de degradaçªo tratados pelas inte rvençıes propostas pelo 
Projeto e pelo Programa sªo observadas no ambiente?   

3 Impactos 
biofísicos 

3.1 Poluiçªo / qualidade das Æguas 

3.1.1 Quais informaçıes estªo disponíveis sobre a q ualidade das Æguas? 

3.2 Resultados observados das intervençıes 

3.2.1 Quais impactos (positivos ou negativos) foram observados na aplicaçªo 
dos Projetos e do Programa? 

4 Contexto 
institucional 

4.1 Definiçªo dos papØis na Ærea (planejamento, regulaçªo, prestaçªo e 
fiscalizaçªo) 

4.1.1 Como estªo distribuídas as atribuiçıes entre as esferas de governo, 
órgªos e prestadores de serviço? 

4.2 Arcabouço legal 

4.2.1 Qual o arcabouço legal e institucional existe nte no local? 

4.3 Intersetorialidade 

4.3.1 Como ocorre a interlocuçªo entre as instituiç ıes envolvidas? 
(intersetorialidade) 

4.3.2 Como ocorre a interlocuçªo entre os agentes d e diferentes formaçıes 
envolvidos no processo? (transversalidade) 

4.4 ResistŒncia às mudanças 

4.4.1 Houve pressıes por mudança na forma de atuaçª o na Ærea de 
saneamento bÆsico? 

4.4.2 Como a Ærea de saneamento bÆsico se adequou às mudanças? 

4.4.3 Houve resistŒncia às mudanças? 

continua�
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Quadro 2 - Categorias analíticas e perguntas de pesquisa (conclusªo) 

Categoria Perguntas de pesquisa 

5 Participaçªo 
social 

5.1 Mobilizaçªo 

5.1.1 Como ocorreu a identificaçªo das comunidades afetadas? 

5.1.2 Como ocorreu o envolvimento das comunidades? 

5.2 Definiçªo dos segmentos mais vulnerÆveis 

5.2.1 Como ocorreu a identificaçªo dos grupos mais vulnerÆveis? 

5.3 Educaçªo ambiental 

5.3.1 Caso tenha ocorrido, como foi implantada a educaçªo ambiental no local? 

5.4 Empoderamento pœblico 

5.4.1 Houve características na atuaçªo das institui çıes voltadas para o 
empoderamento da comunidade local? 

6 Características 
do serviço 

6.1 Universalidade 

6.1.1 A disponibilidade aos serviços Ø igual para todos? (universalidade) 

6.2 Equidade 

6.2.1 Foram priorizadas as pessoas que mais precisam? (equidade) 

6.2.2 Houve segmentaçªo do pœblico? 

6.3 Integralidade 

6.3.1 Os serviços ofertados contemplam os component es do saneamento 
bÆsico necessÆrios? (integralidade) 

6.4 Adequaçªo da tecnologia utilizada 

6.4.1 Quais foram os tipos de tecnologia utilizados? (níveis de serviço) 

6.4.2 As tecnologias adotadas sªo adequadas aos div ersos pœblicos? 

6.5 Padrªo de qualidade 

6.5.1 Houve a definiçªo de um padrªo de qualidade m ínimo aceitÆvel? Qual? 

6.5.2 No caso de abastecimento de Ægua, foram identificados índices de perdas 
e eficiŒncia dos sistemas? 

Os critØrios de seleçªo dos casos e Projetos foram:  

a) Localizaçªo dos Projetos � dentro do Estado da B ahia, preferencialmente na 

Regiªo Metropolitana de Salvador. 

b) Facilidade de obtençªo de dados. 

c) Programas e Projetos com maior poder explicativo para as categorias analíticas. 

d) Consideraçªo dos Programas e Projetos de compone ntes de serviços pœblicos 

de saneamento bÆsico distintos. 

e) ExistŒncia de Projetos concluídos. 

A sequŒncia metodológica adotada tem a capacidade de confirmar ou nªo as 

categorias analíticas definidas e as questıes relev antes previstas no referencial 
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teórico, permitindo a identificaçªo de novas questı es relevantes. Portanto, os casos 

foram estudados em sequŒncia e nªo simultaneamente, objetivando a obtençªo de 

melhores resultados. 

As tØcnicas de coleta utilizadas no estudo dos casos foram a anÆlise documental e a 

observaçªo participante. Os dados coletados por cat egoria analítica estªo definidos 

no Quadro 3, sendo informados os instrumentos de coleta e as fontes 

correspondentes. 

Quadro 3 - Coleta de dados por categoria analítica 

Categoria 
analítica Atividades Instrumento Fonte 

Características do 
Programa  

Coletar informaçıes 
dos Programas 

AnÆlise 
documental 

Normativos do Programa 

Coletar informaçıes 
dos Projetos 

AnÆlise 
documental Projetos 

Características do 
ambiente 

Coletar informaçıes 
do ambiente 

AnÆlise 
documental 

Projetos 

Observaçªo 
participante 

Locais de intervençªo 

Impactos biofísicos 

Coletar informaçıes 
e resultados dos 
Programas  

AnÆlise 
documental  

Relatórios de desempenho do 
Programa 

Coletar informaçıes 
e resultados do 
Projeto 

AnÆlise 
documental  

Relatórios do Projeto (Engenharia 
e Social), licenciamento ambiental 

Observaçªo 
participante Locais de intervençªo  

Contexto 
Institucional 

Coletar informaçıes 
do contexto 

AnÆlise 
documental 

Legislaçªo local 

Participaçªo social 
Coletar informaçıes 
da participaçªo no 
Projeto 

AnÆlise 
documental  

Relatórios sociais do Projeto 

Características dos 
serviços 

Coletar informaçıes 
do Projeto e do 
local 

AnÆlise 
documental  

Relatórios do Projeto (Engenharia 
e Social), licenciamento ambiental 

Observaçªo 
participante Locais de intervençªo  
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Os roteiros de coleta foram construídos a partir da alocaçªo das perguntas de 

pesquisa definidas no Quadro 2 em cada instrumento de coleta e fonte, conforme 

relacionadas do Quadro 3. Os roteiros de coleta utilizados estªo apresentados nos 

Quadros 4 e 5. 

Quadro 4 - Roteiro de anÆlise documental 

Categoria 
analítica Atividades Fonte Perguntas 

Características 
do Programa 

Coletar 
informaçıes 
dos 
Programas 

Instruçªo normativa 
do Programa, 
normativos da Caixa 
Econômica Federal - 
CEF 

- Quais sªo os objetivos do 
Programa? 

- Quais sªo as diretrizes do 
Programa? 

- Quais sªo as açıes possíveis do 
Programa? 

Coletar 
informaçıes 
dos Projetos 

Projetos 
- Quais sªo as intervençıes do 
Projeto? 

Características 
do ambiente 

Coletar 
informaçıes 
dos 
ambientes 

Projetos 

- Quais sªo as características 
socioeconômicas do ambiente? 

- Quais sªo as características 
biofísicas do ambiente? 

- Qual a infraestrutura existente antes 
do Projeto? 

- Quais tipos de degradaçªo tratados 
pelas intervençıes propostas pelo 
Projeto e pelo Programa sªo 
observadas no ambiente? 

Impactos 
biofísicos 

Coletar 
informaçıes 
e resultados 
dos 
Programas 

Relatórios do 
MinistØrio 

- Quais impactos (positivo ou 
negativo) foram observados na 
aplicaçªo do Programa? 

Coletar 
informaçıes 
e resultados 
do Projeto  

Relatórios de 
execuçªo 
(Engenharia e 
Social), licencia-
mento ambiental  

- Quais informaçıes estªo disponíveis 
sobre a qualidade das Æguas? 

- Quais impactos (positivos ou 
negativos) foram observados na 
aplicaçªo dos Projetos e do 
Programa? 

Contexto 
Institucional 

Coletar 
informaçıes 
do contexto 

Legislaçªo local 

- Como estªo distribuídas as 
atribuiçıes entre as esferas de 
governo, órgªos e prestadores de 
serviço? 

- Qual o arcabouço legal e 
institucional existente no local? 

continua 
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Quadro 4 - Roteiro de anÆlise documental (conclusªo) 

Categoria 
analítica Atividades Fonte Perguntas 

Participaçªo 
social 

Coletar 
informaçıes 
e resultados 
do Projeto 

Relatórios sociais 
da CEF e do 
agente promotor 

- Como ocorreu a identificaçªo das 
comunidades afetadas? 

- Como ocorreu o envolvimento das 
comunidades? 

- Como ocorreu a identificaçªo dos 
grupos mais vulnerÆveis? 

- Caso tenha ocorrido, como foi 
implantada a educaçªo ambiental no 
local? 

- Houve características na atuaçªo das 
instituiçıes voltadas para o 
empoderamento da comunidade local? 

Características 
dos serviços 

Coletar 
informaçıes 
do Projeto e 
do local  

Relatórios de 
execuçªo 
(Engenharia e 
Social), licencia-
mento ambiental  

- A disponibilidade aos serviços Ø igual 
para todos? (universalidade) 

- Foram priorizadas as pessoas que mais 
precisam? (equidade) 

- Os serviços ofertados contemplam os 
componentes do saneamento bÆsico 
necessÆrios? (integralidade) 

- Quais foram os tipos de tecnologia 
utilizados? (níveis de serviço) 

- As tecnologias adotadas sªo 
adequadas aos diversos pœblicos? 

- Houve a definiçªo de um padrªo de 
qualidade mínimo aceitÆvel? Qual? 

- Houve segmentaçªo do pœblico? 

- No caso de abastecimento de Ægua, 
foram identificados índices de perdas e 
eficiŒncia dos sistemas? 

Quadro 5 - Roteiro de observaçªo participante 

Categoria 
analítica Atividades Fonte Perguntas 

Características 
do ambiente 

Coletar 
informaçıes 
dos 
ambientes 

Locais de 
intervençªo 

- Quais tipos de degradaçªo tratados 
pelas intervençıes propostas pelo 
Projeto e pelo Programa sªo observadas 
no ambiente? 

Impactos 
biofísicos 

Coletar 
informaçıes 
e resultados 
do Projeto  

Locais de 
intervençªo 

- Quais informaçıes estªo disponíveis 
sobre a qualidade das Æguas? 

- Quais impactos (positivos ou negativos) 
foram observados na aplicaçªo dos 
Projetos e do Programa? 

continua 
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Quadro 5 - Roteiro de observaçªo participante (conc lusªo) 

Categoria 
analítica Atividades Fonte Perguntas 

Características 
dos serviços 

Coletar 
informaçıes 
do Projeto e 
do local  

Locais de 
intervençªo 

- A disponibilidade aos serviços Ø igual para 
todos? (universalidade) 

- Foram priorizadas as pessoas que mais 
precisam? (equidade) 

- Os serviços ofertados contemplam os 
componentes do saneamento bÆsico 
necessÆrios? (integralidade) 

- As tecnologias adotadas sªo adequadas 
aos diversos pœblicos? 

- Houve segmentaçªo do pœblico? 

Contexto 
Institucional 

Coletar 
informaçıes 
contexto 

Profissionais do 
agente operador 
do Programa e 
do agente 
promotor 

- Como estªo distribuídas as atribuiçıes 
entre as esferas de governo, órgªos e 
prestadores de serviço? 

- Como ocorre a interlocuçªo entre as 
instituiçıes envolvidas? (intersetorialidade) 

- Como ocorre a interlocuçªo entre os 
agentes de diferentes formaçıes envolvidos 
no processo? (transversalidade) 

- Houve pressıes por mudança na forma de 
atuaçªo da Ærea de saneamento bÆsico? 

- Como a Ærea se adequou às mudanças? 

- Houve resistŒncia às mudanças? 

Participaçªo 
social 

Coletar 
informaçıes 
da 
participaçªo 
no Projeto 

Profissionais 
do agente 
operador do 
Programa e do 
agente 
promotor 

- Como ocorreu a identificaçªo das 
comunidades? 

- Como ocorreu o envolvimento das 
comunidades? 

- Como ocorreu a identificaçªo dos grupos 
mais vulnerÆveis? 

- Caso tenha ocorrido, como foi implantada a 
educaçªo ambiental no local? 

- Houve características na atuaçªo das 
instituiçıes voltadas para o empoderamento 
da comunidade? 

Em relaçªo à coleta de dados Ø necessÆrio esclarecer que o autor desta pesquisa Ø 

funcionÆrio da Caixa Econômica Federal - CEF, instituiçªo financeira pœblica que 

operacionalizou os contratos dos Projetos analisados, participando do 

acompanhamento dos Projetos de saneamento bÆsico e de desenvolvimento urbano 
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ao longo de treze anos antes da pesquisa, o que facilitou o uso dos instrumentos de 

coleta de observaçªo participante e de analise docu mental. 

A cada Programa estudado foi efetuada a coleta de dados, conforme o Quadro 6, 

em que estªo resumidas as atividades realizadas. 

Quadro 6 - Resumo das atividades de coleta de dados por Programa 

Atividade Fontes 

AnÆlise 
documental 

Normativos do Programa elaborados pelo gestor (MinistØrio) e pelo 
agente operador dos Programas (CEF) 

Relatórios de desempenho do Programa elaborados pel o gestor 
(MinistØrio) e pelo agente operador dos Programas (CEF) 

Projetos selecionados como unidades de anÆlise do Programa 

Relatórios do órgªo ambiental sobre os Projetos 

Relatórios dos Projetos elaborados pelo agente oper ador (CEF) e pelo 
agente promotor (órgªo estadual ou municipal) 

Legislaçªo local 

Observaçªo 
participante 

Locais de intervençªo 

Os bancos de dados dos casos estudados sªo constitu ídos pelas respostas das 

perguntas dos roteiros de pesquisa e encontram-se nos apŒndices. 

As tØcnicas utilidadas para a anÆlise dos dados foram: 

a) AnÆlise hermenŒutica-dialØtica, por meio da proposta de operacionalizaçªo de 

Minayo (2010, p. 353-360). 

b) Comparaçªo com as categorias analíticas definida s, segundo a generalizaçªo 

analítica de Yin (2010). 

A anÆlise hermenŒutica trata da compreensªo dos dados coletados para entender a 

realidade, enquanto a anÆlise dialØtica trata do estranhamento e da crítica da 

realidade observada. A partir da postura hermenŒutica, foram buscados os dados 

históricos e o contexto, a cultura dos envolvidos e  os significados partilhados para a 

compreensªo dos casos em estudo. A postura dialØtica estabelece uma atitude 

crítica, buscando as contradiçıes da realidade. 
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A operacionalizaçªo da anÆlise hermenŒutica-dialØtica proposta por Minayo (2010) Ø 

separada em dois momentos. O primeiro Ø composto pelas determinaçıes 

fundamentais e envolve a verificaçªo exploratória d o contexto sócio-histórico do 

caso em questªo. O segundo momento engloba a coleta  e interpretaçªo dos fatos 

empíricos. É necessÆrio buscar nas informaçıes o se ntido, a lógica interna, as 

projeçıes e as interpretaçıes. A partir da definiçª o de categorias analíticas, o 

investigador constrói uma nova aproximaçªo do objet o, atribuindo ao caso em 

estudo uma nova perspectiva.  

O segundo momento pode ser operacionalizado em fases, segundo Minayo (2010): 

a) Ordenaçªo dos dados: transcriçªo, releitura e or ganizaçªo. 

b) Classificaçªo dos dados: leitura horizontal e ex austiva, definiçªo de categorias 

empíricas, comparaçªo com categorias analíticas, le itura transversal por 

categoria. 

c) AnÆlise final: reflexªo do material levantado e esclarecimento da lógica interna. 

d) Relatório do caso: comunicaçªo dos resultados. 

A sequŒncia metodológica de coleta e anÆlise dos dados efetuada na pesquisa foi a 

seguinte: 

a) Coleta de dados. 

b) Arrumaçªo das informaçıes nos bancos de dados (A pŒndices A e B). 

c) AnÆlise HermenŒutica (compreensªo do caso). 

d) AnÆlise DialØtica (crítica). 

e) Relatório do caso. 

f) Definiçªo de questıes relevantes para o scoping. 

g) Revisªo das categorias. 

A sequŒncia foi repetida nos casos, sendo que no segundo nªo se aplicou a alínea 

g), pois nªo havia a necessidade de revisªo das cat egorias para um caso seguinte. 
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A validaçªo dos resultados da pesquisa foi realizad a durante o seu transcurso por 

meio da aplicaçªo de trŒs testes apresentados por Yin (2011): 

a) Teste de validade do constructo � com o fim de g arantir o uso das medidas 

operacionais corretas para conferir validade. Foram utilizadas mœltiplas fontes 

para verificar a convergŒncia dos resultados e elaborado o encadeamento de 

evidŒncias. 

b) Teste da validade externa - para verificar a possibilidade da generalizaçªo dos 

resultados. A partir do referencial teórico, foram utilizadas a generalizaçªo 

analítica e a lógica da replicaçªo, como meio de ob servar se os resultados 

obtidos confirmam as teorias prØvias. 

c) Teste de confiabilidade - para garantir que a reproduçªo dos procedimentos a 

partir da coleta apresentem os mesmos resultados. Foi adotado o registro dos 

dados coletados nos bancos de dados nos apŒndices deste trabalho. 

A triangulaçªo - combinaçªo e cruzamento de mØtodos  e tØcnicas - foi realizada a 

partir da: 

a) Triangulaçªo dos dados coletados - das fontes e das tØcnicas de coleta. 

b) Triangulaçªo da anÆlise � das perspectivas para o mesmo conjunto de dados 

(teorias) e das tØcnicas de anÆlise. 

Após a anÆlise final da pesquisa, o resultado obtido a partir do estudo de casos foi o 

conjunto de questıes relevantes para a etapa de scoping da AAE aplicada em 

Programas de saneamento bÆsico. 
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3 PROPOSTA DE PROCEDIMENTOS PARA O SCOPING DA AAE 

 

Este item visa atender ao primeiro objetivo específico da pesquisa por meio da 

proposiçªo de procedimentos para: 

a) O processo de AAE. 

b) A etapa de scoping de AAE. 

c) Uma ferramenta para identificaçªo de questıes re levantes para o scoping. 

3.1 Proposta de um modelo de processo de AAE 

A proposiçªo de um modelo de processo de AAE foi re alizada por meio da 

comparaçªo entre modelos existentes. Antes do compa rativo efetivado, Ø 

apresentado a seguir o instrumento de AAE. 

3.1.1 O instrumento de AAE 

A compreensªo do instrumento de AAE necessita do co nhecimento prØvio dos 

diferentes níveis do planejamento pœblico. Em seguida, sªo apresentados a 

definiçªo de AAE, suas diferenças com o instrumento  de Avaliaçªo de Impactos 

Ambientais - AIA, os requisitos para um processo ser considerado como AAE e os 

seus benefícios. 

3.1.1.1 Os níveis de planejamento e decisªo pœblica 

A hierarquia de níveis do processo de planejamento e decisªo pœblica 

tradicionalmente envolve Políticas, Planos, Programas e Projetos. Os trŒs primeiros 

representam os níveis estratØgicos de decisªo, antes da execuçªo das açıes. O 

nível de Projetos representa o estÆgio final do planejamento.  

As Políticas sªo o topo da hierarquia do processo d ecisório, para o qual sªo 

elaborados Planos e, subsequentemente, Programas e Projetos. As Políticas 

estabelecem as diretrizes para a açªo do governo no  processo de decisªo. Os 
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Planos propıem as estratØgias para a aplicaçªo da P olítica. Os Programas sªo 

instrumentos ou roteiros organizados para implementar os Planos. Os Projetos 

planejam as açıes a serem executadas, seguindo orie ntaçıes dos Programas 

(OECD-DAC, 2006). 

Ressalta-se que a denominaçªo de Políticas, Planos,  Programas e Projetos nem 

sempre coincide com as definiçıes citadas acima, as sim como os processos de 

decisªo nem sempre seguem o encadeamento em todos o s níveis. 

3.1.1.2 Definiçªo de AAE 

O ComitŒ de AssistŒncia ao Desenvolvimento da Organizaçªo para Cooperaçªo 

Econômica e Desenvolvimento (OECD-DAC, 2006), em se u guia de orientaçıes 

para aplicaçªo de AAE, define este instrumento como  um conjunto de abordagens 

analíticas e participativas que integram a questªo ambiental no processo de 

planejamento de Políticas, Planos e Programas. 

Segundo Sadler et al (2011), a razªo de existir da AAE, amplamente declarada, Ø 

garantir que as questıes ambientais sejam levadas e m consideraçªo nos 

níveis estratØgicos de decisªo, incluindo as Políticas, os Planos e os 

Programas. 

HÆ trŒs aspectos importantes que estabelecem o seu carÆter estratØgico: 

a) É posicionada em instâncias estratØgicas do proc esso de planejamento e 

tomada de decisªo, anterior ao nível de Projetos e à execuçªo das açıes, 

influenciando as decisıes. 

b) Fornece mais subsídios à tomada de decisªo ao in tegrar as questıes 

ambientais, a noçªo de sustentabilidade, as oportun idades e os riscos. 

c) Propıe um processo contínuo inserido no planejam ento, adaptado ao aspecto 

cíclico da tomada de decisªo. 

Os trŒs aspectos ressaltam a finalidade principal do instrumento: influenciar a 

tomada de decisªo. A razªo primÆria pela qual as decisıes devem ser influenciadas, 

e que define o propósito maior da AAE, Ø declarada por Therivel (2004, p. 7): �O 

objetivo final da AAE Ø ajudar a proteger o ambiente e promover a sustentabilidade�. 
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PartidÆrio (2007) enfatiza a necessidade da AAE de criar condiçıes favorÆveis para 

inclusªo das questıes ambientais no planejamento, p romovendo novas formas de 

tomar decisªo. 

3.1.1.3 Diferenças entre a AAE e a AIA 

A diferença mais evidente Ø em relaçªo ao objeto da  avaliaçªo. A AIA Ø aplicada no 

nível de Projetos, enquanto a AAE Ø utilizada no nível de Políticas, Planos e 

Programas. 

Segundo a OECD-DAC (2006), a AIA Ø um bom instrumento para avaliaçªo dos 

riscos e oportunidades para o ambiente em propostas de Projetos, melhorando os 

resultados obtidos. No entanto, deixar a avaliaçªo ambiental apenas para a fase de 

Projeto limita as oportunidades de identificar alternativas e opçıes estratØgicas, que 

poderiam trazer resultados mais sustentÆveis. 

O objetivo da AAE Ø auxiliar o planejamento. Sanchez (2007, p.17) afirma que �nªo 

se trata de submeter Planos e Programas à AAE, mas de usar a AAE para formular 

e desenvolver esses Planos e Programas�, ressaltando o carÆter de orientaçªo ao 

invØs de fiscalizaçªo e de obrigaçªo existente na A IA. 

A OECD-DAC (2006) ressalta o carÆter complementar dos instrumentos, explicando 

que um nªo substitui o outro e que nªo hÆ sobreposiçıes de atividades. Ao 

contrÆrio, a AAE tende a acelerar o processo da AIA, simplificando o seu escopo e 

reduzindo custos. As propostas de Projeto que decorrem de políticas pœblicas jÆ 

submetidas à AAE sªo formuladas sob critØrios ambie ntais estabelecidos 

previamente, o que diminui a possibilidade de impactos ambientais negativos nos 

Projetos. 

O Quadro 7 diferencia as características da AIA e da AAE. 

3.1.1.4 Requisitos para ser AAE 

O requisito essencial para um processo ser considerado AAE Ø a ocorrŒncia antes 

da açªo e do nível de Projetos. 
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Quadro 7 - Diferenças entre a AIA e a AAE 

AIA AAE 

Aplicada a Projetos específicos com perspectiva de 
curto a mØdio prazos. 

Aplicado a Políticas, Planos e Programas 
com uma perspectiva estratØgica ampla e de 
longo prazo. 

Começa na fase inicial do planejamento do Projeto, 
assim que sªo definidos os parâmetros e critØrios. 

Preferencialmente, começa na fase inicial do 
planejamento estratØgico. 

Dispıe de quantidade limitada de alternativas de 
Projetos. 

Dispıe de quantidade ampla de cenÆrios. 

A definiçªo do que se pretende fazer Ø 
relativamente precisa e os dados sªo 
razoavelmente disponíveis ou podem ser 
recolhidos em campo. 

A definiçªo do que se pretende fazer Ø vaga, 
a incerteza Ø enorme e os dados sªo sempre 
muito insuficientes. 

O processo de AIA Ø feito por meio da construçªo e 
exploraçªo de um Projeto. 

O processo de AAE Ø feito por meio da 
preparaçªo e do desenvolvimento de 
Políticas, Planos, Programas e Projetos. 

O Projeto de intervençªo tem que ser conhecido 
com o nível de pormenor adequado. 

Nªo se procura saber o futuro, o objetivo Ø 
ajudar a construir um futuro desejÆvel. 

Frequentemente realizada pelo proponente do 
Projeto. 

Conduzida independentemente de um 
promotor de Projeto específico. 

Focada na obtençªo da aprovaçªo do Projeto, 
raramente retroalimenta as consideraçıes das 
Políticas, dos Planos, dos Programas ou dos 
futuros Projetos. 

Focada nas implicaçıes das decisıes das 
Políticas, Planos e Programas nas definiçıes 
dos Projetos futuros. 

O processo Ø discreto, linear, bem definido, com 
início e fim (da viabilidade à aprovaçªo do Projeto ). 

O processo Ø contínuo e iterativo. Mœltiplas 
etapas e ciclos de anÆlise. 

Preparaçªo de um documento formal de AIA, com 
formato prescrito e frequentemente com conteœdo 
obrigatório prØ-determinado. Este documento 
proporciona uma base para acompanhamento. 

Pode nªo ser documentado formalmente. 

˚nfase na mitigaçªo de impactos ambientais e 
sociais de um Projeto específico, com a indicaçªo 
de possíveis oportunidades para o Projeto. 

˚nfase na busca de um equilíbrio entre os 
objetivos ambientais, sociais e econômicos 
nas Políticas, Planos e Programas. Inclui a 
identificaçªo dos resultados no 
desenvolvimento em nível macro. 

Visªo limitada em relaçªo a impactos cumulativos, 
frequentemente restrita às etapas de um Projeto 
específico. Nªo verifica o impacto no 
desenvolvimento regional ou em mœltiplos Projetos. 

Inerentemente incorpora a consideraçªo de 
impactos cumulativos. 

Os Projetos sujeitos a AIA sªo executados, uma 
vez assegurada a sua viabilidade ambiental. O 
processo Ø motivado por propostas concretas de 
intervençªo. 

A estratØgia pode nunca vir a ser 
concretizada, uma vez que as açıes 
previstas em Planos e Programas podem 
nunca ser executadas. 

Fonte: Adaptado de OECD-DAC (2006, p. 32) e PartidÆrio (2007, p.15). 
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Segundo o curso aberto online sobre AAE, promovido pela parceria entre a 

Universidade das Naçıes Unidas e a Universidade Oxf ord Brookes (UNU; OBU, 

2005): 

No mínimo o processo de AAE envolve: 

• a previsªo dos impactos ambientais da açªo estratØ gica; e 

• o uso dessas previsıes no processo de decisªo. 

Se estes dois critØrios bÆsicos nªo sªo atendidos, entªo nªo Ø AAE. 

3.1.1.5 Benefícios da AAE 

A AAE tem o potencial de realizar os seguintes objetivos: 

a) Fornecer evidŒncias sobre o ambiente para promover decisıes bem informadas, 

melhorando o planejamento e a tomada de decisªo. 

b) Pomover o engajamento, a ampla participaçªo do p œblico e a boa governança. 

c) Focar nas questıes relevantes para o ambiente e para a sustentabilidade. 

d) Ajudar a identificar a melhor opçªo entre as alt ernativas, considerando a melhor 

tecnologia disponível e a mais apropriada ao contexto social. 

e) Identificar novas oportunidades. 

f) Identificar impactos inesperados. 

g) Prevenir erros e gastos significativos desnecessÆrios. 

A OECD-DAC (2006) considera que a AAE Ø um processo contínuo focado no 

fortalecimento das instituiçıes e do governo por me io do planejamento. Nªo constitui 

um sistema separado, necessariamente atribuído a um órgªo ambiental. Ao 

contrÆrio, adiciona valor aos sistemas de planejamento existentes, reforçando sua 

efetividade ao construir maior capacidade de gestªo  das questıes que tŒm impacto 

no ambiente. 

O instrumento de AAE tem sido aplicado de forma sistemÆtica em diversos países 

gerando resultados positivos. A quantidade de informaçıes sobre a AAE vem 

crescendo significativamente na œltima dØcada, devido ao aumento do seu uso e da 

realizaçªo de pesquisas sobre o tema. Sªo relatados  muitos casos de sucesso de 

AAE, valendo a pena ressaltar as informaçıes coleta das por Dalal-Clayton e Sadler 

(2005), pela ferramenta Wiki on line sobre AAE (UNU; OBU, 2006), e recentemente 
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por Sadler et al (2011). A AAE vem sendo aplicada em políticas pœblicas de 

planejamento territorial, desenvolvimento urbano, habitaçªo, reduçªo de pobreza, 

transporte, energia, agricultura, indœstria, educaçªo, turismo, gestªo das Æguas, 

gerenciamento costeiro, conservaçªo e biodiversidad e, qualidade do ar, gestªo de 

resíduos e desenvolvimento sustentÆvel, entre outras. 

3.1.2 Princípios norteadores da AAE 

Considerando a variedade de contextos e necessidades, a OECD-DAC (2006) 

afirma ser inapropriado definir uma forma œnica de aplicaçªo de AAE. O instrumento 

deve se adaptar às diferentes demandas. É mais adeq uado, portanto, o 

fornecimento de orientaçıes flexíveis. No entanto, independentemente da 

metodologia a ser utilizada no processo da AAE, Ø recomendÆvel a adoçªo de 

princípios norteadores para trazer coerŒncia à sua implantaçªo. O Quadro 8 

apresenta o conjunto de princípios norteadores frequentemente adotados para a 

aplicaçªo do instrumento de AAE. 

Quadro 8 - Princípios da AAE 

Princípio Descriçªo 

Integraçªo 

- Integraçªo das estruturas de política e planejame nto e das esferas de 
governo. 

- Integraçªo de todas as decisıes estratØgicas (pol íticas pœblicas). 

- Integraçªo ao contexto existente. 

- Integraçªo entre os aspectos biofísicos, sociais e econômicos. 

Sustentabilidade 

- AnÆlise dos impactos potenciais das políticas pœblicas e das alternativas para 
uma maior sustentabilidade. 

- A identificaçªo de oportunidades e restriçıes amb ientais. 

Foco 

- Estabelecimento de metas claras. 

- Fornecimento de informaçıes suficientes, abordand o as questıes chaves. 

- Efetividade em custos e prazos, ajustando-se ao processo de decisªo. 

Responsabilidade 

- Capacitaçªo para o uso e o comprometimento com o processo de AAE. 

- Conduçªo com profissionalismo, rigor, equidade, i mparcialidade e equilíbrio, 
sob a responsabilidade das autoridades competentes. 

- Inclusªo de um sistema de garantia de qualidade e fetiva do processo, de 
preferŒncia independente. 

continua
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Quadro 8 - Princípios da AAE (conclusªo)

Princípio Descriçªo 

Participaçªo 

- Mobilizaçªo e estímulo da participaçªo pœblica, l evando em consideraçªo as 
contribuiçıes. 

- Provimento de justificativas explícitas para as escolhas realizadas. 

- TransparŒncia e comunicaçªo dos resultados, fornecendo as informaçıes 
com acesso apropriado. 

Iteratividade 

- Disponibilizaçªo dos dados o mais cedo possível p ara a tomada de decisªo, 
permitindo a correçªo de decisıes estratØgicas. 

- Estímulo à revisªo formal da AAE após conclusªo d o processo e ao 
monitoramento dos resultados das políticas pœblicas. 

Fonte: Adaptado de IAIA (2002), PartidÆrio (2007) e OECD (2006). 

3.1.3 Atividades preparatórias para a AAE 

Algumas recomendaçıes relacionadas à aplicaçªo do p rocesso de AAE devem ser 

observadas com cuidado, pois podem impactar no resultado. Frequentemente sªo 

consideradas atividades preparatórias nos diversos modelos de aplicaçªo do 

instrumento. Essas recomendaçıes sªo previstas nos princípios norteadores da 

AAE: 

a) Verificaçªo da existŒncia de opçıes e alternativ as: prevista no princípio de 

sustentabilidade, a possibilidade de escolha entre alternativas Ø a razªo de 

existir da AAE. Caso nªo seja possível estabelecer opçıes e alternativas, nªo 

faz sentido a aplicaçªo do instrumento. 

b) Integraçªo ao contexto existente: prevista nos p rincípios de integraçªo e 

participaçªo, pode ser obtida por meio do conhecime nto do processo de decisªo 

existente e da mobilizaçªo social. 

c) Compatibilizaçªo com os prazos do processo de de cisªo: prevista nos princípios 

de foco e iteratividade, o processo de AAE deve ser ajustado ao processo 

decisório, adaptando-se aos seus prazos. Caso a sua  execuçªo ocorra de forma 

desconectada, nªo influenciarÆ a decisªo. 

O modelo de processo de AAE definido pela pesquisa adotou o conjunto de 

atividades preparatórias do Quadro 9. 
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Quadro 9 - Atividades preparatórias do processo de AAE 

Atividade Objetivo 

Verificaçªo da 
necessidade da 
avaliaçªo 
(screening) 

Definir se o Programa de saneamento bÆsico deve ser submetido à AAE ou se 
estÆ isento. É realizado um breve exame observando a probabilidade de 
consequŒncias ambientais significativas em decorrŒncia do Programa em 
questªo. Deve ser questionada tambØm a possibilidade de adoçªo ou a 
existŒncia de opçıes e alternativas estratØgicas para o Programa. Se a resposta 
for negativa, fica caracterizada a impossibilidade de aplicaçªo do instrumento. 

Mobilizaçªo 
social 

Envolver os participantes do processo de decisªo e a sociedade, promovendo a 
ampla mobilizaçªo social. A participaçªo e o contro le social devem envolver todas 
as comunidades relacionadas. Podem ser realizados debates, audiŒncias 
pœblicas, consultas pœblicas, seminÆrios, conferŒncias, entre outros instrumentos 
de participaçªo. Pode ser elaborado um Projeto de m obilizaçªo e comunicaçªo 
para garantir que este processo ocorra em todas as etapas necessÆrias da AAE e 
do planejamento da decisªo. Outra açªo possível Ø a  definiçªo de um grupo de 
acompanhamento. O sucesso da AAE depende da ampla participaçªo pœblica. 

Compatibilizaçªo 
com o processo 
de decisªo 
(timing) 

Estabelecer um cronograma para o processo de AAE ajustado ao processo de 
decisªo. Os resultados do instrumento tŒm que estar disponíveis a tempo para 
sua utilizaçªo na formulaçªo da política pœblica, e vitando atrasos na tomada de 
decisªo, ou atØ que a decisªo ocorra sem influŒncia benØfica da AAE. Por outro 
lado, deve-se garantir que as questıes relativas ao  ambiente e à sustentabilidade 
sejam consideradas em cada etapa do processo decisó rio. As etapas da AAE 
devem ser posicionadas de forma que alimentem o processo de planejamento e 
decisªo com informaçıes. Faz-se necessÆrio conhecer  o processo de decisªo e 
os atores envolvidos. 

3.1.4 Comparativo entre modelos de AAE 

O primeiro objetivo específico da pesquisa realizada foi propror procedimentos para 

a elaboraçªo da etapa de scoping da AAE aplicada em Programas de saneamento 

bÆsico. A primeira etapa necessÆria para alcançar este objetivo Ø compreender o 

processo de AAE por meio dos distintos modelos encontrados. A segunda Ø definir 

um modelo de processo de AAE a ser seguido na pesquisa. 

Foi efetuada revisªo de literatura para melhor comp reensªo do instrumento. Existem 

muitas fontes de informaçıes sobre os fundamentos t eóricos e sobre a prÆtica de 

aplicaçªo. A pesquisa sobre o processo de AAE obser vou diferentes modelos e após 

a comparaçªo e a anÆlise das informaçıes encontrada s foi proposto o conjunto de 

procedimentos referencial para a pesquisa. 

Fatores legais, institucionais, políticos e logísticos, alØm de circunstâncias e 

necessidades distintas, influenciam na forma como a AAE Ø definida e aplicada. Sªo 

observados diferentes tipos de abordagem, a depender da disponibilidade de dados, 
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do nível de planejamento em avaliaçªo (Política, Pl ano ou Programa), do nível de 

conhecimento dos impactos diretos e indiretos e da disponibilidade de tempo 

(OECD-DAC, 2006). Segundo a Comissªo Econômica para  AmØrica Latina e Caribe 

das Naçıes Unidas (CEPAL, 2009), nªo hÆ um modelo i deal. A aplicaçªo do 

instrumento deve ser flexível a depender das necessidades. Todos os processos 

encontrados na pesquisa sªo vÆlidos. A variaçªo de procedimentos depende das 

condiçıes do contexto e da discricionariedade dos e xecutores. 

Considerando que esta dissertaçªo definiu o nível d e Programas como foco para a 

pesquisa, foram observados os procedimentos usualmente adotados para este nível. 

Foi constatado que, frequentemente, as etapas do processo de AAE aplicadas em 

Programas sªo adaptadas a partir das etapas clÆssicas do processo de AIA. O 

Banco Mundial (THE WORLD BANK, 2008) define como �AAE baseada no impacto� 

a evoluçªo da AIA para aplicaçªo em Programas e Pla nos. Esta metodologia 

adaptada da AIA dificilmente se aplica ao planejamento no nível de Políticas, devido 

à indefiniçªo inerente ao nível inicial do planejam ento. 

Observa-se no referencial consultado a existŒncia de convergŒncia na definiçªo das 

etapas entre as diferentes propostas de procedimentos para aplicaçªo de AAE em 

Programas. Apesar das divisıes propostas nªo englob arem todas as etapas 

denominadas ou possuírem agrupamento de procedimentos distintos, o conteœdo da 

soma das etapas Ø semelhante. 

Santos et al. (2009) observaram a equivalŒncia de conteœdo entre modelos. Com o 

objetivo de ilustrar as semelhanças e as diferentes  formas de agrupamento das 

etapas, Santos et al. realizaram um quadro comparativo entre quatro modelos: dois 

guias de boas prÆticas (OECD-DAC, 2006; PARTID`RIO, 2007), um autor referŒncia 

do assunto (SADLER, 2001) e a diretiva europØia 2001/42/CE sobre a exigŒncia de 

avaliaçªo dos efeitos de políticas pœblicas no ambiente (UE, 2001). O comparativo 

elaborado por Santos et al. (2009) sobre os modelos encontrados de AAE Ø 

apresentado no Quadro 10. Este quadro constitui uma importante ferramenta de 

comparaçªo entre os procedimentos e etapas, facilit ando a compreensªo do 

processo de aplicaçªo de AAE. 

A dissertaçªo optou por elaborar novo quadro compar ativo de forma semelhante à 

utilizada por Santos et al. (2009), incluindo novos autores. O novo quadro 
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comparativo ampliado elaborado nesta pesquisa procurou incluir as referŒncias mais 

atuais e mais importantes sobre a aplicaçªo de AAE.  

Quadro 10 - Comparaçªo das etapas de AAE entre auto res 

Conteœdo PartidÆrio 
(2007) Sadler (2001) OECD-DAC (2006) 

Diretiva 
2001/42/CE, 

Anexo I (2001) 

Screening 
Fatores 
Críticos para 
Decisªo 

Proposta e 
Screening Contexto AAE 

- 

Objetivos Alínea a 

Scoping Informaçıes 

Implementaçªo 

Alínea b, c, d 

Alternativas 

AnÆlise e 
avaliaçªo 

Alternativas 

Alínea e Impactos 
(identificaçªo, 
previsªo e 
avaliaçªo) 

Impactos e 
significância 

Mitigaçªo Mitigaçªo Alínea f 

Relatório Relatório 

Informaçªo e 
influŒncia na tomada 
de decisªo 

Alínea g, h, i 
Revisªo Revisªo 

InfluŒncia tomada 
de decisªo 

InfluŒncia 
tomada de 
decisªo 

- 

Monitoramento Seguimento Monitoramento 
Monitoramento e 
Avaliaçªo 

- 

Fonte: Santos et al. (2009, p.6) 

O novo quadro comparativo considerou sete modelos: quatro guias institucionais e 

trŒs referŒncias de autores reconhecidos. Foram analisados os guias do MinistØrio 

do Meio Ambiente do Brasil (MMA, 2002), da Organizaçªo para Cooperaçªo 

Econômica e Desenvolvimento (OECD-DAC, 2006), da Ag Œncia Portuguesa do 

Ambiente, elaborado por Maria do RosÆrio PartidÆrio (2007) e da Comissªo 

Econômica para AmØrica Latina e Caribe das Naçıes U nidas (CEPAL, 2009). Os 

outros autores reconhecidos pelas publicaçıes sobre  a AAE sªo Barry Sadler 

(2001), Riki Therivel (2004) e Thomas Fischer (2007). O novo quadro comparativo 

nªo incluiu a referŒncia da diretiva europeia (UE, 2001) utilizada por Santos et al. 

(2009), pelo motivo da legislaçªo nªo se referir ao  Brasil, e por ser um conjunto de 

exigŒncias legais de conteœdo mínimo, diferentemente das demais referŒncias que 

apresentam modelos de procedimentos. AlØm de incluir novas referŒncias, o novo 
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quadro comparativo considerou uma nova divisªo de e tapas do processo de AAE, a 

partir do observado entre os autores. As atividades preparatórias citadas em 3.1.3 

foram identificadas nos modelos. O Quadro 11 apresenta o quadro comparativo 

ampliado. 

O novo comparativo evidencia que o conteœdo dos diferentes modelos Ø 

semelhante, variando a forma como as atividades sªo  agrupadas. É importante frisar 

que apesar da denominaçªo das etapas e do agrupamen to das atividades serem 

diferentes entre os modelos, no comparativo foi observado o conteœdo de cada 

etapa para alocar as atividades semelhantes. 

3.1.5 Definiçªo de modelo de AAE para a pesquisa 

Após a compreensªo do uso do instrumento de AAE por  meio do comparativo, foi 

definido um modelo para a pesquisa. Em sequŒncia Ø apresentada a descriçªo de 

cada etapa do modelo de AAE adotado. 

As descriçıes das etapas frequentemente adotadas no  processo de AAE nªo variam 

muito entre os autores. As consideradas para esta pesquisa foram definidas a partir 

da comparaçªo das fontes consultadas e estªo no Qua dro 12. 

HÆ uma disponibilidade significativa de informaçıes sobre tØcnicas e ferramentas 

para cada etapa da AAE. Esta dissertaçªo propıe pes quisar, analisar e propor 

procedimentos para a etapa de scoping, detalhada no item 3.2. 
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Quadro 12 - Descriçªo das etapas do processo de AAE  

Etapa Descriçªo 

Scoping 
A etapa de scoping estabelece o conteœdo mínimo a ser avaliado pela AAE. O 
item 3.2 desta dissertaçªo Ø dedicado ao detalhamento desta etapa.  

Avaliaçªo dos 
Impactos 

As alternativas e opçıes propostas na etapa anterio r sªo submetidas à previsªo 
e avaliaçªo de impactos. A identificaçªo de potenci ais impactos diretos ou 
indiretos e de alternativas Ø naturalmente mais difícil em políticas pœblicas do que 
em Projetos. A gama de variÆveis e cenÆrios em questªo Ø maior, diminuindo a 
certeza e aumentando a complexidade. 

A hierarquia de mitigaçªo de impactos negativos dev e primeiramente evitar, em 
segunda opçªo reduzir, e em œltima opçªo compensar as adversidades. Maior 
cautela deve ser dada a riscos e impactos significativos ou irreversíveis no 
ambiente. 

A avaliaçªo pode sugerir alternativas de menor impa cto e opçıes de menor risco. 
No caso de situaçıes de menor ameaça, a mitigaçªo p ode ser voltada para 
reduzir o impacto ao menor nível possível. Os impactos negativos residuais 
devem ser medidos e controlados para mensuraçªo da significância e 
manutençªo de níveis aceitÆveis. 

Divulgaçªo 
preliminar dos 
resultados 

Após a conclusªo das anÆlises tØcnicas, os resultados e as conclusıes devem 
ser divulgados. A apresentaçªo acessível serÆ œtil para explicar os resultados à 
sociedade, que deve ser bem informada para poder tecer comentÆrios. Os 
resultados preliminares devem estar disponíveis por prazo adequado. Opçıes a 
considerar incluem o encaminhamento para apreciaçªo  de especialistas e 
universidades, órgªos ambientais e comitŒs de participaçªo pœblica. 

Revisªo dos 
resultados 

A anÆlise e inclusªo das críticas e sugestıes aos resultados preliminares garante 
maior qualidade ao processo, aumentando a sua credibilidade. 

InfluŒncia na 
tomada de 
decisªo 

Esta etapa se refere ao fornecimento de informaçªo e à influŒncia na definiçªo 
final da decisªo. Um resumo claro propiciarÆ uma consciŒncia plena das 
questıes associadas. O trabalho conjunto da socieda de e das autoridades para a 
formulaçªo das políticas pœblicas Ø sempre um processo de aprendizado. Os 
envolvidos na decisªo precisam saber as alternativa s e opçıes que possuem , e 
as consequŒncias possíveis. 

Declaraçªo 
ambiental pós-
decisªo 

Após a decisªo, poderÆ ser apresentada uma justificativa da decisªo, registrando 
o quanto as informaçıes fornecidas pela AAE foram l evadas em consideraçªo no 
processo de decisªo. 

Monitoramento 

A partir da implementaçªo da decisªo, deve ser real izado o monitoramento dos 
resultados. É necessÆrio verificar se as recomendaç ıes estªo sendo colocadas 
em prÆtica. AlØm disso, em algum momento se faz necessÆria tambØm uma nova 
avaliaçªo para revisªo ou renovaçªo da política pœb lica. 

O elemento chave para a avaliaçªo de desempenho Ø a  definiçªo de indicadores 
adequados que representem a sustentabilidade dos resultados, mensurando o 
alcance de metas e objetivos. Os indicadores devem ser escolhidos na etapa de 
scoping para que os dados necessÆrios sejam coletados no monitoramento. 

O planejamento da política pœblica deve ser cíclico e contínuo, assim como o 
processo de avaliaçªo ambiental. O monitoramento Ø a ferramenta que permite 
que o planejamento e a avaliaçªo ambiental tenham c ontinuidade. 

Fonte: Adaptado de Sadler (2001, p.22-24); MMA (2002, p.20 e 51-62); Therivel (2004, p. 15-16 e 57); 
OECD (2006, p54-61); Fischer (2007, p. 4, 14 e 28-33); PartidÆrio (2007, p.16 e 24-33) e CEPAL 
(2011, p25-28 e 187). 
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3.2 Proposta de um modelo para a etapa de scoping de AAE 

Scoping Ø a etapa que define os tópicos considerados importantes para compor o 

conteœdo mínimo da avaliaçªo a ser realizada no processo de AAE. A garantia da 

influŒncia efetiva nas instâncias de decisªo estratØgicas depende de que sejam 

incluídas as questıes relevantes e a base de referŒncia necessÆria para a avaliaçªo. 

A elaboraçªo do scoping adequado pode fornecer subsídios significativos para o 

Programa em avaliaçªo. 

As questıes relevantes observadas orientam a verifi caçªo das alternativas e opçıes 

existentes, constituindo a essŒncia da utilidade do instrumento. A escolha criteriosa 

entre as alternativas e opçıes possibilita construi r uma forma de atuaçªo sustentÆvel 

para a política pœblica em planejamento. O scoping Ø, portanto, uma etapa chave no 

processo. 

3.2.1 Comparaçªo entre os modelos de scoping 

A comparaçªo entre os modelos de scoping foi realizada pela anÆlise do modelo de 

cada referŒncia adotada e pela elaboraçªo de quadro comparativo. 

Posteriormente, foi realizada a analogia da construçªo das informaçıes para a 

avaliaçªo de impactos na AAE com o modelo de espira l de conhecimento, 

propiciando melhor entendimento da etapa de scoping. 

3.2.1.1 Modelos de scoping 

Sªo apresentados a seguir os modelos de scoping das referŒncias adotadas no 

comparativo efetuado na pesquisa. Foram utilizadas as mesmas referŒncias do 

comparativo de modelos de processo de AAE. 

A descriçªo dos modelos considerou as atividades an tes da etapa de avaliaçªo de 

impactos, incluindo atividades antes e depois da etapa de scoping, pelo fato da 

delimitaçªo das atividades do scoping possuir variaçıes entre os modelos. Enquanto 

determinada atividade, por exemplo, foi considerada dentro do scoping em um 

modelo, a mesma atividade foi considerada, em etapa anterior ou posterior, em outro 

modelo. 
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Os modelos de scoping foram descritos pelas suas atividades e nªo pelas suas sub-

etapas definidas. Em alguns casos, hÆ atividades descritas que nªo constituíram 

uma sub-etapa, mas que foram informadas no modelo e, portanto, apresentadas 

nesta pesquisa para facilitar a comparaçªo. 

Este comparativo aparenta gerar uma quantidade maior de atividades. O 

detalhamento nªo visa aumentar a quantidade de proc edimentos, apenas ajuda a 

compreender os modelos. Ao contrÆrio, deve ser recomendada a adoçªo de 

processos simples. 

Os modelos de scoping observados na pesquisa sªo apresentados a seguir n os 

quadros 13 a 19. 

Quadro 13 - Modelo de scoping de Sadler (2001) 

Atividades Descriçªo 

Antes do 
scoping 

Estabelecer os 
objetivos do 
Programa 

Antes do início do processo de AAE, o agente promotor 
declara os objetivos do Programa. 

Identificar objetivos 
ambientais 

Identificaçªo de objetivos e metas ambientais, defi nidos em 
legislaçªo ou outras políticas pœblicas. 

Etapa de 
scoping 

Identificar questıes 
importantes 

Neste modelo, o scoping constitui apenas a identificaçªo das 
questıes importantes a exemplo de inconsistŒncias nos 
objetivos do Programa e/ou possibilidades de impactos. 

Após o 
scoping 

Informaçªo e 
indicadores 

Identificaçªo de quais indicadores utilizar e que i nformaçıes 
precisam ser levantadas. 

Baseline Descriçªo ou caracterizaçªo do ambiente afetado pel o 
Programa, por meio dos indicadores definidos. 

Identificar e comparar 
alternativas 

Verificaçªo do rol de opçıes e alternativas para os  objetivos 
propostos. 

Fonte: Sadler (2001, p.22-24). 
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Quadro 14 - Modelo de scoping do MMA (2002) 

Atividades Descriçªo 

Etapa de 
scoping 

Definir os propósitos 
da AAE 

Definiçªo dos objetivos ambientais a exemplo da 
incorporaçªo dos princípios de sustentabilidade no Programa 
e a consideraçªo das questıes ambientais. 

Identificar os objetivos 
do Programa 

Descriçªo dos objetivos do Programa em elaboraçªo. 

Identificar indicadores 
Estabelecimento de metas de sustentabilidade e seus 
respectivos indicadores. 

Caracterizar as 
questıes ambientais 
relevantes 

Caracterizaçªo da qualidade e, se possível, da capa cidade 
de suporte das Æreas afetadas. Trata-se de anÆlise ambiental 
objetiva, sem levantamentos exaustivos. 

Identificaçªo de 
alternativas 

Identificaçªo de alternativas de diversas naturezas  para o 
Programa em anÆlise, verificando-se as opçıes mais 
adequadas em termos de uso de recursos e que gerem as 
menores perdas de qualidade do ambiente, para alcançar os 
mesmos objetivos. 

Fonte: MMA (2002, p.20 e 51-62). 

Quadro 15 - Modelo de scoping de Therivel (2004) 

Atividades Descriçªo 

Etapa de 
scoping 

Identificar os objetivos 
do Programa 

Sªo identificados os objetivos na proposta de Progr ama. 

Identificar objetivos 
da AAE 

Incluir objetivos ambientais no Programa. Os objetivos 
podem ser baseados em listas e guias prØvios. 

Identificar indicadores 
e metas 

Identificar metas para os objetivos e os respectivos 
indicadores, com foco na mensuraçªo dos resultados ao 
invØs da mensuraçªo das açıes realizadas. 

Baseline Coleta dos dados a partir dos objetivos e indicadores.  

Identificar relaçıes 
com outras açıes 
estratØgicas 

Verificar se outras políticas pœblicas influenciam o Programa 
em avaliaçªo. 

Propor alternativas e 
opçıes 

Listagem de alternativas e opçıes a considerar. Hie rarquia: 
1” reduzir a demanda; 2” listar as alternativas tecnológicas 
possíveis para atender à demanda, inclusive as nªo 
tradicionais; 3” verificar locais disponíveis; 4” detalhar as 
opçıes. Descartar as alternativas que nªo valem a p ena. 

Relatório de scoping 
Registro dos resultados das atividades de scoping, 
informando como proceder nas etapas subsequentes. 

Fonte: Therivel (2004, p. 15-16, 57 e 75-132). 
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Quadro 16 - Modelo de scoping da OECD-DAC (2006) 

Atividades Descriçªo 

Etapa de 
scoping 

Identificar objetivos 
da AAE 

Estabelecer como a AAE pretende melhorar o planejamento. 

Identificar questıes 
Identificar questıes relevantes por meio da mobiliz açªo dos 
dados interessados. 

Identificar indicadores 
Definiçªo dos indicadores dos resultados desejados,  a partir 
dos objetivos da AAE e das questıes relevantes. 

Propor alternativas e 
opçıes 

Recomendaçªo de alternativas. 

Relatório de scoping Registro das informaçıes acima, incluindo indicaçªo  de 
ferramentas de anÆlise e de previsªo de impacto. 

Após o 
scoping 

Baseline Levantamento de informaçıes dos sistemas ambientais , a 
partir dos objetivos e indicadores e do relatório d e scoping. 

Fonte: OECD-DAC (2006, p. 54-61). 

Quadro 17 - Modelo de scoping de Fischer (2007) 

Atividades Descriçªo 

Etapa de 
scoping 

Identificar os objetivos 
do Programa Sªo identificados os objetivos na proposta de Progr ama. 

Identificar os objetivos 
ambientais 

Sªo identificados os objetivos ambientais para o pr ocesso de 
AAE. 

Definir indicadores e 
metas 

Sªo definidos indicadores e metas para os objetivos . 

Baseline Levantamento de informaçıes: identificar fontes e l acunas. 
Descrever problemas ambientais existentes. 

Propor alternativas e 
opçıes 

Identificaçªo de alternativas que atendam aos objet ivos 
ambientais, econômicos e sociais. 

Fonte: Fischer (2007, p. 4, 14 e 28-33) 



�

�
 

Quadro 18 - Modelo de scoping de PartidÆrio (2007) 

Atividades Descriçªo 

Etapa de 
scoping 

Identificar questıes 
estratØgicas 

Identificaçªo dos objetivos do Programa em planejam ento. 

Montar quadro de 
referŒncia estratØgico 

Quadro referencial com macro objetivos da Política ambiental 
e de sustentabilidade. Verificaçªo de relaçªo com o utras 
políticas pœblicas. 

Identificar fatores 
ambientais 

Observaçªo de aspectos e componentes relevantes do 
ambiente. 

Identificar fatores 
críticos de decisªo 

Diagnóstico preliminar, breve, da situaçªo a partir  das 
questıes estratØgicas, do quadro de referŒncia estratØgico e 
dos fatores ambientais. Definiçªo dos temas fundame ntais 
para a decisªo sobre os quais a AAE se deve debruça r. 

Definir indicadores Sªo definidos indicadores para os fatores críticos de decisªo. 

Relatório dos fatores 
críticos de decisªo 

Estabelecimento do alcance da AAE, bem como do alcance e 
nível de detalhe da informaçªo a incluir no relatór io final. 

Fonte: PartidÆrio (2007, p.16 e 24-33) 

Quadro 19 - Modelo de scoping da CEPAL (2011) 

Atividades Descriçªo 

Etapa de 
scoping 

Identificar os objetivos 
do Programa 

Sªo Identificados os objetivos na proposta de Progr ama. 

Identificar os objetivos 
ambientais gerais e o 
marco institucional 

Os objetivos ambientais gerais sªo os princípios bÆsicos da 
sustentabilidade. O marco institucional sªo outras políticas 
que se relacionam com o Programa em questªo. 

Identificar os 
problemas ambientais 
chave 

Identificaçªo dos problemas ambientais chave do set or, 
estabelecendo a relaçªo causal das atividades do se tor e os 
efeitos no ambiente. 

Identificar os fatores 
incidentes e as 
dinâmicas ambientais 

Observaçªo da estrutura de acontecimentos e 
comportamentos por trÆs de um efeito ambiental. 
Identificaçªo das dinâmicas ambientais setoriais, o u seja, das 
cadeias de causa e efeito, observando todos os fatores que 
incidem na cadeia. 

Identificar opçıes 
ambientais 
estratØgicas 

Opçıes ambientais disponíveis e validadas pelo esta do da 
arte a nível nacional ou internacional para o setor. Incluem 
instrumentos de gestªo, econômicos e tecnológicos. 

Definir o marco e o 
alcance 

Registro das orientaçıes elaboradas (marco) e conse nso 
com agentes implicados sobre as orientaçıes (alcanc e). 

Após o 
scoping 

AnÆlise e diagnóstico 
ambiental 

Diagnóstico ambiental setorial e definiçªo de objet ivos 
ambientais operativos detalhados para o Programa, com 
possibilidade de uso de indicadores. 

Fonte: CEPAL (2011, p. 25-28). 
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3.2.1.2 Quadro comparativo 

Foi realizado o comparativo entre os modelos de scoping no Quadro 20. A 

comparaçªo demonstra que o conteœdo da etapa de scoping Ø semelhante entre os 

autores. No entanto, algumas diferenças sªo percebi das, a exemplo da inexistŒncia 

ou nªo consideraçªo explícita de algumas atividades  e da ordem destas. 

Antes de definir um modelo para a pesquisa, Ø necessÆrio esclarecer a questªo dos 

diferentes modelos de scoping em relaçªo às trŒs posiçıes possíveis da etapa de 

baseline no quadro comparativo. Com este objetivo foi realizada a analogia para a 

construçªo das informaçıes da AAE com o modelo de e spiral de conhecimento, 

propiciando um melhor entendimento do scoping. 

3.2.1.3 Espiral de conhecimento e ciclos analíticos para a avaliaçªo de impactos 

A avaliaçªo de impactos tem o objetivo de prever os  efeitos das açıes humanas no 

ambiente. Esta previsªo decorre do conhecimento do ambiente em questªo e da 

verificaçªo dos possíveis resultados da interaçªo e ntre as açıes humanas e o 

ambiente. É realizado o levantamento das informaçıe s do ambiente e sªo 

verificadas as possibilidades de impactos. 

No entanto, deve ser considerada a necessidade de definiçªo de quais informaçıes 

sobre o ambiente sªo importantes, evitando gastos d esnecessÆrios e adequando o 

processo aos prazos disponíveis. A quantidade de informaçıes que podem ser 

extraídas sobre o ambiente Ø significativa, e a escolha do que deve ser levantado Ø 

uma questªo estratØgica. 

Segundo Therivel (2004, p. 79), qualquer levantamento de informaçªo sobre o 

ambiente envolve o julgamento implícito de quais informaçıes sªo importantes, pois 

possuem impactos possíveis relacionados. Por outro lado, este julgamento jÆ se 

baseia em alguma informaçªo sobre o ambiente. 

HÆ, portanto, um paradoxo aparente sobre o que ocorre primeiro, o levantamento de 

informaçıes do ambiente ou a previsªo de impactos. Esta Ø a razªo para a variaçªo 

da ordem das atividades e da posiçªo do baseline entre os modelos. 
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A avaliaçªo dos impactos na AAE pode ser considerad a um processo nªo linear de 

construçªo de conhecimento. Na prÆtica as questıes ambientais sªo complexas, 

com informaçıes incompletas e grau de incerteza sig nificativo. Apesar das 

atividades e etapas serem representadas em diferentes modelos no formato de 

sequŒncia, a construçªo das informaçıes e do conhec imento nªo Ø 

necessariamente linear. 

O modelo de espiral do conhecimento (NONAKA; TAKEUSHI,1997), usualmente 

adotado em gestªo do conhecimento no campo da admin istraçªo, representa melhor 

a criaçªo do conhecimento sobre os impactos na AAE.  Esta construçªo segue 

processo cíclico, contínuo e cumulativo, semelhante a uma espiral, pois em cada 

ciclo o conhecimento aumenta. 

A avaliaçªo de impactos pode ser comparada, portant o, a uma espiral de 

conhecimento composta por ciclos de anÆlise. A cada ciclo analítico hÆ uma 

avaliaçªo. O grau de conhecimento sobre os impactos  no início do processo Ø 

incipiente. Com poucos elementos sobre o ambiente sªo previstos os possíveis 

impactos em no primeiro ciclo analítico. O ciclo seguinte considera os impactos 

potenciais do primeiro ciclo para levantar informaç ıes mais detalhadas do ambiente. 

Este segundo ciclo de anÆlise realiza uma avaliaçªo mais completa para a previsªo 

de impactos do que o anterior, a partir das informaçıes levantadas. Outros ciclos 

podem ser realizados em sequŒncia. 

O Quadro 21 apresenta todos os ciclos analíticos observados nos diferentes 

modelos. No entanto, vale ressaltar que nenhum dos modelos possui todos os ciclos 

exatamente da forma apresentada, sendo o referido quadro montado para 

compreensªo do processo. 

A cada ciclo analítico o conhecimento sobre os impactos aumenta. No início da AAE 

hÆ apenas uma noçªo da possibilidade de impactos, enquanto no final do processo 

o conhecimento fica mais robusto. A verificaçªo dos  modelos de AAE pesquisados 

constatou que a avaliaçªo de impactos Ø realizada e m pelo menos trŒs ciclos 

analíticos ao longo do processo. 

Em alguns modelos o baseline ocorre antes da definiçªo de indicadores e se refe re 

apenas ao levantamento de componentes do ambiente para subsidiar a identificaçªo 

de questıes relevantes. Em outros modelos, o baseline Ø realizado após a definiçªo 
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de indicadores e se refere à coleta de dados para s ubsidiar a avaliaçªo de impactos. 

Apesar da ocorrŒncia do baseline em trŒs posiçıes diferentes nos modelos, foram 

observados apenas dois tipos de baseline. 

Quadro 21 - Etapas da AAE e os ciclos analíticos de avaliaçªo dos impactos 

Ciclo Etapa Açªo Pergunta Dados 
existentes 

Levanta-
mento de 

dados 
Resultados 

1” Screening 
Confirmaçªo 
de 
necessidade 

HÆ 
possibilidade 
de impactos? 
(sim ou nªo) 

Legislaçªo e 
objetivos do 
Programa 

Nenhum 
Necessidade 
de AAE 

2” Scoping Avaliaçªo 
preliminar 

Quais as 
possibilidades 
de impacto? 

Legislaçªo e 
objetivos do 
Programa 

Baseline: 
componentes 
do ambiente 

Questıes 
relevantes e 
indicadores 

3” Scoping Avaliaçªo 
simplificada 

Quais as 
informaçıes 
necessÆrias? 

Questıes 
relevantes e 
indicadores 

Baseline: 
coleta de 
dados 
conforme 
indicadores 

Informaçıes 
para a 
avaliaçªo de 
impactos 

4” 
Avaliaçªo 
de 
Impactos 

Avaliaçªo 
propriamente 
dita 

Qual a 
previsªo de 
tamanho dos 
impactos? 

Informaçıes 
para a 
avaliaçªo de 
impactos 

Mensuraçªo 
dos impactos 

Impactos 
mensurados 

5” 
Monitora-
mento 

Continuaçªo 
da avaliaçªo 

Quais os 
impactos reais 
da política 
pœblica? 

Indicadores 
Coleta 
conforme 
indicadores 

Dados para 
acompanham
ento dos 
resultados da 
política 
pœblica 

Nªo hÆ um modelo ideal para a AAE, todos sªo vÆlidos. O importante Ø a construçªo 

de conhecimento gradativa para culminar na avaliaçª o dos impactos. A adoçªo de 

modelos simples Ø necessÆria para a adaptaçªo do processo de AAE aos prazos do 

planejamento da política pœblica. Deve-se evitar, portanto, o levantamento exaustivo 

de informaçıes e o aumento da quantidade de procedi mentos. 

Considerando o segundo objetivo específico da pesquisa - identificar questıes 

relevantes para o scoping da AAE aplicada em Programas de saneamento bÆsico - 

foi adotado o modelo de scoping com baseline voltado para o levantamento apenas 

dos componentes do ambiente. Desta forma, as possibilidades de impactos sªo 

mais bem visualizadas, subsidiando a identificaçªo das questıes relevantes. Neste 
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modelo, a definiçªo dos indicadores ocorre após est a identificaçªo e a coleta de 

dados conforme os indicadores integra a etapa de avaliaçªo de impactos, posterior 

ao scoping. 

A escolha do modelo foi baseada nas necessidades da Ærea em estudo. O campo do 

saneamento bÆsico pode se beneficiar com a identificaçªo de um conjunto de 

questıes relevantes, fornecendo uma base de referŒncia para aplicaçªo do 

instrumento de AAE. 

3.2.2 Modelo proposto para o scoping 

Após a comparaçªo dos modelos da etapa de scoping entre os diferentes autores, 

foi definido um modelo constituído pelas seguintes atividades: 

a) identificaçªo dos objetivos do Programa; 

b) definiçªo de diretrizes para a sustentabilidade;  

c) quadro referencial estratØgico; 

d) baseline; 

e) identificaçªo das questıes relevantes; 

f) definiçªo de indicadores; 

g) identificaçªo de possíveis alternativas e opçıes ; 

h) relatório do scoping. 

Em sequŒncia, a descriçªo de cada atividade do modelo de scoping adotado. 

3.2.2.1 Identificaçªo dos objetivos do Programa 

A funçªo da primeira atividade da etapa de scoping Ø identificar os objetivos do 

Programa em avaliaçªo. Estes compıem a decisªo estr atØgica em planejamento 

que serÆ amadurecida com auxílio da AAE. O processo de AAE efetua a avaliaçªo 

da consistŒncia e a pertinŒncia dos objetivos, observando a sua relaçªo com as 

diretrizes de sustentabilidade. 

Os objetivos do Programa vŒm definidos em sua proposta preliminar, a partir da qual 

se inicia o processo de determinaçªo do scoping da AAE. Devem ser observadas as 
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possíveis açıes e Projetos decorrentes do Programa,  de forma a visualizar os 

impactos potenciais. 

Os objetivos sªo estratØgicos ou operacionais. Os estratØgicos sªo os definidos em 

instâncias anteriores (Políticas ou Planos) e os op eracionais sªo os declarados para 

o Programa. 

Os objetivos do Programa podem nªo estar bem defini dos ou explicitados em sua 

fase inicial de elaboraçªo. Os objetivos pretendido s devem ser apreendidos para a 

elaboraçªo da AAE. A proposta preliminar deve ser e xaminada e os participantes 

envolvidos devem ser consultados para identificar todos os objetivos visados. 

No caso da Ærea de saneamento, os objetivos envolvem os componentes de 

abastecimento de Ægua, esgotamento sanitÆrio, manejo de resíduos sólidos e 

manejo de Æguas pluviais. Sªo exemplos de objetivos para o saneamento bÆsico o 

aumento da cobertura para atendimento do dØficit existente, a melhoria da qualidade 

do atendimento, o desenvolvimento institucional, o desenvolvimento de novas 

tecnologias, entre outras açıes. 

3.2.2.2 Definiçªo de diretrizes para a sustentabili dade 

O objetivo da atividade de definiçªo de diretrizes para a sustentabilidade Ø 

especificar o referencial de sustentabilidade para o Programa, incluindo a noçªo de 

futuro desejÆvel. Devem ser construídas com ampla participaçªo da sociedade, 

incluindo o apoio de especialistas e a discussªo po lítica. 

As diretrizes podem envolver os princípios das políticas ambientais, a exemplo da 

racionalizaçªo do uso da Ægua, da gestªo das Æguas, da proteçªo dos ecossistemas, 

da pesquisa tecnológica para uso racional e proteçª o das riquezas ambientais, da 

educaçªo ambiental e das mudanças climÆticas. As le gislaçıes ambientais sobre os 

componentes do ambiente (fauna, flora, ar, solo, Æguas, entre outros) tambØm sªo 

elementos de referŒncia. 

No caso dos Programas de saneamento bÆsico, a consideraçªo de assuntos 

relacionados às Æguas possui grande relevância e in clui questıes importantes, a 

exemplo da qualidade, da disponibilidade, do uso racional e da gestªo. 
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Outra possibilidade de diretriz importante para a sustentabilidade no campo do 

saneamento bÆsico Ø a diminuiçªo das demandas per capita ao longo do tempo. A 

reduçªo gradativa do uso da Ægua e da geraçªo de es gotos e de resíduos sólidos, 

por habitante, promove o consumo responsÆvel dos serviços pœblicos de 

saneamento bÆsico e pode viabilizar o estilo de vida sustentÆvel. 

3.2.2.3 Quadro referencial estratØgico 

O objetivo do quadro referencial estratØgico Ø observar outras legislaçıes e políticas 

pœblicas para verificar a possibilidade de interaçªo com o Programa em 

planejamento. Podem ser considerados os macro objetivos do governo a exemplo 

de emprego, educaçªo, saœde, erradicaçªo da pobreza  e patrimônio cultural. Outras 

políticas pœblicas existentes podem ser relacionadas ao Programa em avaliaçªo, a 

exemplo das de gestªo das Æguas, transportes, energia, habitaçªo, ordenamento do 

território, Æreas protegidas, zoneamento e turismo. No caso do saneamento bÆsico, 

as decisıes estratØgicas relacionadas à saœde pœblica e à gestªo do território 

merecem destaque, pois sªo de grande importância pa ra impactos na Ærea. 

3.2.2.4 Baseline 

A funçªo do baseline Ø obter um conjunto de informaçıes sobre o ambient e para a 

avaliaçªo. O modelo de scoping proposto nesta pesquisa considera o baseline 

composto apenas pelos componentes do ambiente para auxiliar a identificaçªo das 

questıes relevantes. O ambiente deve ser considerad o com abordagem 

multidimensional, incluindo os aspectos biofísicos, sociais, econômicos e 

institucionais. Componentes típicos das dimensıes s ªo exemplificados no Quadro 

22. 

O processo de AAE para Programas nªo pode ter o baseline detalhado como o da 

AIA aplicada em Projetos. Ainda que fosse viÆvel realizÆ-lo desta forma, hÆ o risco 

da sobrecarga de informaçıes, confundindo os partic ipantes com a quantidade de 

detalhes, perdendo o foco e o objetivo principal de influenciar a decisªo. 
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Quadro 22 - Exemplos de componentes para o baseline 

Dimensªo Componentes 

Biofísica `gua, ar, solo, fauna, flora, meio urbano , meio rural. 

Social Comunidades, cultura, qualidade de vida, IDH, renda. 

Econômica 
Emprego, cadeia produtiva, empresas, atividades econômicas existentes, 
potencialidades. 

Institucional Esferas dos governos, órgªos, prestad ores de serviço, academia. 

3.2.2.5 Identificaçªo das questıes relevantes 

A identificaçªo de questıes relevantes consiste em observar quais os temas 

importantes para o scoping da AAE, sendo realizada a partir das informaçıes 

obtidas nas quatro atividades anteriores. 

As possibilidades de sucesso da AAE sªo aumentadas se adotada uma visªo 

estratØgica em relaçªo ao scoping. Este deve se restringir aos fatores críticos, sendo 

melhor avaliar poucos fatores relevantes do que realizar avaliaçıes exaustivas. É 

necessÆria uma visªo pragmÆtica em relaçªo ao prazo estabelecido, aos recursos 

disponíveis e ao conhecimento prØvio existente sobre as questıes ambientais 

envolvidas. 

As questıes relevantes sªo compostas de questªo est ratØgica, nexo causal e efeito. 

Sªo apresentados a seguir os seus componentes na or dem inversa de ocorrŒncia. 

Os efeitos representam os possíveis resultados relevantes no ambiente, desejÆveis 

ou indesejÆveis, decorrentes de impactos positivos e negativos dos Programas. O 

nexo causal Ø a cadeia de acontecimentos que contribui para o efeito no ambiente. 

Deve ser identificada a estrutura de comportamentos que culmina no efeito. A 

questªo estratØgica representa a causa primÆria que por meio do nexo causal 

contribui para um efeito. As questıes estratØgicas sªo relacionadas a decisıes e 

comportamentos que podem ser escolhidos no início do nexo causal, produzindo 

resultados desejÆveis ou nªo. 

As questıes estratØgicas sªo medidas que podem ser tomadas nas instâncias 

estratØgicas de decisªo. Os efeitos indesejÆveis previstos na avaliaçªo podem ser 

evitados ou ter o impacto reduzido ao tentar interromper suas cadeias de causa e 

efeito. Devem ser observadas as lacunas estratØgicas que podem interferir nas 
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cadeias, inclusive as açıes que estimulem os efeito s desejÆveis. As questıes 

estratØgicas integram, posteriormente, os objetivos do Programa e as diretrizes de 

sustentabilidade. Desta forma, a AAE fornece subsídios para tornar o Programa 

mais sustentÆvel. 

3.2.2.6 Definiçªo de indicadores 

Indicadores sªo parâmetros - propriedades medidas o u observadas - cujo objetivo Ø 

fornecer informaçıes sobre determinado fenômeno. Co nstituem uma ferramenta œtil 

para o processo de AAE. Na etapa de scoping sªo definidos os indicadores 

adequados para cada questªo relevante. 

Existem modelos distintos para a sua utilizaçªo, se ndo adotado nesta pesquisa o de 

Pressªo - Estado - Resposta, baseado no conceito de  causalidade. Os indicadores 

de pressªo apresentam informaçıes sobre as atividad es humanas que pressionam o 

ambiente e representam as causas das questıes ambie ntais. Os de estado 

apresentam informaçıes sobre a situaçªo do ambiente  e representam os resultados 

observados. Os de resposta apresentam informaçıes s obre as açıes realizadas 

para a proteçªo do ambiente e representam as medida s adotadas para as questıes 

ambientais. 

Nªo fez parte da pesquisa a definiçªo de indicadore s para a Ærea de saneamento 

bÆsico, pois existe disponibilidade desse conhecimento na literatura. Os indicadores 

devem ser escolhidos para cada Programa conforme necessidades observadas no 

processo. Devem ser determinados, portanto, indicadores de pressªo, de estado e 

de resposta para os seguintes elementos identificados nas atividades anteriores: 

objetivos do programa, diretrizes de sustentabilidade, efeitos, nexos causais e 

questıes estratØgicas. 

É necessÆrio o cuidado para nªo mensurar apenas as açıes de proteçªo ambiental 

do Programa (indicadores de resposta). Os indicadores devem focar tambØm os 

resultados esperados e nªo apenas as açıes realizad as pelo Programa. 
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3.2.2.7 Identificaçªo de possíveis alternativas e o pçıes 

A verificaçªo do rol de alternativas para o Program a proposto constitui uma atividade 

essencial para a influŒncia na decisªo. 

As questıes relevantes servem de parâmetro para a p rocura e para a escolha de 

opçıes e alternativas para o Programa. A procura co nsiste na verificaçªo de 

medidas estratØgicas possíveis para potencializar os efeitos desejÆveis e dificultar 

os indesejÆveis. A escolha entre as opçıes e alternativas Ø balizada pela avaliaçªo 

dos impactos executada na etapa posterior ao scoping no processo de AAE, 

utilizando como parâmetro de comparaçªo os indicado res que representem os 

efeitos e os nexos causais correspondentes às quest ıes relevantes. 

As opçıes e alternativas de um Programa nªo se rest ringem à forma das açıes do 

Programa (como fazer). Incluem tambØm a decisªo estratØgica dos objetivos (o que 

fazer), que Ø amadurecida pelo processo de AAE. 

A verificaçªo de alternativas e de opçıes deve segu ir uma sequŒncia de prioridade, 

de forma semelhante ao tratamento dado aos resíduos sólidos. Em primeiro lugar, 

pode-se tentar reduzir a demanda por saneamento bÆsico, a exemplo da reduçªo da 

demanda de Ægua per capita por meio do uso racional, da reduçªo de geraçªo de 

esgotos sanitÆrios e de resíduos sólidos. Deve ser considerada a possibilidade de 

reuso de Æguas e resíduos. Em seguida, devem ser listadas as alternativas 

tecnológicas possíveis para atender à demanda, incl usive as nªo tradicionais. 

Posteriormente, sªo verificados os locais disponíve is. Apenas no œltimo estÆgio as 

alternativas sªo detalhadas, devendo ser descartada s as que nªo valem a pena. 

HÆ diferenças entre alternativas e opçıes de Progra mas e de Projetos. O nível de 

planejamento de Programa permite maior quantidade de opçıes. Enquanto no 

Projeto pode ser definido qual tecnologia usar um caso específico, o Programa pode 

definir um conjunto de tecnologias. No Programa Ø verificado o efeito cumulativo de 

diversos Projetos. O Programa pode efetuar o planejamento territorial, definindo a 

localizaçªo de Æreas para Projetos, ou tipos de tecnologias apropriadas por regiıes. 

Enquanto no Projeto pode ser procurada a soluçªo pa ra atender à demanda em 

mØdio prazo, no Programa pode ser trabalhada concomitantemente a reduçªo das 

demandas em longo prazo. 



�

�	 

Nªo fez parte desta pesquisa o levantamento das opç ıes e alternativas das 

diferentes tØcnicas existentes para o atendimento das demandas de saneamento 

bÆsico. HÆ disponível na literatura um conhecimento significativo de soluçıes. 

É importante ressaltar, como referŒncia para identificaçªo de alternativas e opçıes 

de tØcnicas, os quatro apŒndices do segundo volume do Panorama do Saneamento 

BÆsico no Brasil, estudo recente elaborado pelo MinistØrio das Cidades para 

subsidiar a elaboraçªo do Plano Nacional de Saneame nto BÆsico. Estes apŒndices 

apresentam soluçıes tØcnicas para os quatro compone ntes do saneamento bÆsico: 

o abastecimento de Ægua, o esgotamento sanitÆrio, o manejo de Æguas pluviais e o 

manejo de resíduos sólidos domØsticos (MORAES, 2011). 

3.2.2.8 Relatório do scoping 

Este relatório consiste no registro das informaçıes  geradas no scoping para 

subsidiar a etapa seguinte de avaliaçªo dos impacto s. 

3.2.3 Proposta de ferramenta para identificar questıes relevantes para o 

scoping 

A seguir Ø mostrada a proposta de ferramenta para a atividade de identificaçªo de 

questıes relevantes para o scoping da AAE aplicada em Programas de saneamento 

bÆsico, conforme item 3.2.2.5. 

Existem diferentes metodologias e procedimentos para identificaçªo de questıes 

relevantes a exemplo de matrizes, sobreposiçªo de m apas ou comparaçªo com 

casos semelhantes, que auxiliam na identificaçªo do s impactos decorrentes do 

Programa em avaliaçªo. Esta pesquisa adotou a utili zaçªo de matriz de interaçªo 

para a identificaçªo de assuntos relacionados a que stıes relevantes. 

A AIA realiza a previsªo de impactos por meio da ve rificaçªo da possibilidade de 

interaçªo das açıes do Projeto em estudo com o ambi ente. A aplicaçªo da AAE em 

Programas pode identificar questıes relevantes a pa rtir da verificaçªo de interaçªo 

do Programa com o ambiente, utilizando metodologia semelhante à previsªo de 

impactos da AIA. 
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A matriz de interaçªo determina as questıes relevan tes do scoping da AAE a partir 

da verificaçªo das possibilidades de interaçªo futu ra entre o Programa em estudo, 

representado pelos seus objetivos e açıes previstas , e o ambiente para o qual estÆ 

sendo formulado o Programa, observando se podem ser gerados impactos positivos 

ou negativos, conforme Figura 6. 

Figura 6 - Matriz de interaçªo 

 

A montagem da matriz de interaçªo segue os passos d escritos em sequŒncia. 

3.2.3.1 Definiçªo das colunas da matriz de interaçª o 

As colunas da matriz de interaçªo sªo definidas pel os objetivos do Programa 

identificados na primeira atividade do scoping. Sªo considerados os objetivos 

estratØgicos, os objetivos operativos e todas as açıes possíveis do Programa em 

planejamento. 

3.2.3.2 Definiçªo das linhas da matriz de interaçªo  

As linhas da matriz representam as características do ambiente para o qual estÆ 

sendo formulado o Programa de saneamento bÆsico. Sªo constituídas pelo 

agrupamento das informaçıes obtidas nas atividades de baseline, quadro de 

referencial estratØgico e definiçªo de diretrizes p ara a sustentabilidade. 
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Os componentes do ambiente levantados no baseline sªo colocados nas linhas da 

matriz de interaçªo para verificar as possibilidade s de interaçªo das açıes do 

Programa preliminar proposto com o ambiente. O quadro de referŒncia estratØgico e 

as diretrizes para a sustentabilidade foram adicionados às linhas da matriz depois 

dos componentes do ambiente de forma semelhante para verificar outras 

possibilidades de interaçªo das açıes do Programa c om o ambiente. Desta forma, o 

quadro de referŒncia estratØgico e as diretrizes para a sustentabilidade compıem a 

dimensªo estratØgica do ambiente. No entanto, foram considerados separadamente 

do baseline no modelo proposto de scoping, enfatizando a sua importância no 

levantamento das informaçıes. 

A questªo territorial evidencia-se no planejamento a partir da AAE, pois Ø a interaçªo 

entre o Programa e o ambiente que permite identificar as possibilidades de impacto. 

3.2.3.3 Matriz de interaçªo 

A matriz de interaçªo orienta a verificaçªo da inte raçªo do Programa com o 

ambiente, com outras políticas e com as diretrizes para a sustentabilidade, 

identificando possíveis impactos futuros e evitando que assuntos importantes sejam 

esquecidos. 

O Quadro 23 apresenta o modelo de matriz de interaç ªo para um Programa 

genØrico de saneamento. Os objetivos considerados foram os serviços pœblicos de 

saneamento bÆsico, divididos em quatro componentes: abastecimento de Ægua, 

esgotamento sanitÆrio, manejo de resíduos sólidos e manejo de Æguas pluviais. Foi 

incluído tambØm o objetivo de desenvolvimento institucional. Os itens do baseline 

adotados foram os componentes típicos de um ambiente qualquer conforme os 

exemplos do Quadro 22, constituindo uma abordagem multidimensional com 

aspectos biofísicos, sociais, econômicos e instituc ionais. No quadro de referŒncia 

estratØgico encontram-se possibilidades de políticas pœblicas relacionadas a um 

Programa de saneamento bÆsico. As diretrizes para a sustentabilidade no modelo 

foram obtidas dos princípios da política ambiental nacional (BRASIL, 1981). Inclui os 

objetivos de racionalizaçªo do uso da Ægua, gestªo das Æguas, proteçªo dos 

ecossistemas, pesquisa tecnológica para uso raciona l e proteçªo das riquezas 

ambientais, educaçªo ambiental e mudanças climÆtica s. 
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O modelo proposto nªo Ø fixo, sendo aconselhÆvel incluir linhas e colunas conforme 

a necessidade. A funçªo do modelo Ø constituir uma referŒncia inicial para a 

construçªo da matriz para o Programa e o ambiente e m avaliaçªo. 

Quadro 23 - Modelo de matriz de interaçªo para Prog rama de saneamento bÆsico 
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3.2.3.4 Identificaçªo dos assuntos relacionados a i mpactos potenciais e relevantes 

As cØlulas da matriz de interaçªo identificam possi bilidades de impacto do Programa 

no ambiente. A cada cØlula Ø verificado se a interaçªo da açªo do Programa 

(coluna) e do aspecto do ambiente (linha) representa algum assunto relacionado a 

impactos potenciais e relevantes. 

A matriz nªo identifica as questıes relevantes dire tamente, mas os assuntos 

relacionados. As questıes relevantes sªo identifica das posteriormente pela anÆlise e 

tratamento dos assuntos. 

3.2.3.5 Aplicaçªo hipotØtica da matriz de interaçªo  

O Quadro 24 apresenta como exemplo a aplicaçªo hipo tØtica do modelo de matriz 

de interaçªo. As cØlulas da matriz identificam assu ntos relacionados a questıes 

relevantes para um Programa de saneamento bÆsico. As cØlulas vazias indicam que 

nªo foram observados assuntos relacionados a impact os relevantes. 

3.2.3.6 Classificaçªo dos assuntos identificados 

Os assuntos relevantes identificados pela matriz de interaçªo sªo classificados em 

trŒs grupos: efeitos no ambiente, causas para os efeitos e medidas potenciais. Por 

exemplo, na aplicaçªo hipotØtica do Quadro 24, a po luiçªo das Æguas Ø um assunto 

associado a um efeito; a existŒncia de moradores sem acesso a serviços pœblicos de 

saneamento bÆsico Ø um assunto associado a uma causa; enquanto a educaçªo 

ambiental e a participaçªo social sªo assuntos asso ciados a medidas potenciais. 
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Quadro 24 - Matriz hipotØtica de interaçªo para Pro grama de saneamento bÆsico 

  
Abastecimento 

de `gua 
Esgotamento 

SanitÆrio Drenagem Resíduos 
Sólidos 

Desenv. 
Institucional 

D
im
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 d
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Solo           

`guas   
Poluiçªo das 
`guas  

Poluiçªo das 
`guas 

Poluiçªo das 
`guas   

Ar       Poluiçªo do ar   

Fauna/ 
Flora    

Comprometi-
mento de 
ecossistemas 
aquÆticos 

      

Ambiente 
construído           

S
o
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s 

Comuni-
dades  

Universalidade Universalidade Universalidade Universalidade Universalidade 

Equidade Equidade Equidade Equidade Equidade 

Integralidade Integralidade Integralidade Integralidade Integralidade 

Segmentos 
vulnerÆveis nªo 
identificados 

Segmentos 
vulnerÆveis nªo 
identificados 

Segmentos 
vulnerÆveis nªo 
identificados 

Segmentos 
vulnerÆveis nªo 
identificados 
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nªo envolvidos 

Interessados 
nªo envolvidos 

Interessados 
nªo envolvidos 

Interessados 
nªo envolvidos 

Interessados 
nªo envolvidos 

Educaçªo 
ambiental 

Educaçªo 
ambiental 

Educaçªo 
ambiental 

Educaçªo 
ambiental 
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Indefiniçıes 
dos papØis 
(planejamento, 
regulaçªo, 
prestaçªo e 
fiscalizaçªo) 

Indefiniçıes 
dos papØis 
(planejamento, 
regulaçªo, 
prestaçªo e 
fiscalizaçªo) �

Indefiniçıes 
dos papØis 
(planejamento, 
regulaçªo, 
prestaçªo e 
fiscalizaçªo) �

Indefiniçıes 
dos papØis 
(planejamento, 
regulaçªo, 
prestaçªo e 
fiscalizaçªo) �

Indefiniçıes 
dos papØis 
(planejamento, 
regulaçªo, 
prestaçªo e 
fiscalizaçªo) �

AusŒncia de 
arcabouço legal  

AusŒncia de 
arcabouço legal  

AusŒncia de 
arcabouço legal  

AusŒncia de 
arcabouço legal  

AusŒncia de 
arcabouço legal  

AusŒncia de 
intersetoriali-
dade 
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dade 
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intersetoriali-
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        ResistŒncia às 
mudanças 

continua 
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Quadro 24 - Matriz hipotØtica de interaçªo (conclus ªo) 

  
Abastecimento 

de `gua 
Esgotamento 
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Prestadores  

        ResistŒncia às 
mudanças 

InexistŒncia de 
um padrªo de 
qualidade 

InexistŒncia de 
um padrªo de 
qualidade 

InexistŒncia de 
um padrªo de 
qualidade 

InexistŒncia de 
um padrªo de 
qualidade 
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nªo 
apropriadas 

Tecnologias 
nªo 
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nªo 
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Educaçªo Educaçªo 
ambiental 

Educaçªo 
ambiental 

Educaçªo 
ambiental 

Educaçªo 
ambiental 

Educaçªo 
ambiental 

Saœde  Integralidade Integralidade Integralidade Integralidade   

Habitaçªo  Integralidade Integralidade Integralidad e Integralidade Integralidade 

Ordena-
mento do 
território 

          

`reas 
protegidas            

Zonea-
mento  

          

D
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s 

p
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a 
a 
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b
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d
ad

e Racionaliza
çªo do uso 
da Ægua 

Racionalizaçªo 
do uso da Ægua         

Gestªo das 
Æguas   Qualidade das 

Æguas  
Qualidade das 
Æguas  

Qualidade das 
Æguas    

Educaçªo 
ambiental 

Educaçªo 
ambiental 

Educaçªo 
ambiental 

Educaçªo 
ambiental 

Educaçªo 
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Pesquisa 
tecnológica 

Pesquisa 
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Pesquisa 
tecnológica 

Pesquisa 
tecnológica   

Mudanças 
climÆticas       Poluiçªo do ar   

3.2.3.7 Definiçªo dos efeitos relevantes 

Sªo encontrados nos grupos de assuntos os component es de cada questªo 

relevante: questªo estratØgica, nexo causal e efeito. No entanto, estes componentes 

sªo identificados na ordem inversa da ocorrŒncia, sendo primeiramente identificados 

os efeitos no ambiente. Sªo os assuntos da matriz d e interaçªo classificados no 

primeiro grupo definido no item anterior. 
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3.2.3.8 Identificaçªo dos nexos causais 

O nexo causal das questıes relevantes Ø identificado pela estrutura de 

acontecimentos e comportamentos por trÆs dos efeitos ambientais previstos. Devem 

ser observados todos os fatores que incidem em uma cadeia de nexo causal entre 

os assuntos alocados nos grupos de causas e de efeitos. Cada estrutura de 

acontecimentos que culmina em um efeito relevante no ambiente representa uma 

cadeia de causalidade e compıe uma questªo relevant e. Por exemplo, compıem 

um nexo causal: a estrutura de acontecimentos que leva à existŒncia de habitaçıes 

sem soluçªo adequada de esgotamento sanitÆrio em um bairro; o lançamento dos 

esgotos domØsticos em um rio e a consequente poluiçªo das Æguas superficiais. 

3.2.3.9 Identificaçªo das questıes estratØgicas 

A partir da anÆlise de cada nexo causal sªo procuradas as provÆveis causas 

primÆrias para a estrutura de acontecimentos que culmina no efeito relevante no 

ambiente. As questıes estratØgicas sªo causas relac ionadas a decisıes e 

comportamentos que podem ser escolhidos no início do nexo causal. 

Devem ser observadas as medidas que possam vir a melhorar os efeitos no 

ambiente. As medidas potenciais identificadas no terceiro grupo de assuntos devem 

ser comparadas aos nexos causais observados. 

As questıes estratØgicas representam as medidas que podem ser tomadas nas 

instâncias estratØgicas de decisªo. Devem ser obser vadas as lacunas estratØgicas 

que interferem de forma positiva nas cadeias de nexo causal. 

As questıes estratØgicas devem integrar posteriormente os objetivos do Programa e 

as diretrizes de sustentabilidade. A AAE fornece subsídios para tornar o Programa 

mais sustentÆvel. 

O conjunto de questıes relevantes (composto por que stªo estratØgica, nexo causal 

e efeito) integra o conteœdo do scoping da AAE. 



�

�� 

4 QUESTÕES RELEVANTES PARA O SCOPING DE AAE APLICADA EM PROGRAMAS 

DE SANEAMENTO B`SICO  

 

O item anterior atendeu ao primeiro objetivo específico da pesquisa, relacionado à 

proposiçªo de procedimentos para o instrumento de A AE e para a etapa de scoping. 

Este item identifica questıes relevantes para o scoping de AAE aplicada em 

Programas de saneamento bÆsico, atendendo ao segundo objetivo específico. 

O modelo adotado para o processo da etapa de scoping no item anterior possui a 

atividade de identificaçªo de questıes relevantes q ue descreve o objetivo deste 

item. A definiçªo destas questıes durante a aplicaç ªo da AAE pode ser realizada a 

partir da avaliaçªo ex-ante das possibilidades de impactos futuros decorrentes da 

interaçªo entre as açıes previstas no Programa e o ambiente. No entanto, para a 

contribuiçªo na formaçªo de uma base de referŒncia para o scoping de aplicaçıes 

futuras da AAE, foi realizada a observaçªo ex-post dos resultados e dos impactos de 

experiŒncias ocorridas no saneamento bÆsico. A avaliaçªo do passado, por meio do 

estudo de casos mœltiplos, colaborou para a identificaçªo de assuntos importantes 

que podem compor questıes relevantes para a constru çªo de um futuro melhor para 

o saneamento bÆsico. 

Assuntos relacionados a questıes relevantes foram o btidos nesta pesquisa, 

preliminarmente, a partir da revisªo de literatura sobre a caracterizaçªo da Ærea de 

saneamento bÆsico no Brasil e sobre experiŒncias de avaliaçıes ambientais em 

políticas pœblicas nesta Ærea. Este referencial teórico contribuiu para a realizaçªo do 

estudo de casos mœltiplos de Programas de saneamento bÆsico, que observou o 

ocorrido em dois Programas, identificando questıes relevantes para o scoping da 

AAE. Sªo apresentados a seguir a revisªo de literat ura e o estudo de casos. 

4.1 O saneamento bÆsico no Brasil 

O referencial utilizado para conhecer o contexto da Ærea de saneamento bÆsico no 

Brasil, as suas necessidades e as questıes relevant es para o seu desenvolvimento 

Ø composto pela revisªo de literatura sobre o seu processo histórico e sua situaçªo 
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atual. O primeiro item Ø uma breve retrospectiva das Políticas de saneamento 

bÆsico, enquanto o segundo Ø uma descriçªo em linhas gerais das características 

atuais do campo no Brasil. 

4.1.1 As Políticas de saneamento bÆsico no Brasil 

Neste trabalho, foi realizada a revisªo sucinta das  Políticas nacionais de 

saneamento bÆsico no Brasil. Nªo foi feita a avaliaçªo histórica detalhada, por 

existirem trabalhos neste sentido. O objetivo foi obter informaçıes para o 

entendimento da atual situaçªo da Ærea. 

Segundo Castro (2011), a gestªo do saneamento bÆsico, tradicionalmente 

considerada como atividade tØcnica, possui forte relaçªo com o processo de 

democratizaçªo da sociedade, que tem carÆter social e político. 

As Políticas brasileiras de saneamento bÆsico tiveram influŒncia dos modelos 

ideológicos que permearam a Ærea ao longo do tempo no mundo. O Quadro 25 

apresenta os principais modelos ideológicos de sane amento bÆsico observados nos 

países ocidentais: 

Os modelos citados por Castro (2011) nªo tiveram pe ríodos claramente definidos, 

podendo coexistir ou passar por fases de transiçªo.  No entanto, foi percebida a forte 

influŒncia dos modelos descritos na Ærea de saneamento bÆsico no Brasil. 

O Quadro 26, formado a partir de informaçıes de Cos ta (2003) e Salles (2008), e 

complementado com informaçıes recentes, faz uma ret rospectiva histórica 

correlacionando o contexto dos governos brasileiros, da Ærea de saneamento bÆsico 

e as políticas pœblicas a partir da dØcada de 60. 
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Quadro 25 - Modelos de saneamento bÆsico nos países ocidentais 

Privatismo Racionalismo administrativo Neoprivatismo 

Início: Final do sØc. XVIII Início: Final sØculo XIX Início: DØcada de 80, sØc. XX 

Primeiros serviços de 
abastecimento de Ægua 
iniciam como atividade 
privada.  

Concepçªo de que a 
ligaçªo ao sistema de 
Ægua era uma escolha 
individual, sujeita a 
contrato entre o usuÆrio e 
a empresa fornecedora. 

Motivo para decadŒncia 
do modelo: surgem 
conflitos, pois a expansªo 
dos serviços era limitada 
a Æreas consideradas 
rentÆveis. Surge a 
necessidade de controle 
e regulaçªo pelo Estado. 

Consenso de que o controle e a 
gestªo dos serviços essenciais 
devem ser do Estado.  

Ideia de universalizaçªo. Noçªo de 
direitos sociais. 

Institucionalizaçªo dos serviços. 
Gestªo em grande escala. 
Especializaçªo. Padrıes de 
qualidade. 

Motivo para decadŒncia do modelo: 
Verticalidade do modelo. AusŒncia 
de participaçªo social. Controle por 
grupo fechado. Conflito de 
interesses, o controle pode ser 
tendencioso. Regulaçªo excessiva. 
Crise interna e problemas nos 
serviços pœblicos de saneamento. 
Argumentos para o neoliberalismo, 
buscando liberdade do mercado e 
restriçªo da atuaçªo do Estado. 

Reformas no modelo anterior para 
uma versªo atualizada do 
privatismo. 

Transferir o controle do Estado 
para a iniciativa privada. Noçªo de 
Estado mínimo. Papel do Estado 
como facilitador da gestªo privada.  

Serviços como mercadoria ; o 
usuÆrio deixa de ser cidadªo com 
direitos sociais e passa a ser o 
cliente com direitos do consumidor. 

Motivo para decadŒncia do 
modelo: Volta dos problemas do 
modelo privatista anterior. 
Aumento dos custos dos serviços 
privatizados. Os problemas da 
Ærea de saneamento que serviram 
como argumento para o 
neoprivatismo nªo foram 
solucionados. 

Fonte: Castro, 2011. 

Quadro 26 - Retrospectiva histórica da Ærea de saneamento bÆsico 

Período / Macro-
contexto Contexto da Ærea de saneamento bÆsico Política pœblica de 

saneamento bÆsico 

DØcadas de 60 e 
70. 

- Regime militar.  

- Centralizaçªo 
decisória na 
esfera federal.  

- Exclusªo da 
sociedade civil no 
controle do 
governo. 

- InfluŒncia do modelo de racionalismo 
administrativo. 

- Negaçªo ao paternalismo populista no período 
anterior: cessam recursos a fundo perdido. 
Substituiçªo por modelo de emprØstimos 
remunerados e tarifas realistas. 

- Universalismo � atendimento a todas as camadas 
sociais. Distribuiçªo dos benefícios por meio de 
financiamento pœblico para todos. No entanto, 
foram apropriados antes pelas camadas mais ricas, 
concentrando na classe mØdia, ficando os mais 
pobres sem acesso aos serviços. O universalismo 
nªo se viabilizou financeiramente nas camadas 
mais pobres. 

- Municípios fora do processo do saneamento 
devido à centralizaçªo decisória. 

- Corporativismo nas agŒncias executoras. 
Relaçıes de interesse com a iniciativa privada. 

- Expansªo física mais importante que a qualidade. 
RÆpida ampliaçªo dos sistemas. 

- Criaçªo das Companhias 
Estaduais de Saneamento 
BÆsico (CESBs) para 
prestar serviços de Ægua e 
esgoto. 

- Criaçªo do Banco 
Nacional da Habitaçªo 
(BNH) que formulava e 
financiava as politicas de 
habitaçªo e de 
saneamento. Estruturas 
especializadas para 
atuaçªo. 

- Plano Nacional do 
Saneamento (PLANASA): 
primeira Política de 
saneamento. 

 - FGTS como fonte de 
recursos. Somente para as 
CESBs e nªo para os 
municípios. 

continua 
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Quadro 26 - Retrospectiva histórica da Ærea de saneamento bÆsico (continuaçªo) 

Período / Macro-
contexto 

Contexto da Ærea de saneamento 
bÆsico 

Política pœblica de 
saneamento bÆsico 

DØcada de 80 

- Processo de 
democratizaçªo. 

- Eleiçıes diretas. 

- Estado federativo: 
descentralizaçªo da 
decisªo para as 
esferas estaduais e 
municipais. 

- Nova Constituiçªo. 

- Reivindicaçıes por 
políticas sociais mais 
justas, voltadas para a 
distribuiçªo de renda, 
associada à eqüidade. 
Pressªo pela 
universalizaçªo de 
serviços. 

- Grande inflaçªo 
monetÆria, recessªo 
econômica e 
endividamento 
externo. 

- Defesa pelos serviços autônomos de 
Ægua e esgoto. Apesar de ser minoria, foi 
observado que tinham melhor qualidade 
de prestaçªo de serviço e melhor 
eficiŒncia. 

- Corporativismo resiste ao processo de 
democratizaçªo. 

- Manutençªo da forma de atuaçªo das 
CESBs. 

- Dificuldades das CESBs em implantar o 
controle social. 

- Críticas ao PLANASA � açıes nªo 
integradas, Ærea rural excluída, falta de 
componentes do saneamento (resíduos 
sólidos e controle de vetores). 

- Crise institucional dificulta as demandas 
da sociedade pela democratizaçªo 
(ampliaçªo do escopo das açıes 
financiadas, uso de tecnologias 
adequadas, descentralizaçªo da política e 
o controle social). 

- Retraçªo dos recursos para o FGTS. 

- Criaçªo do Plano de 
Saneamento Rural e do 
Programa de Saneamento para 
Populaçªo de Baixa Renda - 
Prosanear, com intervençıes 
integradas em Æreas de baixa 
renda. No entanto, ambos os 
Programas nªo lograram 
implementaçªo significativa. 

- Modelo do PLANASA 
continua. 

- Pressªo para inclusªo dos 
municípios no acesso aos 
recursos do FGTS. Foram 
autorizados, no entanto poucos 
conseguiram viabilizar. 

- Extinçªo do BNH em 1986. A 
Política de saneamento fica 
mudando de ministØrio, 
caracterizando uma �dança 
institucional� � MinistØrio do 
Interior, MDU, MHU, MBES, e 
de novo MinistØrio do Interior. 

DØcada de 90 

- Crise fiscal 
representa maior 
restriçªo para as 
políticas sociais.  

- Crise Ø utilizada 
como justificativa para 
busca de recursos 
privados.  

- Privatizaçªo 
crescente dos setores 
produtivos. 

- Diminuiçªo do 
Estado. Poder pœblico 
como regulador e 
mediador de conflitos. 

- Desordem institucional da Ærea entre 
1990 e 1994 � abre espaço para 
implantaçªo de novo modelo, o 
neoprivatista. 

- InfluŒncia das agŒncias internacionais. 

- Focalizaçªo nos segmentos mais pobres 
da sociedade, os outros segmentos 
deveriam ficar a cargo do mercado.  

- Preparaçªo para a privatizaçªo das 
CESBs. Modernizaçªo da Ærea com foco 
na eficiŒncia e na viabilidade financeira. 
Ampliar cobertura para melhorar finanças. 

- Movimentos sociais se unem contra a 
privatizaçªo. 

- Plano de Açªo Imediata de 
Saneamento (Pais Brasil). 
Criaçªo do MinistØrio da Açªo 
Social (MAS), depois 
transformado MinistØrio do Bem 
Estar (MBES). 

- 1995, criaçªo da Secretaria de 
Política Urbana - SEPURB no 
MinistØrio de Planejamento e 
Orçamento (MPO). 

- Política Nacional de 
Saneamento de 1995, e Projeto 
de Modernizaçªo do Setor de 
Saneamento (PMSS). 

- Transformaçªo da SEPURB 
em Secretaria Especial de 
Desenvolvimento Urbano 
(SEDU) com status de 
ministØrio, ligado à PresidŒncia 
da Repœblica. 

continua 
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Quadro 26 - Retrospectiva histórica da Ærea de saneamento bÆsico (conclusªo) 

Período / Macro-
contexto 

Contexto da Ærea de saneamento 
bÆsico 

Política pœblica de 
saneamento bÆsico 

2000 a 2011 

Inclusªo da 
participaçªo popular e 
do controle social. 

Ampliaçªo dos 
Programas sociais. 

ConferŒncia das 
Cidades. 

Programa de 
Aceleraçªo do 
Crescimento. 

- Fim do modelo neoprivatista. 

- Abandono das privatizaçıes. 

- Substituiçªo da privatizaçªo por apoio 
federal para reestruturaçªo financeira e 
operacional da Ærea. 

- Incentivo à participaçªo popular na 
elaboraçªo das políticas urbanas e de 
saneamento. 

- Formaçªo de novo arcabouço legal. 

- Aumento significativo de recursos na 
Ærea de saneamento, inclusive nªo 
onerosos. 

- Fortalecimento do papel do município no 
saneamento: titularidade e elaboraçªo de 
Planos municipais. 

- Incentivo ao consórcio. 

- Estimulo aos Planos nacional, 
estaduais, regionais e locais de resíduos 
sólidos. 

- Criaçªo do MCIDADES. 

- Reorientaçªo do PMSS � 
saneamento ambiental e 
assistŒncia tØcnica aos órgªos 
do saneamento. 

- Lei de Consórcios Pœblicos 
(11.107/05). 

- Lei de Resíduos Sólidos 
(12.305/10). 

- Lei Nacional de Saneamento 
BÆsico (11.445/2007). 

- Plano Nacional de 
Saneamento BÆsico em 
construçªo. 

Fontes: Adaptado e ampliado a partir de Costa (2003) e Salles (2008). 

A Política de saneamento atual Ø marcada pela reordenaçªo da Ærea, fortalecendo a 

atuaçªo do Poder Pœblico e da participaçªo social. A partir do final da dØcada de 

2000, o planejamento do saneamento bÆsico vem sendo estruturado pela seguinte 

sequŒncia de açıes: 

a) Em 2007 foi sancionada a Lei n” 11.445 que estabelece diretrizes nacionais, a 

Política federal de saneamento bÆsico e princípios fundamentais; regulamenta o 

exercício da titularidade, a prestaçªo de serviços,  o planejamento e a regulaçªo; 

estabelece as diretrizes para os aspectos econômico s, sociais, tØcnicos e o 

controle social; e prevŒ a elaboraçªo do Plano Nacional de Saneamento BÆsico - 

PLANSAB (BRASIL, 2007). 

b) Em 2008 foi formulado o Pacto pelo Saneamento BÆsico, que marca o início do 

processo de elaboraçªo do PLANSAB, e tem o objetivo  de buscar o 

compromisso e a adesªo de toda a sociedade, mobiliz ando os participantes e 

interessados da Ærea de saneamento, fortalecendo a participaçªo popular e o 

controle social da elaboraçªo do Plano (MCIDADES, 2 008). 
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c) Entre 2009 e 2010 ocorreu o BiŒnio Brasileiro do Saneamento BÆsico 

coordenado pelo Grupo de Trabalho Interinstitucional do PLANSAB, sendo 

realizados eventos, seminÆrios, audiŒncias e estudos tØcnicos para a elaboraçªo 

do Plano. 

d) Em 2011 foi apresentada a versªo preliminar do P anorama do Saneamento 

BÆsico do Brasil, constituindo diagnóstico, visªo estratØgica e propostas para a 

Ærea (MCIDADES, 2011). 

e) Ainda em 2011 foi apresentada a proposta do PLANSAB, disponibilizada em 

julho de 2012 para consulta pœblica e contribuiçıes  atØ setembro de 2012 

(MCIDADES, 2011). 

f) Em 2013, o Plano serÆ submetido à apreciaçªo do Conselho Nacionais de 

Saœde, Meio Ambiente, Recursos Hídricos e das Cidades. 

Simultaneamente à elaboraçªo do PLANSAB, os estados  e municípios estªo 

elaborando as suas Políticas e Planos com o incentivo do MinistØrio das Cidades. 

Após a elaboraçªo dos Planos em todas as esferas de  governo, seguindo o 

encadeamento de planejamento em Políticas, Planos e Programas, poderªo ser 

revisados ou criados novos Programas de saneamento bÆsico. O momento Ø 

propício para contribuiçıes ao planejamento do níve l de Programas nesta Ærea, 

sendo a AAE uma ferramenta œtil. 

AlØm do processo histórico das Políticas de saneamento e do contexto atual do 

planejamento, Ø necessÆrio conhecer a situaçªo atual da Ærea, suas dificuldades e 

desafios. 

4.1.2 Características atuais da Ærea de saneamento bÆsico no Brasil 

É apresentada em sequŒncia uma descriçªo em linhas gerais das características 

atuais do saneamento bÆsico no País. As mudanças ocorridas no contexto do País e 

na Ærea, conforme descrito no item anterior, concorreram para o cenÆrio distinto em 

relaçªo às Políticas anteriores de saneamento bÆsic o. Nªo foi realizado o 

diagnóstico detalhado da Ærea, pois jÆ existem trabalhos neste sentido, fazendo-se 

necessÆria apenas uma base de informaçıes para compreensªo das necessidades 

e desafios. 
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As características desse campo sªo descritas consid erando uma abordagem 

multidimensional sobre o dØficit dos serviços pœblicos de saneamento bÆsico, os 

aspectos físicos do ambiente, os aspectos socioeconômicos, os aspectos 

institucionais, alØm dos desafios existentes. Tais componentes sªo considerados 

separadamente apenas para uma caracterizaçªo, pois na realidade estas dimensıes 

do ambiente sªo interconectadas. 

4.1.2.1 DØficit de serviços pœblicos de saneamento bÆsico 

Esta dissertaçªo considerou os quatro componentes d efinidos pela lei do 

saneamento bÆsico (Lei n” 11.445/2007): abastecimento de Ægua potÆvel, 

esgotamento sanitÆrio, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, e drenagem e 

manejo de Æguas pluviais (BRASIL, 2007). 

A maioria da populaçªo brasileira tem acesso ao san eamento bÆsico. Contudo, o 

dØficit ainda Ø bastante significativo, com milhıes de pessoas expostas a diversos 

riscos comprometedores da sua saœde. As políticas pœblicas ainda nªo foram 

capazes de universalizar o saneamento bÆsico de qualidade (MORAES, 2011). 

Foi observado em 2008 o dØficit de 6,4% de abastecimento de Ægua, sem considerar 

a intermitŒncia e a qualidade da Ægua. As Æreas rurais representam 73% do dØficit. 

Em relaçªo à qualidade, em 2008, 40,4 milhıes de pe ssoas receberam Ægua que 

nªo atendeu plenamente aos padrıes de potabilidade do MinistØrio da Saœde 

(MORAES, 2011). 

O dØficit de esgotamento sanitÆrio em 2008 foi de 28,7%, considerando as ligaçıes 

a uma rede coletora de esgotos sanitÆrios ou pluviais, ou fossa sØptica, e sem levar 

em conta o tratamento dos esgotos. O dØficit Ø composto em sua maioria por fossas 

rudimentares e em seguida pela ausŒncia de banheiro ou sanitÆrio. Em 2007, 62,5% 

do volume de esgoto coletado nªo foi tratado, sem c onsiderar o esgoto das redes 

clandestinas, que Ø lançado diretamente no ambiente (MORAES, 2011). 

O dØficit de manejo de resíduos sólidos domiciliares em 2008  foi de 20,5%, sendo 

abordadas apenas as coletas direta e indireta dos resíduos. Para os domicílios sem 

coleta, a prÆtica de queimar ou enterrar os resíduos em terrenos próprios Ø a mais 

frequente. Quanto às unidades de disposiçªo final d e resíduos sólidos, apenas 46% 

dos aterros denominados como sanitÆrios atendem aos procedimentos tØcnicos 
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estabelecidos para essa classificaçªo. No caso dos aterros denominados com 

controlados, essa proporçªo Ø de 19% (MORAES, 2011) . 

Segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento BÆsico de 2000, era demandada a 

implantaçªo de soluçıes de manejo de Æguas pluviais  por 417 municípios para 

corrigir Æreas sujeitas a alagamentos, e, por 332 municípios, para atenuar processos 

erosivos avançados nas Æreas urbanas. Dentre os municípios que participaram da 

pesquisa, 29% afirmaram ter tido problemas com enchentes ou inundaçıes 

(MORAES, 2011). 

A anÆlise dos dados do saneamento bÆsico mostra que as camadas de baixa renda, 

de menor escolaridade, em Æreas rurais e de periferia urbana compıem a maioria do 

dØficit de saneamento bÆsico (MORAES, 2011). 

HÆ uma desigualdade no acesso aos componentes do saneamento bÆsico. O 

esgotamento sanitÆrio e a drenagem estªo em pior situaçªo em relaçªo ao 

atendimento do que o abastecimento de Ægua, a limpeza urbana e a coleta de 

resíduos sólidos (MORAES, 2011). 

4.1.2.2 Aspectos biofísicos do ambiente 

Em relaçªo aos aspectos físicos, merecem destaque o s impactos nas Æguas. Foi 

observada a situaçªo atual das Æguas superficiais e subterrâneas no País. 

Usualmente o saneamento bÆsico Ø associado a impactos positivos, com reduçªo da 

degradaçªo pela poluiçªo das Æguas. No entanto, dev em ser considerados os 

impactos negativos da insuficiŒncia de saneamento bÆsico, assim como do uso de 

tØcnicas inadequadas. Os sistemas de esgotamento sanitÆrio e de coleta e 

disposiçªo de resíduos sólidos, embora necessÆrios,  sªo potenciais fontes de 

poluiçªo. O manejo inadequado das Æguas pluviais pode gerar graves danos às 

cidades em Øpocas de chuva intensa e prolongada. 

A AgŒncia Nacional das `guas - ANA (2012) observou que em 2010, tanto em Æreas 

urbanas como rurais, as Æguas superficiais foram classificadas pelo ˝ndice de 

Qualidade das `guas - IQA com condiçªo �ótima� em 6 % dos pontos monitorizados 

no País, �boa� em 75%, �regular� em 11%, �ruim� ou �pØssima� em 7%. No entanto, 

quando sªo levados em conta apenas os pontos de mon itorizaçªo nas Æreas 
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urbanas, 47% sªo classificados como �pØssimo� ou �r uim�. No ambiente urbano, as 

principais fontes poluidoras das Æguas superficiais encontradas sªo os esgotos 

domØsticos, a poluiçªo industrial, os resíduos sóli dos e a poluiçªo difusa carreada 

da superfície urbana pelas Æguas de chuvas. 

Em relaçªo às Æguas subterrâneas, a ANA (2007) cons iderou que, de forma geral a 

qualidade natural Ø boa. Contudo, alguns aquíferos estªo sendo comprometidos 

pelas atividades antrópicas. É ressaltada a poluiçª o por chorume devido à 

disposiçªo final inadequada de resíduos sólidos, as sim como a poluiçªo por esgoto 

domØstico em Æreas urbanas. 

O manejo inadequado de Æguas pluviais tem impactado o ambiente urbano. Dados 

da Pesquisa Nacional de Saneamento BÆsico de 2000 indicam que 1.235 

municípios, no período de dois anos, foram atingidos por um ou mais eventos de 

inundaçıes. Dados da Secretaria Nacional de Defesa Civil informam 1.330 

ocorrŒncias dessa natureza em 1.139 municípios, no período de 2007 a 2009 

(MORAES, 2011). 

4.1.2.3 Aspectos socioeconômicos 

A situaçªo econômica e social do Brasil apresenta o  melhor cenÆrio desde a 

primeira Política de saneamento bÆsico na dØcada de 60, o que facilita a 

implementaçªo da nova política pœblica estruturada para a Ærea. Segundo o Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA (2012), houve  a melhoria social significativa 

na œltima dØcada. A partir de 2001 ocorreu reduçªo na desigualdade de renda sem 

precedentes, registrada estatisticamente desde 1960. Conforme a Figura 7 (IPEA, 

2012, p.7), a faixa de populaçªo composta pelos 10%  mais pobres teve crescimento 

de renda de 91,2%, enquanto a dos 10% mais ricos cresceu apenas 16,6%. O ˝ndice 

de GINI, que mede a desigualdade social, teve reduç ªo significativa a partir de 2001, 

o que pode ser visto na Figura 8 (IPEA, 2012, p.8). A quantidade de brasileiros 

abaixo da linha mais alta de pobreza, que se manteve semelhante entre 1995 e 

2003, reduziu para menos da metade entre 2003 e 2011, conforme a Figura 9 (IPEA, 

2012, p.10). 
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Figura 7 - Crescimento da renda entre 2001 e 2011 por faixa de 
renda 

 

Fonte: IPEA (2012) a partir de dados do IBGE 

Figura 8 - Visªo de longo prazo da desigualdade a p artir do 
˝ndice de GINI 

 
Fonte: IPEA (2012) a partir de dados do IBGE 

Figura 9 - Percentual da populaçªo com renda domici liar abaixo 
da linha de pobreza mais alta 

 
Fonte: IPEA (2012) a partir de dados do IBGE 
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Enquanto a dØcada de 1990 foi marcada pela estabilizaçªo da economia, a dØcada 

de 2000 foi marcada pela reduçªo da desigualdade de  renda (IPEA, 2012). A 

melhoria das condiçıes socioeconômicas no Brasil fa voreceu o campo de 

saneamento bÆsico de forma significativa. Por um lado, as condiçıes sociais 

permitem que a populaçªo tenha melhores condiçıes d e receber os serviços 

pœblicos de saneamento bÆsico. Por outro lado, a Ærea recebeu maior 

disponibilidade de recursos federais a partir de 2003, em especial por meio dos 

Programas de Aceleraçªo do Crescimento (PAC e PAC I I). Destaca-se, tambØm, a 

maior disponibilidade de recursos nªo onerosos. 

4.1.2.4 Aspectos institucionais 

Os aspectos institucionais sªo relacionados às orga nizaçıes que participam da Ærea. 

Britto (2011) considera a Ærea de saneamento bÆsico como um campo politico e 

observa como o Estado organiza a dinâmica das arena s decisórias e como os 

grupos se posicionam e atuam nesses espaços. Tais a renas de gestªo e de 

deliberaçªo nªo sªo espaços de igual participaçªo e  influŒncia. 

Segundo Heller (2011), existem dezoito grupos de atores relevantes para a Política 

do saneamento bÆsico no País. O comportamento destes grupos foi analisado para 

avaliar o poder de influŒncia de cada segmento. O resultado Ø apresentado no 

Quadro 27, que informa os pesos atribuídos para a relevância de cada segmento em 

ordem decrescente (HELLER, 2011, p. 113). 

Segundo Britto (2011), o sucesso de uma Política de saneamento bÆsico nªo 

depende apenas da disponibilizaçªo de recursos. Dep ende, tambØm, da capacidade 

administrativa, do legado de políticas prØvias, da engenharia operacional e da 

relaçªo política entre o Estado em suas diferentes esferas e a sociedade. O conceito 

de legado de políticas prØvias Ø relacionado ao conceito de dependŒncia de 

trajetória, o qual afirma que um país, ao iniciar u ma nova trilha institucional, tem os 

custos aumentados para reverter as políticas antigas. As escolhas anteriores tŒm 

peso sobre as escolhas futuras, portanto, políticas novas sofrem influŒncia das 

prØvias. 
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Quadro 27 - Ranking dos segmentos dos atores sociais relevantes 

Segmentos de atores Peso 

1 Instituiçıes financeiras nacionais e multilaterai s e de fomento 36 

2 Grandes usuÆrios e geradores de resíduos e efluentes 35 

3 
Instituiçıes do governo federal responsÆveis pelas Políticas de saneamento, de 
saœde, sociais, de desenvolvimento urbano, recursos hídricos e meio ambiente 

33 

4 
EmpresÆrios e suas associaçıes representativas (construtoras, consultorias, 
fornecedores de materiais e equipamentos) 

31 

5 Instituiçıes do governo federal responsÆveis pela política econômica 30 

6 Prefeituras municipais 30 

7 Governos estaduais 29 

8 MinistØrio Pœblico, entidades de controle e de defesa do consumidor 28 

9 Companhias estaduais de Ægua e esgoto 22 

10 Serviços municipais de saneamento 21 

11 ConcessionÆrias privadas de saneamento 21 

12 
Movimentos sociais com interesse na universalizaçªo  do saneamento (habitaçªo, 
reforma urbana, saœde, rural, catadores) 

21 

13 Entes reguladores 20 

14 Movimento ambientalista 20 

15 
Entidades pœblicas da Ærea de ciŒncia e tecnologia e instituiçıes de ensino e 
pesquisa 

17 

16 Associaçıes tØcnico-científicas e entidades represe ntativas de classes profissionais 15 

17 Sindicatos de trabalhadores (incluindo da Ærea de saneamento bÆsico) 15 

18 Organizaçıes de autogestªo em saneamento bÆsico (co operativas e associaçıes) 7 

Fonte: Heller (2011) 

É observada na Ærea de saneamento bÆsico uma inØrcia institucional que pode ser 

explicada pela forte resiliŒncia da Ærea e pela resistŒncia às mudanças. A resiliŒncia 

Ø a capacidade das instituiçıes permanecerem em sua  forma original. A resistŒncia 

às mudanças se manifesta pelos mecanismos de manute nçªo do status quo que sªo 

estruturados quando os agentes se sentem ameaçados pelas pressıes por 

mudanças (BRITTO, 2011). 
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Em relaçªo aos aspectos institucionais da esfera fe deral, foram observados os 

Programas de saneamento bÆsico existentes. A distribuiçªo das açıes de 

saneamento bÆsico entre as instituiçıes governamentais constitui uma questªo 

relevante na Ærea. As açıes do governo federal tŒm sido realizadas de forma 

descentralizada. Segundo Costa (2003, p. 76), em 2002, 8 ministØrios e 17 órgªos 

federais faziam Programas de saneamento ambiental. Em pesquisa referente ao ano 

de 2009, que representa outra Política de saneamento bÆsico posterior, Borja (2011) 

constatou que 7 ministØrios desenvolviam 20 Programas com açıes de saneamento, 

sendo a maior parte nos MinistØrios das Cidades, da Integraçªo Nacional, da Saœde 

e do Meio Ambiente. Borja (2011) afirma que apesar do MinistØrio das Cidades ser o 

órgªo gestor do saneamento bÆsico, existe certa dispersªo de competŒncias e 

pulverizaçªo de Programas, açıes e, consequentement e, de esforços e recursos. A 

grade de Programas reflete a lógica da fragmentaçªo  e setorizaçªo da açªo do 

Estado na Ærea de saneamento bÆsico. 

Segundo Borja (2011), os Programas de saneamento bÆsico carecem de modelo 

lógico consistente constituído por marco conceitual  e metodológico adequado. 

Dessa forma, seriam criadas estratØgias para enfrentar a problemÆtica do 

saneamento bÆsico com processos apropriados para alcançar os objetivos 

propostos. A falta de modelo adequado concorre para ausŒncia de foco na atuaçªo 

dos Programas, individualmente e em conjunto, alØm de nªo permitir identificar com 

clareza a soluçªo dos problemas, tanto do ponto de vista tecnológico como de 

gestªo. 

Borja (2011) constatou, tambØm, que os níveis de desembolsos dos recursos dos 

Programas de saneamento bÆsico tŒm sido muito inferiores aos comprometidos. A 

dificuldade para a execuçªo orçamentÆria Ø uma evidŒncia de que os Programas 

nªo conseguem alcançar os objetivos propostos. 

A observaçªo dos aspectos institucionais caracteriz a a Ærea de saneamento bÆsico 

como uma arena política de atores com diferentes condiçıes de influŒncia, com forte 

resistŒncia às mudanças, com açıes dispersas, fragm entadas e carentes de modelo 

lógico consistente, e com baixa capacidade de execu çªo dos recursos 

disponibilizados. 
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4.1.2.5 Desafios para Ærea de saneamento bÆsico 

Os desafios do saneamento bÆsico representam o que se espera alcançar no futuro 

para a Ærea, tendo sido apropriados pelo PLANSAB como princípios fundamentais 

de forma a nortear o planejamento e as açıes no cam po do saneamento bÆsico 

(MCIDADES, 2011, p.14-18): 

a) Universalizaçªo � o acesso aos serviços deve est ar disponível a todos. 

b) Equidade � reduçªo das diferenças sociais injust as, evitÆveis e desnecessÆrias, 

com igual tratamento para os iguais (equidade horizontal) e priorizando os que 

mais precisam (equidade vertical). 

c) Integralidade � contemplaçªo de todos os compone ntes do saneamento bÆsico, 

em conformidade com todas as necessidades, maximizando a eficÆcia e os 

resultados. 

d) Intersetorialidade � superaçªo da lógica da frag mentaçªo entre os setores do 

governo, aumentando a comunicaçªo e a articulaçªo d as açıes, e entre as 

disciplinas do saber, proporcionando uma visªo tran sversal dos problemas para 

melhor compreensªo das questıes em toda sua complex idade, alcançando 

maior efetividade nos resultados das açıes. 

e) Sustentabilidade � a sustentabilidade dos serviç os contempla quatro dimensıes: 

a biofísica, que considera a conservaçªo dos recurs os naturais e o aumento da 

qualidade ambiental; a social, relacionada à aceita çªo e à percepçªo dos 

usuÆrios; a da governança, considerando a gestªo democrÆtica e participativa; e 

a econômica, referente à viabilidade financeira dos  serviços. 

f) Participaçªo e controle social - a participaçªo pœblica e a gestªo democrÆtica 

dos serviços. 

g) Matriz tecnológica � identificaçªo, prospecçªo e  incentivo de novas tecnologias; 

escolha entre os padrıes tecnológicos disponíveis c onsiderando sua adequaçªo 

ao ambiente local, prevendo no planejamento transiç ıes ao longo do tempo. 
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Os desafios apresentados representam, tambØm, as maiores dificuldades da Ærea. A 

cultura existente aliada à resistŒncia institucional às mudanças constituem um 

obstÆculo a ser enfrentado para alcançar o sucesso da nova Política da Ærea. 

4.1.3 Conclusªo sobre o saneamento bÆsico no Brasil 

As linhas gerais da situaçªo do saneamento bÆsico no Brasil foram observadas 

neste item para conhecer as demandas e o contexto da Ærea. Existem problemas 

significativos relacionados ao saneamento bÆsico que impactam no ambiente. A 

sustentabilidade Ø comprometida devido à degradaçªo  dos espaços pela 

insuficiŒncia ou inadequaçªo do saneamento bÆsico. HÆ poluiçªo significativa das 

Æguas superficiais e subterrâneas, principalmente em Æreas urbanas. Ainda Ø 

expressivo o dØficit dos serviços para alcançar a universalizaçªo, a eq uidade e a 

integralidade. 

Sªo observadas oportunidades no contexto para a Pol ítica de saneamento bÆsico. 

HÆ uma maior disponibilidade de recursos, inclusive nªo onerosos. As condiçıes 

sociais da populaçªo sªo melhores em relaçªo às das  Políticas de saneamento 

bÆsico anteriores. HÆ um aumento gradativo da democracia no País, proporcionando 

maior participaçªo popular e controle social. 

A estruturaçªo do arcabouço legal e do planejamento  em todas as esferas de 

governo, com novas Políticas e Planos, constitui uma condiçªo favorÆvel interna 

(força) da Ærea. No entanto, existem características desfavorÆveis (fraquezas): açıes 

dispersas e fragmentadas dos Programas, ausŒncia de marco metodológico 

consistente dos Programas, baixa execuçªo orçamentÆ ria dos Programas, alØm de 

forte resistŒncia a mudanças. 

A Ærea de saneamento bÆsico passa por uma fase de transformaçıes, sendo o 

momento favorÆvel para contribuiçıes que auxiliem esta mudança, podendo a AAE 

vir a ser um instrumento œtil para esse campo. 

A partir das informaçıes apreciadas, foram observad os assuntos suscitados 

relacionados a questıes relevantes na Ærea e que devem ser considerados no 

scoping da AAE aplicada em Programas de saneamento bÆsico. O Quadro 28 lista 

os assuntos relacionados. 
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Quadro 28 - Assuntos suscitados relacionados a questıes relevantes observados na Ærea 
de saneamento bÆsico no Brasil 

- Poluiçªo das Æguas. 

- Forte resistŒncia da Ærea de saneamento bÆsico a mudanças. 

- Universalizaçªo dos serviços. 

- Equidade dos serviços. 

- Integralidade dos serviços. 

- Intersetorialidade. 

- Participaçªo e controle social. 

- Tecnologias adequadas ao ambiente. 

- Titularidade dos serviços. 

- Regulaçªo. 

4.2 ExperiŒncias de avaliaçıes ambientais de políti cas pœblicas de saneamento 

bÆsico 

Foi realizada a busca por experiŒncias de avaliaçªo ambiental de políticas pœblicas 

de saneamento bÆsico, em especial de AAE aplicada no nível de Programas, 

fornecendo subsídios para a pesquisa. As experiŒncias encontradas estªo relatadas 

a seguir, sendo verificados os assuntos suscitados relacionados a questıes 

relevantes. 

4.2.1 Avaliaçªo ambiental do Programa Sanear II no CearÆ 

O Programa de Infraestrutura BÆsica em Saneamento do Estado do CearÆ - Sanear 

II foi financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento � BID. Teve o 

objetivo de ampliar o abastecimento de Ægua e o esgotamento sanitÆrio no Estado 

do CearÆ, alØm de proporcionar o desenvolvimento institucional da Ærea. Foi 

constituído pelo conjunto de Projetos de sistemas de distribuiçªo de Ægua e coleta 

de esgoto, de execuçªo de ligaçıes, de controle de perdas e de melhoramento 

operacional (CACEGE, 2005). 

O Sanear II foi submetido à avaliaçªo ambiental par a o licenciamento e por 

solicitaçªo do BID. Esta avaliaçªo aproxima-se mais  a uma avaliaçªo de impactos 

de Projetos do que a AAE aplicada no nível de Programa. A avaliaçªo ambiental nªo 

antecedeu a fase de Projetos, requisito bÆsico para AAE. Os Projetos elaborados 

foram avaliados posteriormente em conjunto. É impor tante frisar que a presente 



�

�� 

consideraçªo se refere apenas à verificaçªo da poss ibilidade do aproveitamento da 

experiŒncia como referŒncia para a utilizaçªo de AAE, nªo sendo realizado qualquer 

juízo de valor à qualidade ou efetividade do Progra ma ou da avaliaçªo realizada. 

No entanto, a experiŒncia serve como referŒncia em relaçªo aos tipos de impactos 

identificados, constituindo exemplos de assuntos relacionados a questıes relevantes 

para o scoping de futuras AAEs. Foram identificados os seguintes impactos nesta 

experiŒncia: 

a) Poluiçªo das Æguas decorrente do aumento dos volumes de efluentes sanitÆrios. 

b) Saœde da populaçªo e qualidade de vida. 

4.2.2 Reforma política dos componentes de abastecimento de Ægua e de 

esgotamento sanitÆrio da Argentina e da Colômbia 

O Banco Mundial (THE WORLD BANK, 2005) relata a experiŒncia do uso de AAE 

para a Ærea de abastecimento de Ægua e esgotamento sanitÆrio na Argentina e 

posteriormente na Colômbia. Em ambos os casos o nív el de planejamento avaliado 

foi o de Política. 

Observam-se nas duas experiŒncias características da AAE aplicada em Políticas: o 

conteœdo das avaliaçıes se restringiu a identificar  questıes relevantes; o estudo de 

alternativas e a previsªo de impactos nªo foram est ruturados como anÆlises tØcnicas 

e aconteceram de forma simplificada por meio da pró pria discussªo política e 

participaçªo pœblica; nªo foi informado o uso de re latórios e revisªo formais e houve 

a influŒncia na tomada da decisªo, concorrendo para a reforma política da Ærea. 

Os impactos citados nas avaliaçıes sªo exemplos de assuntos relacionados a 

questıes relevantes: 

a) O uso ineficiente da Ægua com altos índices de perdas - entre as causas foram 

citados vazamentos nos sistemas de distribuiçªo e n os domicílios, manutençªo 

deficitÆria, uso inadequado da Ægua e hÆbitos de consumo insustentÆveis. 

b) A poluiçªo das Æguas por meio dos lançamentos de  esgoto sanitÆrio sem 

tratamento e disposiçªo inadequada de resíduos sóli dos. 

c) Os impactos na saœde da populaçªo nas comunidades vulnerÆveis decorrente 

da poluiçªo das Æguas. 
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d) OcorrŒncia de alagamentos com Æguas poluídas, concorrendo para o 

comprometimento da saœde das comunidades afetadas. 

e) Organizaçªo institucional precÆria, sem arcabouç o legal adequado e com 

atuaçªo deficitÆria das instituiçıes responsÆveis. 

4.2.3 Avaliaçªo das Políticas nacionais de esgotame nto sanitÆrio do Peru, de 

Gana e do Nepal 

A AgŒncia Americana para o Desenvolvimento Internacional - USAID, por meio do 

Programa de Saœde Ambiental (EHP, 2002), elaborou um guia orientador com 

diretrizes para avaliaçªo de Políticas nacionais de  esgotamento sanitÆrio de países 

em desenvolvimento. Este Programa considera que a ausŒncia de políticas pœblicas 

de esgotamento sanitÆrio Ø uma conexªo que falta para a universalizaçªo dos 

serviços. O objetivo do guia Ø orientar a adequaçªo  das Políticas de esgotamento 

sanitÆrio, constituindo uma ferramenta œtil para manter o foco nas questıes chave, 

proporcionar metodologia para coleta de dados e dicas para a avaliaçªo de campo. 

Este guia foi utilizado como base para a avaliaçªo Política nacional do Peru (EHP, 

2004). A organizaçªo nªo governamental Water Aid, p or meio de sua seçªo em 

Gana (WATER AID GHANA, 2005), tambØm utilizou a metodologia proposta no país. 

O Centro de `gua, Engenharia e Desenvolvimento da U niversidade de 

Loughborough (WEDC, 2005) aplicou o guia no Nepal. O guia orientador (EHP, 

2002) propôs as seguintes questıes, a serem adaptad as em cada avaliaçªo. 

a) A vontade política: deve ser realizada uma avaliaçªo da capacidade institucional 

e política do país em relaçªo à Ærea de esgotamento  sanitÆrio. 

b) A aceitaçªo da política de esgotamento sanitÆrio: a relevância da política e a 

possibilidade de melhoras efetivas depende da mobilizaçªo eficaz da sociedade, 

engloba a verificaçªo da implementaçªo da Política e o comprometimento e 

empoderamento do pœblico. 

c) A existŒncia de arcabouço legal: avaliaçªo da le gislaçªo existente, da sua 

efetividade e sua relaçªo com outras Políticas seto riais. 
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d) Segmentaçªo pœblica: atendimento dos principais tipos de pœblicos e 

comunidades, a exemplo da populaçªo de grandes cida des, pequenas cidades e 

Æreas rurais. 

e) Níveis de serviço: verificaçªo dos tipos de tecn ologia de saneamento utilizados, 

avaliaçªo da sua adequaçªo em relaçªo aos segmentos  pœblicos e à definiçªo 

da qualidade mínima aceitÆvel. 

f) Consideraçıes sobre a saœde: os impactos percebidos do saneamento para a 

saœde pœblica. 

g) Consideraçıes ambientais: poluiçªo das Æguas, pe rcepçªo do entendimento da 

degradaçªo do ambiente e sua consideraçªo nas polít icas pœblicas. 

h) Consideraçıes financeiras: custos de implantaçªo , manutençªo, operaçªo, 

capacitaçªo, desenvolvimento institucional e partic ipaçªo pœblica, fontes de 

recursos definidas. 

i) PapØis institucionais e responsabilidades: identificaçªo das atribuiçıes e 

avaliaçªo das agŒncias existentes. 

j) Equilíbrio entre as dimensıes tØcnicas, políticas e sociais: avaliaçªo das 

dimensıes e verificaçªo da existŒncia de desequilíb rio. 

A metodologia restringiu a avaliaçªo aos itens pred eterminados, o que limitou a 

possibilidade de inclusªo de novas questıes. HÆ que se considerar a sugestªo 

original de adaptaçªo e flexibilidade do modelo. No  entanto, nos trŒs casos nªo 

houve proposiçªo de novas questıes. 

Apesar da identificaçªo da dimensªo biofísica nas a valiaçıes, foi percebida maior 

preocupaçªo com os aspectos sociais e econômicos. O s impactos da poluiçªo 

decorrente dos esgotos sanitÆrios na gestªo das bacias hidrogrÆficas e das Æguas, 

por exemplo, foi citado com menor Œnfase. 

Apesar das avaliaçıes nªo terem sido consideradas A AEs, a proposta dos trŒs 

trabalhos foi influenciar a reforma das Políticas nacionais de esgotamento sanitÆrio. 

Houve a preocupaçªo em manter o foco da avaliaçªo n as questıes chave, o que 

tem o aspecto positivo de evitar a dispersªo do tra balho, de forma anÆloga à AAE. 
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4.2.4 Conclusªo sobre as experiŒncias 

Entre os casos pesquisados nªo foram encontradas ex periŒncias do uso do 

instrumento de AAE para avaliaçªo no nível de Progr ama para a Ærea de 

saneamento bÆsico. A avaliaçªo do Programa Sanear II do CearÆ aproxima-se mais 

de uma avaliaçªo de Projetos, enquanto os demais ca sos foram avaliaçıes de 

Políticas. As experiŒncias analisadas, no entanto, forneceram elementos importantes 

que contribuem para a definiçªo de questıes relevan tes para a AAE, relacionadas 

no Quadro 29. 

Quadro 29 - Assuntos suscitados relacionados a questıes relevantes observados em 
experiŒncias de avaliaçªo ambiental na Ærea de saneamento 

- O uso ineficiente da Ægua com altos índices de perdas. 

- Poluiçªo das Æguas por meio dos lançamentos de es gotos sanitÆrios. 

- Percepçªo da degradaçªo do ambiente e sua conside raçªo nas políticas pœblicas. 

- Os impactos percebidos do saneamento para a saœde pœblica. 

- Mobilizaçªo social. 

- Grupos mais vulnerÆveis. 

- Promoçªo de um processo de aprendizado social. 

- Comprometimento e empoderamento do pœblico. 

- Avaliaçªo das fraquezas e falhas que dificultam a  gestªo ambiental. 

- Avaliaçªo da capacidade institucional e política em relaçªo à Ærea de saneamento. 

- ExistŒncia de arcabouço legal: avaliaçªo da legis laçªo existente, da sua efetividade e sua relaçªo 
com outras Políticas setoriais. 

- PapØis institucionais e responsabilidades: identificaçªo das atribuiçıes e avaliaçªo das agŒncias 
existentes. 

- Segmentaçªo pœblica: verificaçªo do atendimento d os principais tipos de pœblicos e comunidades, 
a exemplo da populaçªo de grandes cidades, pequenas  cidades e Æreas rurais. 

- Níveis de serviço: verificaçªo dos tipos de tecno logia de saneamento utilizados. 

- Avaliaçªo da adequaçªo da tecnologia em relaçªo a os segmentos pœblicos. 

- Definiçªo da qualidade mínima aceitÆvel dos serviços pœblicos de saneamento bÆsico. 

4.3 Estudo de casos mœltiplos de Programas de saneamento bÆsico 

O objetivo do estudo dos casos foi compreender os Programas por meio da anÆlise 

hermenŒutica, observar as contradiçıes internas e realizar críticas por meio da 

anÆlise dialØtica, de forma a obter um conjunto de questıes relevantes do Programa. 

Vale ressaltar que os casos estudados sªo referente s aos Programas de 

saneamento bÆsico e nªo aos Projetos observados. Estes foram utilizados como 
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unidades de anÆlise para compreender o ocorrido nos Programas. Sªo 

apresentados a seguir os relatórios de cada caso e as questıes relevantes 

identificadas. 

4.3.1 Relatório do primeiro caso, o Programa PRÓ-SA NEAMENTO 

O primeiro caso estudado foi o Programa PRÓ-SANEAME NTO. Todas as 

informaçıes detalhadas obtidas estªo registradas no  banco de dados do ApŒndice 

A, utilizado tanto para organizar as informaçıes, c aracterizando uma etapa da 

anÆlise hermenŒutica, quanto para fornecer a confiabilidade dos resultados, 

conforme previsto como tØcnica de validaçªo da pesq uisa qualitativa, descrita na 

metodologia. 

O relatório do estudo de caso apresenta apenas as i nformaçıes importantes para a 

pesquisa, sendo observadas as principais características do Programa e do 

ambiente. Posteriormente, Ø apresentado o resultado da aplicaçªo da tØcnica de 

matriz de interaçªo, para observar os impactos caus ados pelo Programa, 

identificando os assuntos importantes e, em sequŒncia, as questıes relevantes. Vale 

frisar que as informaçıes relatadas sªo relacionada s ao Programa, e nªo apenas 

aos Projetos. 

4.3.1.1 Características do Programa 

O PRÓ-SANEAMENTO foi um Programa de financiamento c om recursos do FGTS a 

estados, municípios e concessionÆrias vigente entre 1995 e 2005. O objetivo do 

Programa era a melhoria da saœde e da qualidade de vida da populaçªo. As 

diretrizes definidas foram: a compatibilidade entre as políticas pœblicas; a 

universalizaçªo do atendimento; a modernizaçªo dos prestadores de serviços com 

aumento da eficiŒncia e da eficÆcia; e a execuçªo de açıes integradas de 

saneamento bÆsico em Æreas de baixa renda. 

A compreensªo da lógica do Programa e dos motivos p ara a escolha das diretrizes 

definidas Ø obtida pela observaçªo do histórico do Programa e do contexto do 

governo. O Quadro 30 apresenta o resumo do históric o do Programa PRÓ-

SANEAMENTO. 
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Quadro 30 � Resumo do histórico do Programa PRÓ-SAN EAMENTO 

1995-1998 

Criaçªo da SEPURB/MPO 

Política Nacional de 
Saneamento 

1999-2002 

SEPURB=>SEDU/PR 

Programa Saneamento Ø Vida 

2003-2005 

Criaçªo do MCIDADES 

Programa Saneamento 
Ambiental Urbano 

O Programa foi criado em 1995, no contexto de formulaçªo de uma nova Política de 

saneamento. Conforme descrito no item 4.1, a concepçªo ideológica desta Política 

teve influŒncia do modelo neoprivatista, em contraposiçªo ao modelo anterior do 

PLANASA, influenciado pelo racionalismo administrativo. 

Em 1995, foi criada a Secretaria de Política Urbana - SEPURB, ligada ao MinistØrio 

do Planejamento e Orçamento, com o objetivo de form ular e executar a nova 

Política. A abordagem adotada pela SEPURB representava uma ruptura em relaçªo 

à Política anterior, considerada centralizadora, se gmentada e com Œnfase na 

expansªo dos serviços pœblicos de Ægua e esgoto, este œltimo em escala bastante 

reduzida. O marco teórico incluía a integraçªo das açıes de saneamento bÆsico e 

das esferas de governo. No entanto, a Política nªo conseguiu seguir estas diretrizes, 

mantendo a centralizaçªo das decisıes e nªo logrand o a integraçªo das esferas. 

Houve maior Œnfase nos serviços pœblicos de Ægua e esgoto, nªo alcançando a 

integralidade do saneamento bÆsico. Estas diretrizes nªo foram seguidas por serem 

incompatíveis com a diretriz de modernizaçªo dos pr estadores. O modelo 

neoprivatista privilegiou a modernizaçªo, aumentand o a eficiŒncia dos prestadores 

para tornÆ-los mais atrativos para a privatizaçªo. Foi necessÆria a centralizaçªo das 

decisıes para garantir a modernizaçªo, assim como o  foco no aumento da cobertura 

dos serviços pœblicos de Ægua e esgoto para melhorar a eficiŒncia. 

A estratØgia da Política foi traçada com dois eixos de atuaçªo: a modernizaçªo 

institucional e o aumento da cobertura. O PRÓ-SANEA MENTO integra o conjunto de 

Programas do segundo eixo, tornando-se o principal Programa para obras de 

saneamento bÆsico da Øpoca. Apesar de o Programa possuir modalidades para 

todos os componentes do saneamento bÆsico, inclusive para açıes integradas, 

houve a priorizaçªo das modalidades de abasteciment o de Ægua e de esgotamento 

sanitÆrio, atendendo à diretriz de ampliaçªo da cob ertura focada no aumento da 

eficiŒncia dos prestadores. Desta forma, a integraçªo e a eficÆcia das açıes do 

saneamento bÆsico foram preteridas pelo Programa. Houve maior Œnfase na 
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ampliaçªo da cobertura em detrimento da qualidade d os serviços e do atendimento 

de todas as necessidades. 

Em 1999, a SEPURB foi transformada na Secretaria Especial de Desenvolvimento 

Urbano - SEDU, ligada diretamente à PresidŒnciada Repœblica, mantendo-se as 

características do Programa. Em 2003, no entanto, a Política de saneamento bÆsico 

Ø alterada com a mudança ideológica do governo e co m a criaçªo do MinistØrio das 

Cidades. Em 2005, o Programa foi substituído pelo Programa Saneamento para 

Todos. 

O estudo de caso observou dois Projetos do PRÓ-SANE AMENTO, utilizando-os 

como unidades de anÆlise para o caso. Considerando a Œnfase do Programa nos 

serviços de abastecimento de Ægua e esgoto, foi escolhido um Projeto de cada uma 

destas modalidades. A intençªo foi entender a lógic a dos resultados do Programa. 

Foram estudados os Projetos de ampliaçªo do Sistema  de Abastecimento de `gua - 

SAA Teodoro Sampaio e do adensamento do Sistema de Esgotamento SanitÆrio - 

SEE Bacia Alto Camurujipe em Salvador. Ambos os Projetos foram executados pela 

Empresa Baiana de `guas e Saneamento S/A - EMBASA. 

A ampliaçªo do SAA Teodoro Sampaio teve o objetivo de ampliar a rede de 

distribuiçªo de Ægua para atender a toda a sede urbana e a uma comunidade rural 

próxima à sede. Foi utilizada a modalidade œnica de  abastecimento de Ægua do 

Programa, apesar da necessidade de outros serviços pœblicos de saneamento 

bÆsico, a exemplo do esgotamento sanitÆrio, e da disponibilidade da modalidade de 

saneamento integrado no Programa PRÓ-SANEAMENTO. A soluçªo adotada para o 

local explicita a visªo nªo integrada do saneamento  bÆsico. O SAA Teodoro 

Sampaio foi implantado na sede municipal, sendo posteriormente ampliado pelo 

Projeto em estudo, sem a execuçªo de um SES. AtØ o momento, nªo foi executado 

um sistema coletivo para o esgoto da sede do Município. O Projeto analisado Ø um 

exemplo do que pode ter ocorrido em outros Projetos de abastecimento de Ægua no 

Programa. 

O Projeto de adensamento do SES Bacia Alto Camurujipe teve como objetivo a 

construçªo de redes complementares e a execuçªo de ligaçıes intradomiciliares de 

esgoto sanitÆrio ao sistema existente. Em Salvador, quando foram executadas as 

redes coletoras do Projeto em estudo, jÆ existia o abastecimento de Ægua. A 

execuçªo apresentou uma lógica segmentada, implanta ndo primeiro o 
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abastecimento de Ægua e depois a rede coletora de esgotamento sanitÆrio. Esta 

postura de atuaçªo representa a visªo fragmentada d o saneamento bÆsico que 

ocorreu no Programa para os Projetos analisados, nª o contemplando de forma 

integral as necessidades do local. A atuaçªo se res tringiu à prestaçªo de serviços 

pœblicos de Ægua e esgoto, conforme a Política estimulada pelo governo federal na 

Øpoca por meio do Programa. 

4.3.1.2 Características do ambiente 

Considerando que o Programa foi aplicado em diversos locais no País, observaram-

se as características comuns para a escolha dos Projetos como unidades de anÆlise 

do estudo de caso. Entre os critØrios de seleçªo es tÆ o fato dos ambientes 

possuírem características típicas dos locais que receberam Projetos do PRÓ-

SANEAMENTO: Æreas de baixa renda e carentes de serviços pœblicos de Ægua e 

esgoto. 

Ambos os locais dos Projetos selecionados para anÆlise possuíam significativa 

exclusªo social, com altos índices de pobreza, dese mprego e desigualdade. Os 

Projetos foram executados em Æreas urbanas, cujas Æguas superficiais estavam 

comprometidas devido ao lançamento de esgotos sanit Ærios. No caso de Teodoro 

Sampaio, foram verificados os rios próximos à sede para captaçªo da Ægua, tendo 

sido descartados devido à qualidade prejudicada pel o esgotos sanitÆrios dos 

municípios a montante. No caso de Salvador, hÆ registros de que o Rio Camurujipe 

jÆ foi um dos principais mananciais de Ægua, no entanto, a poluiçªo por esgotos 

sanitÆrios impediu o uso de suas Æguas. 

Sªo demonstrados dois momentos do processo de polui çªo das Æguas que vem 

ocorrendo nas Æreas urbanas, principalmente em locais de baixa renda. No primeiro 

momento, quando o adensamento populacional começa e  ficar expressivo, Ø 

implantado o abastecimento de Ægua. No segundo momento, a Ærea cresce e 

aumenta a densidade populacional, concorrendo para o aumento de geraçªo de 

esgotos sanitÆrios. Como hÆ fornecimento da Ægua, mas nªo hÆ destinaçªo 

adequada dos esgotos sanitÆrios, estes vªo para os vales e rios por gravidade. A 

poluiçªo das Æguas compromete a qualidade dos rios. O lançamento de esgotos nos 

rios aumenta progressivamente antes da implantaçªo de SES apropriado. O 
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adensamento populacional desordenado em alguns casos cria situaçıes que 

dificultam a implantaçªo do SES. E mesmo nos casos em que a rede coletora de 

esgotamento sanitÆrio chega a ser implantada, frequentemente alguns trechos nªo 

sªo atendidos devido às dificuldades tØcnicas de ex ecuçªo e de ligaçªo ao sistema. 

Os ambientes típicos que receberam intervençıes do PRÓ-SANEAMENTO 

situavam-se entre os dois momentos observados no processo de urbanizaçªo de 

Æreas de baixa renda: primeiramente, a ausŒncia de serviços pœblicos de 

saneamento bÆsico e, posteriormente, a poluiçªo significativa por esgotos 

domØsticos pela existŒncia de abastecimento de Ægua e insuficiŒncia ou ausŒncia de 

rede coletora de esgotamento sanitÆrio. O Projeto de ampliaçªo do SAA Teodoro 

Sampaio estÆ mais próximo do primeiro momento enquanto o adensamento do SES 

Bacia Alto Camurujipe representa bem o momento final do processo. A Bacia do Rio 

Camurujipe Ø a mais populosa e com maior densidade demogrÆfica de Salvador, 

com elevados índices de poluiçªo das Æguas superficiais. 

Conforme a generalizaçªo analítica descrita na meto dologia, os Projetos estudados 

sªo exemplos do que ocorreu no Programa PRÓ-SANEAME NTO. 

4.3.2 Questıes relevantes identificadas no primeiro  caso 

A identificaçªo das questıes relevantes para o prim eiro caso foi efetuada por meio 

da matriz de interaçªo, conforme a ferramenta descr ita no item 3 e utilizando o 

modelo do Quadro 23. Foram alocados os impactos observados no estudo. O 

Quadro 31 Ø a generalizaçªo analítica do que ocorre u nos Projetos para o que 

ocorreu no Programa. A partir da matriz foram identificados assuntos relacionados a 

questıes relevantes observadas no caso. 

Os assuntos foram classificados em causas, efeitos e medidas potenciais. Medidas 

importantes nªo realizadas tambØm foram incluídas. O Quadro 32 apresenta o 

resultado da classificaçªo. 
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Quadro 31 - Matriz de interaçªo do caso do Programa  PRÓ-SANEAMENTO 

 Abastecimento de `gua Esgotamento SanitÆrio 

D
im

en
sı

es
 d

o
 

B
as

el
in

e 

B
io

fís
ic

o
s 

Solo      

`guas 
Poluiçªo das Æguas pela implantaçªo de 
abastecimento de Ægua sem esgotamento 
sanitÆrio 

Poluiçªo das Æguas, por nªo conseguir 
ligar todas as pessoas do local ao 
sistema de esgoto, pela existŒncia de 
trechos críticos ou pela nªo aceitaçªo 
das pessoas 

Ar     

Fauna/Flora  Comprometimento de ecossistemas 
aquÆticos 

Comprometimento de ecossistemas 
aquÆticos 

Ambiente 
construído     

S
o

ci
ai

s 

Comunidades  

 Universalidade comprometida pela nªo 
ligaçªo de todos �

 Equidade comprometida�

Integralidade comprometida, pois apenas 
o abastecimento de Ægua foi realizado 

Integralidade comprometida, pois apenas 
o esgotamento sanitÆrio foi realizado�

Segmentos vulnerÆveis nªo identificados, 
pois nªo houve diagnóstico social 

Segmentos vulnerÆveis nªo identificados, 
pois nªo houve diagnóstico social �

Comunidades nªo envolvidas, pois nªo 
houve trabalho social 

Comunidades nªo envolvidas, pois nªo 
houve trabalho social�

AusŒncia de educaçªo ambiental junto à 
implementaçªo dos serviços 

AusŒncia de educaçªo ambiental junto à 
implementaçªo dos serviços �

E
co

n
ôm

ic
o

s
 

Emprego     

Cadeia 
produtiva     

Empresas     

In
st

it
u

ci
o

n
al

 

Governos 
municipais e 
estadual, 
inclusive 
órgªos 

Indefiniçıes dos papØis (planejamento, 
regulaçªo, prestaçªo e fiscalizaçªo). Nªo 
houve participaçªo do município no 
processo, que foi planejado e executado 
pela prestadora de serviços estadual. Nªo 
houve regulaçªo e fiscalizaçªo. 

Indefiniçıes dos papØis (planejamento, 
regulaçªo, prestaçªo e fiscalizaçªo). Nªo 
houve participaçªo do município no 
processo, que foi planejado e executado 
pela prestadora de serviços estadual. 
Nªo houve regulaçªo e fiscalizaçªo. �

AusŒncia de arcabouço legal AusŒncia de arcabouço legal�

AusŒncia de intersetorialidade. Nªo hÆ 
participaçªo dos setores municipais e 
estaduais relacionados 

AusŒncia de intersetorialidade. Nªo hÆ 
participaçªo dos setores municipais e 
estaduais relacionados�

Baixo desempenho do Programa, com 
baixa execuçªo orçamentÆria 

Baixo desempenho do Programa, com 
baixa execuçªo orçamentÆria 

Longo tempo para a execuçªo dos 
Projetos 

Longo tempo para a execuçªo dos 
Projetos 

Falta de estudo de alternativas, opçıes e 
cenÆrios que previsse os resultados 

Falta de estudo de alternativas, opçıes e 
cenÆrios que previsse os resultados 

Prestadores  

InexistŒncia de um padrªo de qualidade InexistŒncia de um padrªo de qualidade 

 

Tecnologias nªo apropriadas, tendŒncia 
para a preferŒncia do uso de rede 
convencional, apesar da previsªo de 
rede condominial no Projeto original 

Academia     

continua 
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Quadro 31 - Matriz de interaçªo do caso do Programa  PRÓ-SANEAMENTO (conclusªo) 

 Abastecimento de `gua Esgotamento SanitÆrio 
Q

u
ad

ro
 r

ef
er

en
ci

al
 e

st
ra

tØ
g

ic
o

 Educaçªo   

Saœde Nªo houve integraçªo entre as açıes de 
saneamento bÆsico com a Ærea de saœde�

Nªo houve integraçªo entre as açıes de 
saneamento bÆsico com a Ærea de saœde�

Habitaçªo  

AusŒncia de Política de habitaçªo e de 
integraçªo com a Política do saneamento 
bÆsico, funçªo da habitaçªo 
comprometida�

AusŒncia de Política de habitaçªo e de 
integraçªo com a Política do saneamento 
bÆsico, funçªo da habitaçªo 
comprometida�

Ordenamento 
do território     

`reas 
protegidas      

Zoneamento      

D
ir

et
ri

ze
s 

p
ar

a 
a 

su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e Racionalizaçª
o do uso da 
Ægua 

OcorrŒncia de perdas de Ægua   

Uso inadequado da Ægua  

Gestªo das 
Æguas 

AusŒncia de integraçªo com a gestªo das 
Æguas para coibir os lançamentos de 
esgotos 

AusŒncia de integraçªo com a gestªo das 
Æguas para coibir os lançamentos de 
esgotos  

Educaçªo 
ambiental Nªo houve açıes de educaçªo ambiental Nªo houve açı es de educaçªo ambiental 

Pesquisa 
tecnológica   

Mudanças 
climÆticas     

Quadro 32 - Classificaçªo dos assuntos identificado s na matriz de interaçªo do PRÓ-
SANEAMENTO 

Causas Efeitos Medidas potenciais 

• Uso inadequado da Ægua. 

• OcorrŒncia de perdas de 
Ægua. 

• Implantaçªo de 
abastecimento de Ægua 
sem esgotamento sanitÆrio. 

• Trechos críticos que 
dificultam a ligaçªo de 
esgoto. 

• Adoçªo de tecnologias de 
maior custo. 

• Universalizaçªo dos 
serviços comprometida. 

• Equidade dos serviços 
comprometida. 

• Integralidade dos serviços 
comprometida. 

• Poluiçªo das Æguas. 

• Impactos na saœde pœblica. 

• Disponibilidade de Ægua 
reduzida. 

• Comprometimento de 
ecossistemas aquÆticos. 

• Longo tempo para a 
execuçªo dos Projetos. 

• Baixo desempenho 
financeiro do Programa 
(baixa execuçªo 
orçamentÆria). 

• Disponibilidade de recursos 
reduzida. 

 

• Diagnóstico social 
identificando os segmentos 
mais vulnerÆveis. 

• Mobilizaçªo social. 

• Educaçªo ambiental. 

• Controle social. 

• Intersetorialidade - 
integraçªo das esferas e 
das instituiçıes. 

• Regulaçªo e fiscalizaçªo 
dos serviços prestados. 

• Arcabouço legal. 

• Estudo de alternativas. 

• Definiçªo de um padrªo de 
qualidade mínima. 

• Gestªo das Æguas. 



�

�� 

A partir dos efeitos, foram pesquisadas as cadeias de causa, utilizando as 

informaçıes do Quadro 32 e do relatório do caso. Em  seguida, foram procuradas as 

questıes estratØgicas por trÆs de cada nexo causal, verificando inclusive se as 

medidas potenciais indicadas seriam questıes estrat Øgicas. Vale ressaltar que o 

mais importante nªo Ø aproveitar todas as medidas potenciais identificadas, mas 

verificar quais sªo estratØgicas. As questıes relev antes sªo a composiçªo de efeito, 

nexo causal e questªo estratØgica. A seguir as questıes relevantes encontradas no 

primeiro caso. 

4.3.2.1 Implantaçªo de abastecimento de Ægua sem soluçªo de esgotamento 

sanitÆrio 

a) Efeitos: poluiçªo das Æguas, impactos na saœde pœblica, disponibilidade de Ægua 

reduzida e comprometimento de ecossistemas aquÆticos. 

b) Nexo causal: a princípio o impacto da implantaçª o ou ampliaçªo do SAA Ø 

positivo. No entanto, a nªo execuçªo do saneamento integrado pode 

proporcionar impactos negativos. Neste caso, o aumento da quantidade de Ægua 

fornecida ocasiona o acrØscimo de geraçªo de esgoto s sanitÆrios, que sem 

coleta adequada proporcionam poluiçªo do ambiente. Apesar do impacto 

positivo do abastecimento de Ægua, hÆ tambØm o impacto negativo devido à 

poluiçªo das Æguas. O fato de deixar para efetuar o esgotamento sanitÆrio após 

o abastecimento de Ægua traz o risco inerente do SES demorar ou nªo chegar a 

ser realizado, gerando focos de poluiçªo. A urbaniz açªo posterior, o acesso 

difícil em Æreas adensadas e acidentadas e a cota abaixo da rede de parte das 

moradias constituem dificuldades que geram trechos críticos, nªo integrados aos 

SES. 

c) Questªo estratØgica: evidŒncias da fragilidade de aplicaçªo dos princípios de 

integralidade, universalizaçªo e equidade das açıes . Os Projetos devem ser 

orientados pelos Programas para que sejam elaborados de forma integrada em 

relaçªo aos componentes do saneamento bÆsico. 



�

�� 

4.3.2.2 IneficiŒncia na execuçªo dos prazos dos Projetos 

a) Efeitos: Longo tempo para a execuçªo dos Projeto s, baixo desempenho 

financeiro do Programa (baixa execuçªo orçamentÆria ), disponibilidade dos 

recursos reduzida. 

b) Nexo causal: dificuldades durante a implantaçªo dos Projetos resultaram em 

atraso dos prazos. O longo tempo de execuçªo impact ou negativamente o 

desempenho do Programa. O tempo mØdio entre a assinatura dos contratos e a 

conclusªo das obras chegou a ser de aproximadamente  cinco anos. Os recursos 

alocados no Programa nªo foram utilizados, diminuin do a disponibilidade 

financeira para a realizaçªo de saneamento bÆsico. 

c) Questªo estratØgica: evidŒncias indicam a fragilidade da capacidade institucional 

para gestªo e controles voltados à execuçªo dos Pro jetos. 

4.3.2.3 Melhor tecnologia apropriada disponível 

a) Efeitos: adoçªo de tecnologia de maior custo no caso observado, disponibilidade 

dos recursos reduzida. 

b) Nexo causal: o caso estudado identificou que especificidades para a 

implantaçªo das redes condominiais previstas no Pro jeto desestimularam o uso 

da tØcnica. Apesar do uso de rede condominial em Æreas adensadas ser, 

geralmente, a opçªo mais vantajosa em relaçªo a cus tos, Ø necessÆria uma 

maior participaçªo popular por meio de trabalho soc ial adequado. No caso 

estudado, houve a preferŒncia pela tecnologia de rede tradicional em muitos 

trechos, com maiores custos, diminuindo a disponibilidade de recursos para uma 

maior abrangŒncia do SES. 

c) Questªo estratØgica: evidencia-se a necessidade de melhor adequaçªo da 

tecnologia ao contexto socioambiental por meio da adoçªo de avaliaçªo de 

opçıes e alternativas para os níveis de Projeto e d e Programa, de 

desenvolvimento institucional e de açıes de mobiliz açªo social e educaçªo 

ambiental para uso de tecnologias apropriadas. 
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4.3.2.4 Gestªo das Æguas 

a) Efeitos: poluiçªo das Æguas, disponibilidade de Ægua reduzida. 

b) Nexo causal: o caso observado identificou a nªo existŒncia de abordagem 

voltada para o uso racional da Ægua, para o controle de perdas do SAA e para o 

controle da poluiçªo das Æguas em Projetos do Programa. 

c) Questªo estratØgica: Uso responsÆvel e consumo consciente. O princípio da 

participaçªo deve ser estimulado, sendo possíveis a çıes de mobilizaçªo social e 

educaçªo ambiental para o uso racional da Ægua; e de desenvolvimento 

institucional para o controle de perdas e para a gestªo das Æguas. 

4.3.3 Relatório do segundo caso, o Programa PPED 

O segundo caso estudado na pesquisa foi o do Programa Prevençªo e Preparaçªo 

para EmergŒncias e Desastres - PPED. As informaçıes detalhadas obtidas no 

estudo do caso estªo registradas no banco de dados do ApŒndice B. O relatório a 

seguir apresenta as informaçıes importantes para a identificaçªo das questıes 

relevantes. 

4.3.3.1 Características do Programa 

O PPED Ø um Programa do MinistØrio da Integraçªo Nacional que repassa recursos 

do Orçamento Geral da Uniªo - OGU para açıes relaci onadas à defesa civil. O seu 

objetivo Ø promover açıes preventivas e de preparaç ªo para reduzir a ocorrŒncia de 

danos e prejuízos decorrentes de desastres naturais. As açıes do Programa nªo 

sªo exclusivas do campo do saneamento bÆsico. No entanto, muitas de suas açıes 

sªo de abastecimento de Ægua e de manejo de Æguas pluviais. As açıes de 

macrodrenagem, por exemplo, sªo voltadas para a pre vençªo de emergŒncias 

decorrentes de inundaçıes. As diretrizes do PPED sª o voltadas para aumentar o 

nível de segurança, otimizar o Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, facilitar a 

rÆpida mobilizaçªo de recursos em caso de desastres e realizar desenvolvimento 

institucional e capacitaçªo. 
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Segundo os relatórios de avaliaçªo do Plano Plurian ual - PPA referente ao MinistØrio 

da Integraçªo Nacional, do ano base 2004 a 2007 (MP O, 2013), o Programa PPED 

atendeu à meta de capacitaçªo de prevençªo aos desa stres, deixando, no entanto, 

de alcançar as metas voltadas às obras preventivas.  Os motivos apresentados para 

o desempenho do orçamento abaixo do previsto foram:  o processo burocrÆtico de 

licitaçªo e de celebraçªo de convŒnios dentro das n ormas e prazos legais; a demora 

das prefeituras municipais e governos estaduais em apresentarem os documentos 

para instruçªo dos processos; e a inadimplŒncia relacionada ao descumprimento da 

lei de responsabilidade fiscal. 

Segundo o MinistØrio da Integraçªo Nacional (MPO, 2 013), hÆ aumento significativo 

de gastos destinados aos desastres, quando as medidas preventivas nªo sªo 

priorizadas. O volume de recursos gastos com a populaçªo atingida Ø 

significativamente superior ao que seria necessÆrio para a prevençªo. 

O estudo de caso observou o ocorrido em um Projeto do Programa. Considerando a 

interface do Programa com a Ærea de saneamento bÆsico, foi escolhido um Projeto 

de manejo de Æguas pluviais para anÆlise. Foram estudados os resultados do 

Projeto de macrodrenagem da Bacia do Chame-Chame (Rio dos Seixos), tendo 

como agente promotor a Prefeitura Municipal de Salvador. 

O Projeto teve por finalidade o aumento da seçªo do  canal prØ-existente e da 

capacidade das estruturas de emissªo e lançamento p ara prevenir alagamentos em 

Øpocas de chuva intensa. AlØm do aumento da seçªo, foi realizada a cobertura do 

rio. Após o fechamento do Rio dos Seixos, a Prefeit ura Municipal de Salvador 

realizou obras de urbanizaçªo e paisiagismo sobre a  cobertura, serviços que nªo 

fizeram parte dos recursos do Projeto do PPED. 

Apesar da existŒncia de lançamentos de esgotos sanitÆrios no canal, o Projeto foi 

restrito à açªo de drenagem, aumentando a capacidad e de vazªo. Ocorre apenas o 

desvio das Æguas poluídas em tempo seco no lançamento ao final, com o objetivo de 

reduzir a poluiçªo da praia. A atuaçªo da Prefeitur a Municipal de Salvador foi 

limitada à drenagem, sendo as Æguas poluídas desviadas em tempo seco ligadas ao 

SES Salvador operado pela EMBASA. 
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4.3.3.2 Características do ambiente 

O Projeto escolhido representa bem o manejo de Æguas pluviais em Æreas 

urbanizadas de forma pontual e fragmentada, prÆtica ainda comum. Nªo houve o 

planejamento do sistema urbano municipal de manejo de Æguas pluviais, sendo 

projetada soluçªo voltada apenas para o problema lo calizado de alagamento. 

Projetos pontuais de drenagem semelhantes ocorrem em diversos Programas de 

saneamento bÆsico. O ambiente em estudo Ø a Bacia do Rio dos Seixos, que recebe 

esgotos sanitÆrios ao longo do seu percurso, situaçªo comum entre os rios urbanos. 

O ambiente típico sªo Æreas urbanizadas que utilizam os rios dos vales como canais 

para a macrodrenagem. O processo contínuo de urbanizaçªo das cidades contribui 

para a impermeabilizaçªo do solo e o consequente au mento das vazıes nos 

sistemas de drenagem. Frequentemente, tais sistemas nªo suportam as vazıes 

elevadas em Øpocas de chuvas intensas, proporcionando inundaçıes. Outras 

soluçıes para a macrodrenagem alØm do uso dos rios como canais nªo foram 

consideradas no Projeto, como a regulaçªo e a prÆtica do uso do solo apropriado, ou 

armazenamento temporÆrio das Æguas pluviais, entre outras alternativas eficazes. 

Os Programas de saneamento bÆsico devem considerar que os ambientes urbanos 

para os quais sªo desenvolvidos Projetos de drenage m podem possuir situaçªo 

semelhante ao caso estudado. 

4.3.4 Questıes relevantes identificadas no segundo caso 

Foi aplicada a matriz de interaçªo entre a açªo de manejo de Æguas pluviais dentro 

do Programa PPED e os ambientes locais de implantaç ªo dos Projetos. Foram 

alocados os assuntos importantes observados no caso estudado, conforme o 

Quadro 33. Estes assuntos foram classificados posteriormente em causas, 

resultados e medidas potenciais. O Quadro 34 apresenta o resultado da 

classificaçªo. 
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Quadro 33 - Matriz de interaçªo do caso do Programa  PPED 

  Manejo de `guas Pluviais 

D
im

en
sı

es
 d

o
 

B
as

el
in

e 

B
io

fís
ic

o
s 

Solo    

`guas  Poluiçªo das Æguas pela ausŒncia de esgotamento sanitÆrio 

Ar  

Fauna/Flora  

Comprometimento de ecossistemas aquÆticos pela poluiçªo e pelo aumento da 
vazªo decorrente da impermeabilizaçªo do canal 

Desenvolvimento de animais indesejÆveis a exemplo de ratos e mosquitos 
decorrente do ambiente fechado nos canais 

Ambiente construído Possibilidade de transferŒncia dos alagamentos para outros locais como 
consequŒncia hidrÆulica 

S
o

ci
ai

s 

Comunidades  AusŒncia da participaçªo pœblica e de controle social 

E
co

n
ôm

ic
o

s Emprego   

Cadeia produtiva   

Empresas   

In
st

it
u

ci
o

n
al

 Governos 
municipais e 
estadual, inclusive 
órgªos 

AusŒncia de planejamento da componente manejo de Æguas pluviais 

Uso de tecnologia inadequada, ausŒncia de estudo de alternativas 

Baixo desempenho do Programa, com baixa execuçªo orça mentÆria 

Longo tempo para a execuçªo dos Projetos 

Prestadores   

Academia  

Q
u

ad
ro

 r
ef

er
en

ci
al

 
es

tr
at

Ø
g

ic
o

 

Educaçªo  

Saœde   

Habitaçªo   

Ordenamento do 
território 

Possibilidade de controle da impermeabilizaçªo urban a pelo controle do uso do 
solo 

`reas protegidas    

Zoneamento    

D
ir

et
ri

ze
s 

p
ar

a 
a 

su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e�

Racionalizaçªo do 
uso da Ægua  

Gestªo das Æguas  

Educaçªo ambiental  

Pesquisa 
tecnológica  

Mudanças climÆticas   
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Quadro 34 - Classificaçªo dos assuntos identificado s na matriz de interaçªo do Programa 
PPED 

Causas Efeitos Medidas potenciais 

• Drenagem sem açıes 
simultâneas de 
esgotamento sanitÆrio. 

• Impermeabilizaçªo do 
canal. 

• Fechamento de canais, 
criando ambiente fechado, 
nªo ventilado, quente, 
œmido e sem presença de 
luz. 

• Longo tempo para a 
execuçªo dos Projetos. 

• Poluiçªo das Æguas. 

• Aumento da vazªo do 
canal. 

• Comprometimento de 
ecossistemas aquÆticos. 

• Desenvolvimento de 
vetores (ratos e mosquitos). 

• TransferŒncia de 
alagamento para outros 
locais. 

• Baixo desempenho 
financeiro do Programa 
(baixa execuçªo 
orçamentÆria). 

• Mobilizaçªo social. 

• Controle social. 

• Planejamento de sistema 
municipal de manejo de 
Æguas pluviais. 

• Estudo de alternativas. 

• Controle da 
impermeabilizaçªo urbana 
pelo controle do uso do 
solo. 

O caso em estudo permitiu a compreensªo do que pode  ocorrer em Programas de 

saneamento bÆsico com açıes de manejo de Æguas pluviais. De forma semelhante 

ao primeiro caso, sªo apresentadas a seguir as ques tıes relevantes identificadas no 

segundo caso. 

4.3.4.1 Impermeabilizaçªo de canais 

a) Efeitos: aumento da vazªo do canal, possibilidad e de alagamentos, 

comprometimento dos ecossistemas aquÆticos. 

b) Nexo causal: a impermeabilizaçªo do revestimento  do canal pode concorrer para 

o aumento de vazªo em Øpocas de chuva intensa, gerando alagamentos e 

inundaçıes em novos locais. Os ecossistemas aquÆticos sªo comprometidos 

pelo aumento de vazªo. 

c) Questªo estratØgica: evidencia-se a necessidade desenvolvimento institucional e 

de adoçªo de avaliaçªo de opçıes e alternativas par a os níveis de Projeto e de 

Programa. 
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4.3.4.2 Fechamento de canais 

a) Efeitos: comprometimento de ecossistemas aquÆticos e desenvolvimento de 

vetores. 

b) Nexo causal: o ambiente nªo ventilado, quente, œmido e sem presença de luz 

nos canais fechados propicia o desenvolvimento de animais indesejados, a 

exemplo de ratos e insetos, que transmitem doenças.  Os ecossistemas 

aquÆticos sªo comprometidos pelas condiçıes adversa s geradas pelo 

fechamento do canal. 

c) Questªo estratØgica: evidencia-se a necessidade de desenvolvimento 

institucional e de avaliaçªo de opçıes e alternativ as para os níveis de Projeto e 

de Programa. 

4.3.4.3 Aumento da impermeabilizaçªo urbana 

a) Efeitos: aumento da impermeabilizaçªo urbana, au mento da vazªo dos sistemas 

de drenagem, possibilidade de alagamentos, comprometimento dos 

ecossistemas aquÆticos. 

b) Nexo causal: o aumento gradativo da impermeabilizaçªo urbana diminui a 

infiltraçªo no solo das Æguas de chuva, aumentando a vazªo nos sistemas de 

drenagem, o que pode gerar a ocorrŒncia de alagamentos e inundaçıes. Os 

ecossistemas aquÆticos sªo comprometidos pelo aumento de vazªo. 

c) Questªo estratØgica: evidencia a necessidade de inclusªo no Programa de 

investimento em desenvolvimento institucional e em políticas pœblicas de uso do 

solo e de gestªo territorial. 

4.3.4.4 Implantaçªo de drenagem sem soluçªo de esgo tamento sanitÆrio 

a) Efeitos: poluiçªo das Æguas, comprometimento dos sistemas aquÆticos, reduçªo 

da disponibilidade de Ægua para consumo. 

b) Nexo causal: os rios existentes sªo integrados a os sistemas de drenagem 

urbanos. Os esgotos domØsticos continuam sendo lançados nos rios, poluindo 

as suas Æguas mesmo após a implantaçªo da açªo de s aneamento bÆsico. 
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c) Questªo estratØgica: evidŒncias da fragilidade do princípio de integralidade das 

açıes de saneamento bÆsico. Os Projetos devem ser elaborados de acordo com 

este princípio. 

4.3.4.5 IneficiŒncia na execuçªo dos prazos dos Projetos 

a) Efeitos: Longo tempo para a execuçªo dos Projeto s, baixo desempenho 

financeiro do Programa (baixa execuçªo orçamentÆria ), disponibilidade dos 

recursos reduzida. 

b) Nexo causal: dificuldades durante a implantaçªo dos Projetos resultaram em 

atraso dos prazos. O longo tempo de execuçªo impact ou negativamente o 

desempenho do Programa. O tempo mØdio entre a assinatura dos contratos e a 

conclusªo das obras chegou a ser de aproximadamente  cinco anos. Os recursos 

alocados no Programa nªo foram utilizados, diminuin do a disponibilidade 

financeira para realizaçªo de saneamento bÆsico. 

c) Questªo estratØgica: evidŒncias indicam a fragilidade da capacidade institucional 

para gestªo e controles voltados à execuçªo dos Pro jetos. 

4.3.5 Conclusªo sobre o estudo de casos mœltiplos 

O estudo de casos permitiu identificar questıes rel evantes (constituídas de efeitos, 

nexos causais e questıes estratØgicas) para o scoping da AAE aplicada em 

Programas de saneamento bÆsico. 

Os efeitos e os nexos causais das questıes relevant es sªo mensurados por 

indicadores. A escolha estratØgica entre as opçıes e alternativas do Programa Ø 

balizada pela previsªo de impactos por meio dos ind icadores. As atividades 

posteriores do scoping sªo, portanto, a definiçªo de indicadores e a iden tificaçªo de 

opçıes e alternativas. 

As questıes estratØgicas identificadas por meio das questıes relevantes constituem 

um conjunto de informaçıes importantes para a estru turaçªo dos Programas. Os 

efeitos indesejados observados no estudo poderiam ser evitados ou minimizados, 

caso as questıes estratØgicas fossem levadas em conta nas devidas instâncias 

antes da implantaçªo das açıes. 
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O estudo de casos mœltiplos identificou as seguintes questıes estratØgicas que 

devem ser consideradas na estruturaçªo de Programas  de saneamento bÆsico: 

a) Os princípios de universalizaçªo, equidade e int egralidade. 

b) O princípio da participaçªo. 

c)  A necessidade dos Projetos serem orientados pelo Programa. 

d) A necessidade de instrumento de gestªo e control e dos prazos. 

e) A adoçªo de avaliaçªo de opçıes e alternativas p ara os níveis de Projeto e de 

Programa. 

f) A educaçªo ambiental. 

g) O uso da melhor tecnologia disponível adequada ao ambiente. 

h) A gestªo das Æguas. 

i) A gestªo do território e do uso do solo. 

j) O desenvolvimento institucional. 

O conjunto final de questıes relevantes obtidos nos  casos em 4.3.2 e 4.3.4 

constituem orientaçıes para a elaboraçªo da etapa d e scoping da AAE aplicada em 

Programas de saneamento bÆsico. Estas orientaçıes estªo organizadas no 

ApŒndice C juntamente com as orientaçıes sobre o processo de AAE. 
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5 CONCLUSˆO  

 

Pretende-se com esta dissertaçªo ressaltar a import ância do planejamento em 

instâncias estratØgicas, em especial no nível de Programas; fornecer um conjunto de 

informaçıes para a estruturaçªo dos Programas de sa neamento bÆsico; alØm de dar 

um passo em direçªo à ampliaçªo do uso do instrumen to de gestªo ambiental 

denominado Avaliaçªo Ambiental EstratØgica � AAE, d evido ao seu potencial de 

proporcionar decisıes estratØgicas mais sustentÆveis. 

A presente pesquisa teve o objetivo geral de construir orientaçıes para a etapa de 

scoping da AAE aplicada em Programas de saneamento bÆsico, tendo sido definidos 

dois objetivos específicos para atender o objetivo geral. 

O primeiro objetivo específico foi propor procedimentos para a etapa de scoping da 

AAE aplicada em Programas de saneamento bÆsico. Foram estabelecidos 

procedimentos para o processo de AAE como um todo, para a etapa de scoping e 

para a atividade específica de identificaçªo de que stıes relevantes. 

Houve comparaçªo entre os modelos de processo de AA E do referencial teórico por 

meio do quadro comparativo das etapas. Após a anÆlise foi definido o modelo para o 

processo geral da AAE. 

A proposta de um modelo para a etapa de scoping necessitou de metodologia mais 

detalhada, sendo que cada modelo do referencial teó rico foi analisado após 

decomposiçªo das atividades e, posteriormente, foi efetuado o quadro comparativo 

das atividades. 

Devido às diferenças entre os modelos de scoping, para a melhor compreensªo da 

etapa, foi realizada a analogia da construçªo das i nformaçıes da avaliaçªo da AAE 

com o modelo de espiral de conhecimento, sendo observados os ciclos analíticos 

envolvidos em cada modelo para melhor entendimento das diferenças. Em seguida, 

foram propostos o modelo de procedimentos para a etapa de scoping e a ferramenta 

para a identificaçªo de questıes relevantes, por me io da aplicaçªo da matriz de 

interaçªo semelhante à utilizada em avaliaçıes de i mpactos ambientais de Projetos. 

O conjunto de procedimentos propostos atendeu ao primeiro objetivo específico. 
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O segundo objetivo específico foi identificar questıes relevantes para o scoping da 

AAE aplicada em Programas de saneamento bÆsico. 

O conjunto de questıes relevantes foi obtido pelo e studo de casos mœltiplos de 

Programas de saneamento bÆsico, com utilizaçªo da ferramenta proposta no 

primeiro objetivo específico.  

Enquanto a aplicaçªo prÆtica da AAE constitui uma avaliaçªo ex-ante das 

possibilidades de impactos futuros, o estudo de casos constituiu uma avaliaçªo ex-

post do ocorrido em casos de Programas de saneamento bÆsico. A avaliaçªo do 

ocorrido em situaçıes reais, por meio do estudo de casos mœltiplos, forneceu 

elementos importantes para a construçªo de Programa s futuros. 

Foram observados os assuntos importantes no referencial teórico para compor as 

categorias analíticas da pesquisa. A revisªo da lit eratura abrangeu a caracterizaçªo 

sucinta da Ærea de saneamento bÆsico do Brasil e experiŒncias de avaliaçıes 

ambientais em políticas pœblicas na Ærea. Foram observados o histórico das Políticas 

de saneamento bÆsico e a caracterizaçªo atual da Ærea, de forma conhecer as 

demandas e o contexto existentes, sendo identificados assuntos relevantes para a 

AAE. A pesquisa por experiŒncias de avaliaçªo de políticas pœblicas na Ærea nªo 

encontrou casos de avaliaçªo ambiental no nível de Programas, apenas em Planos 

e Políticas, a exemplo das reformas políticas em países como a Argentina, 

Colômbia, Peru, Gana e Nepal. No entanto, estas exp eriŒncias tambØm forneceram 

assuntos relevantes para a AAE. O conjunto final de assuntos relevantes obtidos 

serviu de base para a definiçªo das categorias anal íticas para o estudo de casos 

mœltiplos de Programas de saneamento bÆsico.  

Foram estudados dois casos de saneamento bÆsico com açıes de abastecimento 

de Ægua, esgotamento sanitÆrio e manejo de Æguas pluviais. Foram construídos 

roteiros de coleta a partir das categorias analíticas e obtidas informaçıes por meio 

de anÆlise documental e observaçªo participante. Os dados coletados foram 

organizados nos bancos de dados disponibilizados nos apŒndices desta dissertaçªo. 

A partir da anÆlise crítica do ocorrido, foram realizados os relatórios dos casos. O 

conhecimento do que ocorreu nos Programas permitiu realizar a avaliaçªo ex-post 

dos impactos ambientais relevantes. 
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A matriz de interaçªo foi utilizada como ferramenta  para identificar questıes 

relevantes que ocorreram nos Programas. Estas questıes sªo compostas de efeito, 

nexo causal e questıes estratØgicas. As questıes re levantes identificadas permitem 

prevenir situaçıes nªo desejadas em Programas futur os, atuando nas instâncias 

estratØgicas. 

O segundo objetivo específico da pesquisa foi atendido pelo conjunto de questıes 

relevantes identificadas. 

Os procedimentos propostos e as questıes relevantes  obtidas constituíram o 

conjunto de orientaçıes estabelecidas ao longo da p esquisa que atendeu ao objetivo 

geral. Estas orientaçıes foram organizadas no ApŒndice C e representam o produto 

final da pesquisa, contribuindo de forma prÆtica para o desenvolvimento de uma 

base de referŒncia para a aplicaçªo futura do instrumento de AAE em Programas de 

saneamento bÆsico. 

Vale observar que o uso das orientaçıes construídas  na pesquisa requer maior 

atençªo na aplicaçªo da matriz de interaçªo e na at ividade de identificaçªo das 

questıes relevantes para o scoping. Estas questıes orientarªo a avaliaçªo dos 

impactos e a escolha das opçıes e alternativas na e struturaçªo dos Programas. 

Os principais resultados da pesquisa foram: a construçªo de orientaçıes para o uso 

do instrumento de AAE específicas para o campo de saneamento bÆsico; o 

detalhamento da etapa de scoping e de sua a interface com os assuntos dessa Ærea; 

a construçªo de ferramenta œtil para a identificaçª o de questıes relevantes para 

Programas e a obtençªo do conjunto de questıes rele vantes (efeitos, nexos causais 

e questıes estratØgicas) a serem consideradas na estruturaçªo dos Programas. 

A avaliaçªo dos resultados produzidos pela pesquisa  permitiu evidenciar a 

possibilidade de utilizar medidas estratØgicas para estruturar Programas de 

saneamento bÆsico e a importância da avaliaçªo prel iminar para identificar questıes 

estratØgicas antes do nível de Projetos. O estudo de casos de Programas de 

saneamento bÆsico forneceu informaçıes importantes a serem consideradas em 

novos Programas. As questıes estratØgicas encontradas tŒm forte relaçªo com os 

princípios norteadores. Evidencia-se, portanto, a importância da internalizaçªo e da 

operacionalizaçªo dos princípios estabelecidos para  os Programas de saneamento 

bÆsico. 
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A noçªo de futuro desejÆvel pode ser inserida nos Programas por meio da definiçªo 

de diretrizes de sustentabilidade, incluindo-se as questıes ambientais no 

planejamento, a exemplo da questªo da poluiçªo da Æ gua, intensamente associada 

aos serviços de saneamento bÆsico. 

Houve algumas limitaçıes para a pesquisa e para a g eneralizaçªo dos seus 

resultados. As questıes relevantes foram identifica das a partir do estudo de casos 

de apenas dois Programas de saneamento bÆsico, devido à limitaçªo do tempo. Nªo 

foram incluídas no estudo informaçıes sobre açıes e specíficas do componente de 

resíduos sólidos, em razªo do tempo e a indisponibi lidade de Projetos concluídos 

para a consulta. Uma complementaçªo œtil para a presente pesquisa seria a 

realizaçªo do estudo de novos casos, abordando outr os Programas de saneamento 

bÆsico (incluindo, se possível, açıes de resíduos s ólidos) com vistas a ampliar o 

conjunto de orientaçıes para o conteœdo do scoping. A metodologia construída para 

o estudo de casos mœltiplos permite a replicaçªo em uma quantidade maior de 

casos. 

Um segundo passo possível para orientar o uso do instrumento de AAE em 

Programas de saneamento bÆsico, constituindo outra recomendaçªo para a 

continuidade deste trabalho, seria a construçªo de informaçıes para a etapa de 

avaliaçªo de impactos, formando um guia completo de  referŒncia para aplicaçªo de 

AAE específica para a Ærea de saneamento bÆsico. 

A estruturaçªo dos Programas de saneamento bÆsico a partir da aplicaçªo da AAE 

pode auxiliar na construçªo de uma forma sustentÆvel para a sociedade realizar a 

gestªo consicente das Æguas, estabelecendo melhor relaçªo com o ambiente do 

qual faz parte. Espera-se que o conjunto de orientaçıes obtido contribua para a 

inovaçªo da gestªo do saneamento bÆsico, integrando  a gestªo das Æguas e do 

ambiente, proporcionando a reduçªo da poluiçªo das Æguas e melhorando as 

condiçıes sociais da populaçªo por meio do ambiente  saudÆvel. 
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AP˚NDICE A - BANCO DE DADOS DO PRIMEIRO CASO 

 

1 O PROGRAMA PRÓ-SANEAMENTO 

1.1 Características do Programa 

1.1.1 Quais sªo os objetivos do Programa? 

O Programa PRÓ-SANEAMENTO foi criado em 1995 (CCFGT S, 1995), com objetivo 

promover a melhoria das condiçıes de saœde e da qua lidade de vida da populaçªo 

por meio de açıes de saneamento bÆsico, integradas e articuladas com outras 

Políticas setoriais. 

Foi direcionado ao atendimento de famílias com rendimentos de atØ doze salÆrios 

mínimos, com exceçªo da modalidade PROSANEAR, na qu al os beneficiÆrios finais 

eram famílias com atØ trŒs salÆrios mínimos. 

O Programa consistiu na oferta de financiamento com juros subsidiados pelo FGTS 

a Estados, Municípios, Distrito Federal e ConcessionÆrias de Serviços de 

Saneamento BÆsico para a execuçªo de itens de investimentos definidos pelo 

Programa. Os recursos foram provenientes do orçamen to do FGTS e eram 

complementados com uma contrapartida mínima obrigatória do proponente. 

1.1.2 Quais sªo as diretrizes do Programa? 

O PRÓ-SANEAMENTO possuía as seguintes diretrizes (C CFTS, 1996): 

a) Compatibilidade entre as diretrizes da Política nacional e estadual de 

desenvolvimento urbano e de saneamento bÆsico, objetivando a universalizaçªo 

do atendimento com a modernizaçªo dos prestadores d e serviços. 

b) Adoçªo de medidas visando ao aumento da eficiŒncia e da eficÆcia dos agentes 

prestadores de serviços. 

c) Compatibilidade com o Plano Diretor municipal ou equivalente e tambØm com os 

Planos de regiıes metropolitanas ou agregados de mu nicípios, quando houver. 
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d) Estímulo às açıes integradas de saneamento bÆsic o em Æreas ocupadas por 

populaçıes de baixa renda. 

Faz-se necessÆrio o breve histórico do contexto da sua criaçªo para entender a 

lógica do Programa e sua evoluçªo ao longo do tempo . O Programa PRÓ-

SANEAMENTO foi criado dentro do Programa de governo �Brasil em Açªo�, no 

contexto de reestruturaçªo da Ærea de saneamento bÆsico. Houve a elaboraçªo e a 

aprovaçªo da Política Nacional de Saneamento de 199 5. Foi criada a Secretaria de 

Política Urbana � SEPURB no MinistØrio de Planejamento e Orçamento - MPO, com 

o objetivo de coordenar a execuçªo da Política recØ m-elaborada (CALMON et al., 

1999). 

A estratØgia do governo para a Ærea no período de 1995 a 1998 tinha como 

premissas bÆsicas a modernizaçªo, a descentralizaçª o, a participaçªo, a construçªo 

de parcerias, a privatizaçªo, a regulaçªo e control e social, a focalizaçªo no 

atendimento à populaçªo de baixa renda, a integraçª o entre instâncias de governo, 

o saneamento financeiro e a retomada dos investimentos financiados com recursos 

do FGTS (CALMON et al., 1999). 

Segundo o descrito por Morais (1999), coautora do estudo da Ærea de saneamento 

bÆsico entre 1995-1998 (CALMON et al., 1999) pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada � IPEA, a Política Nacional de S aneamento da Øpoca norteou 

suas açıes em dois eixos bÆsicos (MORAIS, 1999, p.17): 

(i) Restruturaçªo institucional e modernizaçªo do s etor de saneamento com 
vistas a aumentar a eficiŒncia e a sustentabilidade da atividade de 
prestaçªo de serviços, estabelecer um novo padrªo d e financiamento, que 
permita a retomada dos investimentos, e dotar o setor pœblico de 
instrumentos eficazes para exercer as funçıes de fo rmulaçªo de políticas, 
regulaçªo e controle da prestaçªo de serviços; 

 

(ii) universalizaçªo dos serviços de saneamento, ga rantindo a oferta 
essencial de serviços bÆsicos de abastecimento de Ægua, esgoto, coleta e 
destinaçªo final de resíduos sólidos a toda a popul açªo urbana do país, 
com Œnfase em esgotamento sanitÆrio e foco nas Æreas habitadas pela 
populaçªo de baixa renda. 

Morais (1999) destaca que o marco teórico adotado n a Øpoca como referŒncia para 

a Política utilizada ente 1995 e 1998 incluía todos os ramos do saneamento 

ambiental, bem como a integraçªo das esferas de gov erno, de forma a produzir a 

visªo integrada da problemÆtica do saneamento, constituindo nova abordagem que 

representaria uma ruptura e um considerÆvel avanço em relaçªo à Política 
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implementada nas duas dØcadas anteriores, considerada �excessivamente 

centralizadora e segmentada, cuja Œnfase recaía quase que exclusivamente sobre a 

expansªo dos serviços de abastecimento de Ægua e esgoto, este œltimo em escala 

bastante reduzida� (MORAIS, 1999, p.17-18). 

Cada eixo de atuaçªo da Política de saneamento bÆsico da Øpoca foi constituído por 

um grupo de Programas. O primeiro eixo de reestruturaçªo e modernizaçªo do setor 

foi composto pelo Programa de Modernizaçªo do Setor  Saneamento - PMSS, 

Programa de Qualidade das `guas e Controle da Polui çªo Hídrica - PQA, Programa 

de Apoio à Gestªo dos Sistemas de Coleta e Disposiç ªo de Resíduos Sólidos - 

PROGEST, Programa Nacional de Controle ao Desperdício da `gua - PNCDA, 

Programa de Capacitado em Elaboraçªo e AnÆlise de Projetos - PCEAP e pelo 

Programa de Financiamento a ConcessionÆrios Privados de Saneamento - 

FCP/SAN (MORAIS, 1999; CALMON et al., 1999).  

O Programa PRÓ-SANEAMENTO integrava o segundo eixo,  a universalizaçªo dos 

serviços de saneamento bÆsico, juntamente com Programa de Açªo Social em 

Saneamento - PASS e o Programa Social de EmergŒncia e Geraçªo de Empregos - 

PROSEGE. Enquanto o PRÓ-SANEAMENTO emprestava recur sos de origem do 

FGTS, o PASS contava com recursos a fundo perdido do Orçamento Geral da Uniªo 

� OGU e o PROSEGE com recursos, tambØm a fundo perdido, para os estados e 

municípios, contudo de origem de emprØstimo da Uniªo com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento � BID. O PRÓ-SANE AMENTO foi o principal 

instrumento da SEPURB para alcançar o objetivo de u niversalizaçªo do saneamento 

bÆsico, correspondendo a 65,27% dos recursos investidos, 53,14% do total de 

famílias beneficiadas e 65,95% dos empregos gerados pela Ærea de saneamento 

bÆsico no período entre 1995 e 1998 (MORAIS, 1999; CALMON et al., 1999). 

Em 1999, a SEPURB/MPO foi transformada na Secretaria Especial de 

Desenvolvimento Urbano � SEDU/PR, órgªo integrado à  PresidŒncia da Repœblica 

(COSTA, 2003). A SEDU geriu a Política de saneamento bÆsico, e, portanto, o 

Programa PRÓ-SANEAMENTO entre 1999 e 2002. 

Em 2003, o viØs da Política de saneamento bÆsico foi alterado. Conforme SALLES 

(2008), a partir do diagnóstico da Ærea que apontava o baixo crescimento nos 

índices de cobertura na dØcada anterior e o impacto desses nœmeros sobre as 

condiçıes de saœde pœblica; a distância em relaçªo às metas de universalizaçªo dos 
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serviços; a desigualdade na oferta desses serviços;  o dØficit urbano e rural; os 

impactos sobre o meio ambiente oriundos do baixo índice de tratamento dos 

esgotos; e a ineficiŒncia na prestaçªo dos serviços . É criado o MinistØrio das 

Cidades, que passa a gerir a Ærea de saneamento bÆsico e seus Programas por 

meio da Secretaria Nacional de Saneamento. 

O Programa PRÓ-SANEAMENTO vigorou atØ 2005, quando foi substituído pelo 

Programa Saneamento para Todos, nªo admitindo novas  contrataçıes e sendo 

mantidas apenas as operaçıes jÆ contratadas atØ a conclusªo. 

1.1.3 Quais sªo as açıes possíveis do Programa? 

Os tipos de intervençıes do Programa PRÓ-SANEAMENTO  sªo definidos pelas 

modalidades propostas. O Programa possuiu sete modalidades descritas a seguir 

(CCFTS, 1996): 

a) Abastecimento de Ægua: modalidade destinada ao aumento da cobertura e/ou da 

capacidade de produçªo e melhoria de sistemas, por meio de implantaçªo de 

sistema, de ampliaçªo de sistemas, de otimizaçªo da  capacidade instalada de 

unidades componentes de sistema, de reabilitaçªo de  unidades componentes de 

sistema, de expansªo de rede de distribuiçªo de Ægu a e/ou de ligaçıes prediais. 

Eram permitidos como itens de investimento a elaboraçªo de estudos e Projetos 

tØcnicos, a aquisiçªo de materiais e de equipamento s, obras e serviços, e a 

pesquisa de mananciais.  

b) Esgotamento sanitÆrio: modalidade destinada ao aumento da cobertura e/ou 

tratamento e destinaçªo final adequados dos efluent es, por meio de implantaçªo 

de sistema, de ampliaçªo de sistemas, de otimizaçªo  da capacidade instalada 

de unidades componentes de sistema, de reabilitaçªo  de unidades componentes 

de sistema, de expansªo de rede de esgotamento sani tÆrio e/ou de ligaçıes 

prediais. Eram permitidos como itens de investimento a elaboraçªo de estudos e 

Projetos tØcnicos, a aquisiçªo de materiais e de eq uipamentos, obras e serviços, 

e a pesquisa de mananciais.  

c) PROSANEAR (saneamento integrado): modalidade destinada a promover açıes 

integradas de saneamento em Æreas ocupadas por populaçªo de baixa renda, 

por meio de soluçıes tØcnicas adequadas, com trabal ho tØcnico social, onde 
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esteja caracterizada a precariedade ou a inexistŒncia de condiçıes sanitÆrias e 

ambientais mínimas, abrangendo açıes principais e c omplementares. As açıes 

principais sªo aquelas que devem constar de todos o s pedidos de financiamento 

nesta modalidade, caso inexistam nas Æreas de abrangŒncia dos Projetos: a 

implantaçªo ou melhoria do serviço de abastecimento  de Ægua; a implantaçªo ou 

melhoria do serviço de esgotamento sanitÆrio; o desenvolvimento do trabalho 

tØcnico social, com Œnfase nas atividades voltadas para o apoio à mobilizaçªo, à 

organizaçªo comunitÆria e à educaçªo sanitÆria e am biental; a elaboraçªo do 

Projeto tØcnico social e as instalaçıes hidrÆulico-sanitÆrias intradomiciliares. As 

açıes complementares sªo executadas somente em Ærea s onde sªo 

implementadas as açıes principais, estando o percen tual mÆximo de 

financiamento limitado a 30% do valor de investimento das açıes principais. Sªo 

açıes complementares: a implantaçªo ou melhoria de sistemas de afastamento 

de resíduos sólidos, a implantaçªo ou melhoria de s istemas de microdrenagem e 

a contençªo de encostas. O apoio à mobilizaçªo e or ganizaçªo comunitÆria 

previsto no trabalho tØcnico social deve priorizar atividades que promovam a 

difusªo de informaçıes sobre o Programa e o empreen dimento, o papel e as 

atribuiçıes de todos os envolvidos � comunidade, ag entes e parceiros, bem 

como sobre as tarifas ou encargos financeiros de responsabilidade dos 

beneficiados, quando for o caso, a criaçªo e o fort alecimento de canais e 

instrumentos de interlocuçªo entre a comunidade e o s agentes e parceiros 

envolvidos, a instituiçªo ou fortalecimento de grup os e entidades 

representativas, incluindo a capacitaçªo de lideran ças, com vistas à organizaçªo 

e autonomia da comunidade, a participaçªo dos benef iciÆrios em todas as 

etapas do empreendimento, incentivando a gestªo par ticipativa e a devida 

apropriaçªo dos bens e serviços implantados, o dese nvolvimento comunitÆrio 

nos aspectos sociais, culturais e econômicos. A edu caçªo sanitÆria e ambiental 

compreende açıes voltadas para a transmissªo de con hecimentos que 

propiciem a aquisiçªo de valores e habilidades capa zes de promover a mudança 

de hÆbitos e atitudes individuais e coletivas, visando a melhoria das condiçıes 

sanitÆrias e de saœde da populaçªo beneficiÆria e à preservaçªo do meio 

ambiente. Esta vertente do trabalho social deve contemplar atividades 

informativas e educativas junto à populaçªo benefic iÆria. Tais atividades devem 

possibilitar a aquisiçªo de noçıes de higiene, saœd e preventiva, saneamento 
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bÆsico, preservaçªo e valorizaçªo do meio ambiente,  a compreensªo sistŒmica 

da relaçªo entre saœde, saneamento e meio ambiente, a correta utilizaçªo dos 

recursos naturais, bem como dos serviços implantado s, visando a sua 

sustentabilidade, a implantaçªo de Programas de col eta seletiva e reciclagem de 

resíduos sólidos, a formaçªo de agentes sanitÆrios que promovam a 

multiplicaçªo dos conhecimentos adquiridos, a produ çªo de material informativo 

e pedagógico de apoio às açıes educativas e a reali zaçªo de campanhas, 

eventos e palestras, abordando questıes sanitÆrias e ambientais. Eram 

permitidos como itens de investimento a elaboraçªo de estudos e Projetos 

tØcnicos, inclusive o social, a aquisiçªo de materi ais e de equipamentos, obras e 

serviços, a pesquisa de mananciais e a execuçªo do trabalho tØcnico social. 

d) Desenvolvimento institucional: modalidade destinada a implementar um conjunto 

de atividades que visa ao aumento da eficiŒncia dos agentes prestadores de 

serviços de Ægua e esgoto, por meio de melhorias operacionais e reduçªo de 

custos e de perdas, por meio de macromediçªo e pito metria, micromediçªo, 

sistema integrado de prestaçªo de serviços e atendi mento ao pœblico, cadastro 

tØcnico, padronizaçªo e automatizaçªo de unidades o peracionais, reabilitaçªo 

de unidades operacionais, planejamento e controle operacional, cadastro de 

consumidores, faturamento e cobrança. Sªo considera dos para esta modalidade 

objetivos diretos e indiretos. Os objetivos diretos sªo o aumento do volume 

faturado, com consequente elevaçªo da receita opera cional, sem aumento da 

tarifa, a postergaçªo de investimentos nas ampliaçı es de produçªo dos 

sistemas e a reduçªo das despesas operacionais. Os objetivos indiretos sªo o 

aumento da produtividade da Ærea de saneamento bÆsico, o aumento da 

cobertura a custos menores, a otimizaçªo da capacid ade instalada, a melhoria 

da imagem do prestador de serviços e da Ærea junto à comunidade, a satisfaçªo 

do usuÆrio, a valorizaçªo da atividade operacional, a mudança na tecnologia de 

Projeto com vistas a facilitar a manutençªo e a ope raçªo dos sistemas, e a maior 

garantia de retorno dos recursos do FGTS. Eram permitidos como itens de 

investimento atividades de assistŒncia tØcnica, treinamento de pessoal e 

intercâmbio de tecnologia, sendo permitida a aquisi çªo de materiais, 

equipamentos e a execuçªo de obras e serviços neces sÆrios a cada atividade. 
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e) Drenagem urbana: modalidade destinada à implemen taçªo de açıes de 

prevençªo e correçªo de danos causados por inundaçı es e erosıes de solo às 

populaçıes localizadas nas Æreas urbanas, abrangendo canais, redes de 

galerias pluviais, complementares à macrodrenagem, retificaçªo de cursos de 

Ægua, pavimentaçªo, limitada aos logradouros da Ærea de intervençªo, 

dragagem e contençªo de encostas. Eram permitidos c omo itens de 

investimento a elaboraçªo de estudos e Projetos tØc nicos, a aquisiçªo de 

materiais e de equipamentos, e obras e serviços. 

f) Resíduos sólidos: modalidade destinada ao financ iamento de obras para 

aumento da cobertura dos serviços de tratamento e d isposiçªo final adequados 

de resíduos sólidos urbanos, por meio de usinas de triagem e compostagem, de 

aterros sanitÆrios novos ou recuperaçªo de lixıes, e de biorremediaçªo. O 

trabalho tØcnico social poderia ser componente desta modalidade, nos casos em 

que existiam famílias que viviam do lixo, com Œnfase nas açıes de mobilizaçªo e 

organizaçªo comunitÆria, educaçªo sanitÆria e ambiental, sendo admitido como 

item financiÆvel especial. Eram permitidos como itens de investimento a 

elaboraçªo de estudos e Projetos tØcnicos para impl antaçªo de sistemas de 

tratamento e destinaçªo final dos resíduos sólidos urbanos, a drenagem 

superficial da Ærea de influŒncia do Projeto, o sistema de coleta e tratamento dos 

líquidos percolados, o sistema de tratamento de gases, o sistema de 

monitoramento ambiental, a urbanizaçªo em torno da Ærea, e a aquisiçªo de 

materiais e de equipamentos. 

g) Estudos e Projetos: modalidade destinada à elabo raçªo de estudos de 

concepçªo e de Projetos para empreendimentos nas mo dalidades de 

abastecimento de Ægua, esgotamento sanitÆrio, drenagem urbana e resíduos 

sólidos. Eram permitidos como itens de investimento  estudos de concepçªo, 

projetos bÆsicos e projetos executivos. 

O Quadro 35 apresenta a quantidade de contratos do Programa PRÓ-

SANEAMENTO no estado da Bahia. Foram contratadas 216 operaçıes no estado, 

durante a vigŒncia do Programa, totalizando R$ 475.439.140,89 de emprØstimo e R$ 

719.424.382,10 de investimento (emprØstimo e contrapartida). 
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O Quadro 36 apresenta a evoluçªo das modalidades do  PRÓ-SANEAMENTO dentro 

dos Programas de saneamento bÆsico do governo federal (adaptado de SALLES, 

2008, p.69). A observaçªo da evoluçªo da nomenclatu ra Ø necessÆria para a 

compreensªo da avaliaçªo dos resultados do PRÓ-SANE AMENTO por meio da 

avaliaçªo dos Planos Plurianuais � PPA�s. Apesar da  mudança dos nomes dos 

Programas gerais e das açıes, o Programa continua c omo PRÓ-SANEAMENTO, 

especialmente nas contrataçıes por meio da CEF, age nte operadora do Programa 

em todos os períodos. 

Quadro 35 - Quantidade de contratos do Programa PRÓ -SANEAMENTO 
na Bahia 

Modalidades Quantidade de 
contratos % 

Abastecimento de `gua 87 40% 

Esgotamento SanitÆrio 44 20% 

PROSANEAR 32 15% 

Desenvolvimento Institucional 7 3% 

Drenagem Urbana 10 5% 

Resíduos Sólidos 17 8% 

Estudos e Projetos 19 9% 

Total 216  

Fonte: SIAPF, acesso em 2012. 
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Quadro 36 - Evoluçªo das modalidades do Programa PR Ó-SANEAMENTO dentro dos 
Programas de saneamento bÆsico do governo federal. 

1995-1998 

SEPURB 

Política Nacional de 
Saneamento (1995) 

1999-2002 

SEDU 

Programa Saneamento Ø Vida 

2003-2005 

MCIDADES 

Programa Saneamento 
Ambiental Urbano 

Modalidade abastecimento de 
Ægua 

Financiamento a 
concessionÆrias para 
implantaçªo, ampliaçªo ou 
melhoria de sistemas de 
abastecimento de Ægua 

Financiamento para 
implantaçªo e ampliaçªo de 
sistemas de abastecimento de 
Ægua 

Modalidade esgotamento 
sanitÆrio 

Financiamento a 
concessionÆrias para 
implantaçªo, ampliaçªo ou 
melhoria de sistemas de coleta 
e tratamento de esgoto. 

Financiamento para 
implantaçªo e ampliaçªo de 
sistemas de coleta e tratamento 
de esgotos sanitÆrios 

Modalidade PROSANEAR 

Financiamento a estados, 
municípios para implantaçªo, 
ampliaçªo ou melhoria da 
infraestrutura urbana 
(PROSANEAR) 

Financiamento a estados, 
municípios e concessionÆrias 
estaduais e municipais para 
Projetos de saneamento 
ambiental (PROSANEAR) 

Modalidade desenvolvimento 
institucional 

Financiamento a 
concessionÆrias para 
desenvolvimento institucional 

Financiamento a 
concessionÆrias para o 
desenvolvimento institucional 

Modalidade drenagem urbana 

Financiamento a estados e 
municípios para implantaçªo, 
ampliaçªo ou melhoria de redes 
de galerias pluviais, 
complementares à 
macrodrenagem 

Financiamento a estados e 
municípios para implantaçªo, 
ampliaçªo ou melhoria de redes 
de galerias pluviais, 
complementares à 
macrodrenagem 

Modalidade resíduos sólidos 

Financiamento a 
concessionÆrias para 
implantaçªo, ampliaçªo ou 
melhoria de sistemas de coleta, 
tratamento e destinaçªo final de 
lixo 

Financiamento a 
concessionÆrias para 
implantaçªo, ampliaçªo ou 
melhoria de sistemas de coleta, 
tratamento e destinaçªo final de 
lixo 

Modalidade estudos e Projetos 

Financiamento a estados e 
municípios para elaboraçªo de 
estudos e Projetos de 
saneamento bÆsico 

Financiamento para a 
elaboraçªo de Projetos de 
saneamento ambiental 

Fonte: adaptado de SALLES, 2008, p.69 
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1.2 Impactos 

1.2.1 Quais impactos (positivos ou negativos) foram observados na aplicaçªo 

do Programa? 

Os impactos observados foram coletados a partir das avaliaçıes realizadas em 

relaçªo ao Programa PRÓ-SANEAMENTO, agrupadas em tr Œs períodos. 

1.2.1.1 Período 1995-1998 

Em relaçªo aos aspectos positivos, foi constatado n o estudo da Ærea de saneamento 

bÆsico efetuado pelo IPEA para o período (CALMON et al, 1999) que os 

investimentos realizados contribuíram para a diminuiçªo do dØficit de saneamento 

bÆsico, especialmente com relaçªo à oferta dos serv iços de Ægua e esgotamento 

sanitÆrio. As obras concluídas apenas entre 1995 e 1998 propiciaram o atendimento 

aproximadamente 450 mil famílias, apesar de esta quantidade representar apenas 

22% do total de famílias previsto para o Programa.  

A avaliaçªo do Programa realizada pelo IPEA apontav a como aspectos negativos os 

seguintes problemas e desafios a serem enfrentados (CALMON et al., 1999): 

a) Capacidade de pagamento prejudicada: o PRÓ-SANEA MENTO foi voltado para 

o atendimento a órgªos do setor pœblico constituído  por estados, municípios, 

companhias estaduais e municipais de saneamento e ó rgªos autônomos 

municipais que, na condiçªo de mutuÆrios, deveriam demonstrar capacidade de 

pagamento e endividamento. A ausŒncia desta capacidade dos agentes 

promotores foi o fator determinante para explicar a natureza do baixo alcance 

dos resultados em relaçªo à meta esperada. AlØm dis so, o contingenciamento 

de crØdito ao setor pœblico entre 1997 e 1998 representou um grande entrave ao 

desempenho do Programa. Os recursos contratados corresponderam apenas a 

aproximadamente 60% da dotaçªo orçamentÆria disponí vel para emprØstimo no 

período. 

b) Distribuiçªo dos recursos de forma desigual: A b aixa capacidade de 

endividamento relatada no item anterior contribuiu para que os recursos fossem 

concentrados excessivamente nas regiıes Sul e Sudes te, com baixa 
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participaçªo das demais regiıes nos emprØstimos con tratados no período. A 

princípio, tal concentraçªo, especialmente em Sªo P aulo, nªo era esperada, 

uma vez que essas sªo as regiıes que apresentavam o  menor dØficit percentual 

de serviços de saneamento bÆsico, mesmo considerando que o dØficit absoluto 

por esses serviços ainda era bastante significativo . 

c) Dificuldades na elaboraçªo dos Projetos: excessi vo detalhamento tØcnico e grau 

de dificuldade da documentaçªo exigida para a viabi lizaçªo do pedido de 

financiamento, evidenciando a necessidade de desburocratizaçªo das regras 

administrativas, financeiras e orçamentÆrias da Uniªo. 

d) CarŒncia de mªo de obra especializada: quadros tØcnicos e gerenciais limitados, 

principalmente nos pequenos municípios, o que dificultou a elaboraçªo das 

propostas e dos respectivos Projetos, bem como a implementaçªo e o 

gerenciamento dos empreendimentos.  

e) AusŒncia de monitoramento: necessidade de implementaçªo de sistemas de 

acompanhamento e avaliaçªo voltados para mensurar o  aumento da eficiŒncia e 

da eficÆcia das açıes da Ærea de saneamento bÆsico. 

Em relaçªo aos resultados efetivos alcançados pelo Programa, a meta global do 

PRÓ-SANEAMENTO era atender a dois milhıes de famíli as urbanas atØ o final de 

1998. Foram contratados atØ 1998 investimentos da ordem de R$ 3,6 bilhıes. Esses 

investimentos deveriam contribuir para o atendimento a quase quatro milhıes de 

famílias, superando as metas originais estabelecidas. Contudo, após quatro anos de 

Programa apenas em torno de 20% dos empreendimentos contratados haviam sido 

concluídos, enquanto que 50% encontravam-se em andamento, 26% ainda nªo 

haviam sido iniciados, e os 4% restantes nªo inform aram o estÆgio das obras 

(CALMON et al., 1999). 

O desempenho do Programa entre 1995 e 1998 pode ser considerado baixo, pois 

apenas 60% da dotaçªo orçamentÆria do Programa fora m contratados, e, alØm 

disso, apesar de que a contrataçªo efetuada seria c apaz de superar a meta inicial do 

Programa em quantidade de famílias atendidas, do que foi contratado apenas 20% 

das obras foram concluídas, o que resultou no atendimento efetivo de apenas 22% 

das famílias em relaçªo à meta original prevista. 
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1.2.1.2 Período 1999-2002 

Segundo Costa (2003), em 1998 houve a revisªo das m etas da Política nacional de 

saneamento bÆsico. As medidas tinham o objetivo de modernizar a Ærea de forma 

mais rÆpida, melhorando a eficiŒncia das prestadoras, para ampliar a participaçªo do 

setor privado no saneamento, incentivando a privatizaçªo do saneamento bÆsico. 

No entanto, a parceira com o setor privado, que foi estimulada com a Política 

implantada de saneamento bÆsico, entre 1995 e 2002, ficou prejudicada pela nªo 

aprovaçªo em tempo do Projeto de lei na Câmara Fede ral com as diretrizes para a 

regulamentaçªo da Ærea de saneamento bÆsico. Segundo o relatório anual do PPA 

do ano de 2002 (MPO, 2002), foi observado o desinteresse do setor privado que 

considerou o risco alto em investir sem a regulamentaçªo definida. 

O MPO (2002) informou tambØm que nªo houve investimentos nos anos de 2000 e 

2001 para o Programa, mas, apenas para a evoluçªo d as obras jÆ contratadas 

anteriormente. Ressalta-se que, devido ao contingenciamento do setor pœblico, as 

metas propostas pelo PPA 2000-2003 atØ o final do mandato nªo seriam 

alcançadas. Apenas no final do ano de 2002 foram ef etuados novos contratos, que, 

pelo prazo longo previsto para as obras, só seriam observados resultados no 

período do PPA seguinte. A avaliaçªo do período em 2002 considera que o baixo 

resultado do Programa, no período entre 2000 e 2001, foi devido à falta de recursos 

e o contingenciamento. 

1.2.1.3 Período 2003-2005 

Considerando que o Programa vigorou atØ 2005 e que o tempo de vigŒncia dos 

contratos Ø, em mØdia, superior a um ano, foi observado o disposto no relatório 

anual do PPA de 2006, ano base de 2005, por refletir o ocorrido com os contratos de 

2003 e 2004, englobando o período dos dois Projetos adotados no estudo de caso 

do Programa PRÓ-SANEAMENTO e do œltimo ano para con trataçıes no Programa. 

A avaliaçªo do PPA de ano base 2005 para a Ærea de saneamento bÆsico (MPO, 

2006) considera trŒs indicadores para avaliar o Saneamento Ambiental Urbano: a 

taxa de cobertura de abastecimento de Ægua, a taxa de cobertura de coleta de 

esgoto e a taxa de tratamento de esgotos coletados. Nªo foram avaliados outros 
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indicadores no ano. Nos trŒs casos, foi considerada mØdia a viabilidade de alcance 

das metas de efetividade previstas no PPA, tendo sido indicada, entre as açıes 

imperativas para alcançar as metas, a necessidade d e melhorar a gestªo dos 

contratos de 2003 e 2004.  

O MPO (2006) informou como aspecto relevante a complexidade dos 

empreendimentos de saneamento bÆsico, que demandam licenciamento ambiental e 

Projetos detalhados que precisam de tempo significativo para elaboraçªo. Segundo 

o MPO (2006, p.51): 

Levantamento realizado pela Secretaria de Saneamento Ambiental aponta 
que, num universo de 1.866 intervençıes de saneamen to apoiadas e 
concluídas entre janeiro de 2002 e outubro de 2004, a duraçªo mØdia de 
execuçªo das obras foi de 3,64 anos, aumentando par a 4,9 anos quando 
considerado o período entre a assinatura do contrato e o início físico da 
intervençªo. 

... 

Destacam- se, ainda, dificuldades concernentes à ce lebraçªo de licitaçıes, 
contratos e convŒnios, permeadas pela baixa capacidade tØcnica e pelo 
elevado nível de inadimplŒncia dos entes federativos, alØm da lentidªo no 
processo de licenciamento ambiental, por conta da precÆria estrutura dos 
órgªos de meio ambiente competentes. 

Em relaçªo às avaliaçıes referentes aos trŒs períod os do PRÓ-SANEAMENTO, 

pode-se concluir que em todos houve contribuiçªo pa ra o aumento da cobertura de 

serviços de saneamento bÆsico e que alguns problemas, identificados em apenas 

um ou mais períodos, podem ser encontrados em situaçıes atuais, representando 

questıes relevantes a serem consideradas na revisªo  ou na elaboraçªo de 

Programas de saneamento bÆsico. 
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2 O PROJETO SAA TEODORO SAMPAIO 

 

Ampliaçªo do Sistema de Abastecimento de `gua - SAA  da sede do município de 

Teodoro Sampaio-BA, Contrato n.” 156.275-04/2004 do Programa PRÓ-

SANAMENTO. 

2.1 Características do Programa 

2.1.1 Quais sªo as intervençıes do Projeto? 

Conforme sistemÆtica do Programa, poderiam ser utilizadas as modalidades 

abastecimento de Ægua ou PROSANEAR (saneamento integrado). 

A modalidade utilizada no contrato foi a de abastecimento de Ægua. 

A partir do Projeto bÆsico elaborado, foi efetuado o contrato de financiamento n.” 

156.275-04/2004 pelo Programa PRÓ-SANEAMENTO. As me tas executadas estªo 

descritas no Quadro 37 (CEF, 2007): 

Quadro 37 - Metas executadas no contrato 156.275-04/2004 

Descriçªo Quantidades 

Captaçªo 03 UN 

Elevatória  02 UN 

Aduçªo  4.410,00m 

Tratamento 01 UN 

Reservaçªo 01 UN 

Rede de distribuiçªo 14.704,26m 

Ligaçªo domiciliar 326 UN 

Fonte: CEF, 2007 

O objetivo do Projeto foi a ampliaçªo do SAA existe nte na sede do município, 

atendendo à demanda em quantidade e qualidade. O si stema existente antes do 

Projeto era composto por trŒs poços, adutoras de Ægua bruta, tratamento por meio 
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de desinfecçªo com cloro, estaçªo elevatório, aduto ra de Ægua tratada, reservaçªo e 

distribuiçªo. A Figura 10 apresenta o sistema exist ente (EMBASA, 1999). 

O diagnóstico do sistema existente identificou a ne cessidade de aumentar a 

cobertura da distribuiçªo para atender a toda a sed e e a uma Ærea rural próxima. 

Assim, seriam necessÆrios o aumento da vazªo de Ægua, novos reservatórios e a 

substituiçªo de elementos do sistema existente para  atender à nova demanda 

(EMBASA, 1999). 

Figura 10 - Sistema de abastecimento de Ægua existente em Teodoro Sampaio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: EMBASA, 1999, p.9 

O aumento da captaçªo de Ægua foi definido com base em estudo de alternativas 

que consistiu na comparaçªo dos custos estimados pa ra implementaçªo e operaçªo 

de cada alternativa. Os critØrios de escolha foram o menor custo e a viabilidade 

tØcnica. As alternativas eram: perfurar mais poços, recuperar os poços existentes, 

realizar captaçªo em mananciais superficiais ou obt er Ægua de outros sistemas de 

abastecimento próximos. A captaçªo em dois rios pró ximos foi descartada por falta 

de viabilidade tØcnica, sendo que um nªo oferecia vazªo suficiente e o outro 

apresentava poluiçªo a montante. A alternativa esco lhida foi a de perfurar trŒs poços 

novos e desativar o poço existente (EMBASA, 1999). 

O tratamento projetado foi o de simples desinfecçªo  por hipoclorito de cÆlcio. Foram 

projetadas duas estaçıes elevatórias e aproveitada a existente, com substituiçªo 

dos conjuntos moto-bombas. O reservatório elevado f oi aproveitado e foi projetado 

um novo reservatório apoiado (EMBASA, 1999). 
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O cronograma previsto no Projeto tinha o prazo de execuçªo de 05 meses. O 

contrato de financiamento pelo Programa PRÓ-SANEAME NTO foi assinado em 

junho de 2004. O início da obra foi registrado em setembro de 2004 e o registro de 

sua conclusªo pela EMBASA deu-se em dezembro de 200 6. No entanto, houve 

alteraçªo do Projeto sem aprovaçªo prØvia, o que im pediu o desbloqueio dos 

recursos, sendo o Projeto alterado apresentado somente em novembro de 2007. O 

desbloqueio do œltimo desembolso foi efetuado em janeiro/2008. A execuçªo da 

obra ocorreu em, aproximadamente, 27 meses, enquanto a execuçªo financeira 

prolongou-se por 40 meses (CEF, 2008). 

2.2 Características do ambiente 

2.2.1 Quais sªo as características socioeconômicas do ambiente? 

O município de Teodoro Sampaio Ø situado entre as regiıes metropolitanas de 

Salvador e de Feira de Santana. Sua sede fica a 93 km da capital e a 48 km de Feira 

de Santana. Faz divisa com os municípios de Alagoinhas, Catu, Conceiçªo do 

Jacuípe, Coraçªo de Maria, Terra Nova e Pedrªo. 

Teodoro Sampaio foi criado em 1961, possui Ærea de 231,539 km†, e, conforme o 

censo demogrÆfico de 2010, possui populaçªo de 7.895 habitantes, sendo 6.341 na 

Ærea urbana e 1.554 na Ærea rural. O município Ø constituído de trŒs distritos: 

Teodoro Sampaio, Buracica e Lustosa (IBGE, 2012). 

O município faz parte do território de identidade P ortal do Sertªo, em conjunto com 

outros dezesseis municípios. O Governo do Estado da Bahia utiliza os territórios de 

identidade como unidade de referŒncia para o planejamento e desenvolvimento 

regional (BAHIA, 2012). 

O município possui exclusªo social significativa, c om altos índices de pobreza, 

desemprego e desigualdade. Em torno de 20% dos domicílios do município estªo 

classificados como de extrema pobreza, sem rendimento ou com renda atØ 

R$140,00. 

O Programa Bolsa Família beneficia aproximadamente 50% das famílias do 

município (BAHIA, 2012). 
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Segundo dados do IBGE de 2009, entre as atividades econômicas do município, o 

setor que possui maior Produto Interno Bruto - PIB Ø o de serviços, com 

aproximadamente 75%. Em seguida o setor de agropecuÆria com 12% do PIB, com 

destaque para a produçªo de bovinos, frango, cana-d e-açœcar e mandioca (IBGE, 

2012). 

2.2.2 Quais sªo as características biofísicas do am biente? 

Teodoro Sampaio estÆ na Regiªo de Planejamento e Gestªo das `guas � RPGA, 

Recôncavo Norte, na Bacia do Rio Pojuca (INEMA, 201 2). A hidrogeologia local Ø 

constituída pelos aquíferos de Sergi e Sªo Sebastiª o. A temperatura mØdia anual Ø 

de 30,1”C e a pluviosidade mØdia anual varia entre 1.000 a 1.400 mm (EMBASA, 

1999, Tomo I, p.6). Outras características ambientais importantes sªo apresentadas 

no Quadro 38: 

Quadro 38 - Características ambientais de Teodoro Sampaio 

Geomorfologia Baixada Litorânea, Tabuleiros Interioranos e do Rec ôncavo 

Geologia `rcoseos, Arenitos, Conglomerados, Brechas, Folhelh os, Siltitos 

Vegetaçªo Contato Caatinga-Florestal Estacional e Floresta Estacional Decidual 

Clima Úmido a subœmido 

Fonte: SEI, 2012 

2.2.3 Qual a infraestrutura existente antes do Projeto? 

Em relaçªo à infraestrutura existente na Øpoca fora m encontradas as seguintes 

informaçıes no Projeto (EMBASA, 1999, Tomo I, p.6):  

Teodoro Sampaio, com uma populaçªo estimada na atua lidade em 4.060 
habitantes, apresenta uma razoÆvel infra-estrutura nas Æreas de saœde 
pœblica, educaçªo, cultura e lazer. É dotada de sis tema de 
telecomunicaçıes e rede de distribuiçªo de energia elØtrica. Com relaçªo à 
coleta e ao transporte do lixo, estes sªo realizado s atravØs de caçambas, e 
os resíduos sªo depositados a cØu aberto. O esgotamento sanitÆrio Ø feito 
por fossa comum e sØptica. Quanto ao abastecimento de Ægua urbana, 
necessita de melhorias e ampliaçªo, constituindo a finalidade do presente 
trabalho. 
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O Quadro 39 possui informaçıes recentes da infraest rutura disponível para o 

município. 

Quadro 39 - Saneamento bÆsico nos domicílios em Teodoro Sampaio 

 Quantidade % 

Total de domicílios particulares permanentes 2447 100% 

Abastecimento de Ægua 

Rede geral 1890 77,2% 

Poço ou nascente fora da propriedade 316  12,9% 

Poço ou nascente na propriedade 149 6,1% 

Outra 92 3,8% 

Esgoto de banheiro ou sanitÆrio ligado a: 

Fossa rudimentar (fossa negra, poço, buraco, etc.) 1474 60,2% 

Rede geral de esgoto ou pluvial 414 16,9% 

Nªo tinham banheiro nem sanitÆrio 208 8,5% 

Fossa sØptica 162 6,6% 

Vala 105 4,3% 

Outro 52 2,1% 

Rio, lago ou mar 32 1,3% 

Destino do lixo 

Coletado  1857 75,9% 

Queimado (na propriedade) 439 17,9% 

Jogado em terreno baldio ou logradouro 115 4,7% 

Enterrado (na propriedade) 28 1,1% 

Outros 8 0,3% 

Fonte: IBGE, 2010 
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2.3 Impactos biofísicos 

2.3.1 Quais informaçıes estªo disponíveis sobre a q ualidade e a 

disponibilidade das Æguas? 

O estudo de alternativas realizado pelo Projeto considerou a disponibilidade de 

mananciais subterrâneos e superficiais, alØm de SAA de cidades vizinhas (EMBASA, 

1999, p.20-24). 

6.1 MANANCIAIS SUBTERR´NEOS 

... 

GEOLOGIA E HIDROGEOLOGIA DA `REA 

A cidade de Teodoro Sampaio encontra-se sobre terrenos sedimentares 
pertencentes a seqüŒncia Meso-Cenozóica da borda Oe ste da Bacia do 
Recôncavo. É representada litologicamente por uma a lternância de areias 
finas à conglomerÆticas, siltitos e folhelhos, recobertos parcialmente por 
sedimentos mais recentes das formaçıes Barreiras e Marizal. Na Ærea deste 
estudo, ocorre, aflorando em superfície, toda seqüŒncia estratigrÆfica da 
bacia, de Oeste para Leste, da base para o topo, conforme descriçªo: 

Formaçªo Aliança � Representa a formaçªo basal da b acia, aflorante em 
uma faixa, ajustada aproximadamente no sentido Norte/Sul, borda Oeste da 
bacia e em contato direto com rochas do Embasamento Cristalino. Nesta 
formaçªo, predominam litologias do tipo siltitos e folhelhos de coloraçıes 
avermelhadas, com pouca possibilidade de armazenamento e captaçªo de 
Ægua subterrânea. 

Formaçªo Sergí � Na seqüŒncia estratigrÆfica, apare cem os sedimentos da 
Formaçªo Sergí, predominantemente arenosos, com esp essuras de atØ 
200m, expondo-se em superfície em uma estreita faixa, por vezes 
entrecortada por falhas, orientadas aproximadamente no sentido Norte/Sul, 
com mergulho para Leste, no sentido do interior da bacia, podendo produzir 
Ægua de boa qualidade em toda sua Ærea de exposiçªo. Sua estreita faixa 
aflorante e o seu posicionamento estratigrÆfico entre formaçıes 
essencialmente argilosas, entre outros fatores, como a baixa 
permeabilidade, condicionam suas possibilidades de recarga à estreita faixa 
aflorante e limitam sua capacidade de produçªo. Poç os perfurados pela 
CERB, visando o abastecimento de algumas sedes municipais situadas nos 
domínios desta formaçªo, dentre elas, a própria cid ade de Teodoro 
Sampaio, revelaram vazıes variÆveis e relativamente baixas para aquíferos 
de natureza sedimentar, chegando excepcionalmente à  casa dos 20 m3/h.. 
Suas Æguas sªo sempre de excepcional qualidade. 

Formaçªo Candeias e Grupo Ilhas � Por se tratar de seqüŒncias 
essencialmente argilosas, sªo consideradas na Bacia  do Recôncavo, do 
ponto de vista hidrogeológico, desfavorÆvel ao armazenamento de Ægua. 
Formam uma extensa faixa de sedimentos orientados no sentido Norte/Sul, 
mergulhando para Leste. 

Formaçªo Sªo Sebastiªo � No topo da seqüŒncia Sedim entar do 
Recôncavo aparece a formaçªo Sªo Sebastiªo, ocorren do em mais de 50% 
da Ærea da bacia, inclusive ao Leste da Ærea em estudo, a 9 km do 
município. Esta formaçªo, em grande parte, Ø recobe rta por sedimentos 
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mais recentes das formaçıes Barreiras e Marizal, po r vezes formando 
platôs que se destacam na topografia regional. É um a formaçªo constituída 
essencialmente por uma intercalaçªo de arenitos e f olhelhos, formando um 
espesso pacote de sedimentos de grande interesse hidrogeológico. Trata-se 
do sistema aqüífero mais importante da Bacia do Rec ôncavo, com 
capacidade de produzir Ægua subterrânea de excelente qualidade. 
Entretanto, suas vazıes variam grandemente, depende ndo da seqüŒncia 
que estªo sendo captadas. A seqüŒncia basal Ø mais argilosa, por isso os 
poços aí perfurados produzem menores vazıes, enquan to a seqüŒncia 
superior, mais arenosa, possui melhor capacidade de armazenamento e 
produçªo. A Ærea em estudo estÆ situada na borda Oeste da bacia e 
apresenta uma seqüŒncia basal da formaçªo. 

... 

6.2 MANANCIAIS SUPERFICIAIS 

Nas proximidades de Teodoro Sampaio existem dois mananciais de 
superfície. 

O rio Camurujipe, 11 km à montante da cidade, corre  perene, mas com 
vazªo mínima muito baixa. É suficiente apenas para alimentar o sistema 
integrado dos municípios de Lustosa e Coraçªo de Maria. No verªo, a Ægua 
Ø escassa e para garantir a demanda do município, seria necessÆrio 
acumular a Ægua, alternativa que implica custo de implantaçªo. 

O rio Pojuca, distante 10 km da cidade, Ø intermitente na regiªo. AlØm disso, 
recebe despejos poluidores, à montante de Terra Nov a. 

Diante do exposto, Ø inviÆvel a utilizaçªo destes mananciais como 
alternativas para o abastecimento de Teodoro Sampaio. Outras 
possibilidades podem ser formuladas, concepçıes des critas nas 
proposiçıes a seguir: 

A alternativa escolhida para o Projeto foi a perfuraçªo de novos poços. Em relaçªo à 

qualidade da Ægua da alternativa escolhida, foi realizada a anÆlise durante o Projeto, 

conforme anexo 9 do Relatório TØcnico Preliminar, sendo definido o tipo de 

tratamento a ser realizado. 

2.3.2 Quais impactos (positivo ou negativo) foram observados na aplicaçªo 

dos Projetos para as questıes abordadas nos itens a nteriores? 

O Projeto e os relatórios encontrados informam a ex ecuçªo das metas contratadas, 

com o aumento da cobertura do SAA. 

Nªo houve avaliaçªo dos resultados da qualidade do fornecimento de Ægua, da 

situaçªo da populaçªo atendida ou do ambiente nos d ocumentos consultados. 
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2.4 Contexto Institucional 

2.4.1 Como estªo distribuídas as atribuiçıes entre as esferas de governo, 

órgªos e prestadores de serviço? 

Segundo o Projeto o SAA Ø operado pela EMBASA, nªo havendo atribuiçıes 

absorvidas pelo município. 

2.4.2 Qual o arcabouço legal e institucional existe nte no local de aplicaçªo do 

Projeto e do Programa? 

O município de Teodoro Sampaio nªo possui Plano Dir etor, Plano EstratØgico ou 

Plano de Zoneamento. Nªo existem, tambØm, Políticas ou Planos ambientais ou de 

saneamento. 

Quadro 40 - Conselhos Municipais em Teodoro Sampaio em 1999 

Conselho ExistŒncia CarÆter Situaçªo 

AssistŒncia e Açªo Social Sim Deliberativo Regulamentado e instalado 

Criança e Adolescente Sim Deliberativo Regulamentad o e instalado 

Educaçªo Sim Deliberativo Regulamentado e instalado  

Emprego e Trabalho    

Habitaçªo    

Meio Ambiente    

Política Urbana    

Saœde Sim Deliberativo Regulamentado e instalado 

Transportes    

Turismo    

Fonte: IBGE, 1999. 
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2.5 Participaçªo social 

2.5.1 Como ocorreu a identificaçªo das comunidades afetadas? 

2.5.2 Como ocorreu o envolvimento das comunidades? 

2.5.3 Como ocorreu a identificaçªo dos grupos mais vulnerÆveis? 

2.5.4 Caso tenha ocorrido, como foi implantada a educaçªo ambiental no 

local? 

2.5.5 Houve características na atuaçªo das institui çıes voltadas para o 

empoderamento da comunidade local? 

Nªo houve Projeto tØcnico social, por nªo ser previ sta a sua obrigatoriedade pelo 

Programa para a modalidade abastecimento de Ægua. Por isso, nªo foram 

elaborados relatórios sociais da CEF ou da EMBASA; nªo foram avaliados os 

resultados do Projeto; nªo houve a descriçªo da pop ulaçªo local no Projeto nem a 

identificaçªo ou o envolvimento das comunidades e n ªo houve relato de açıes de 

educaçªo ambiental. 

2.6 Características dos serviços 

2.6.1 A disponibilidade aos serviços Ø igual para a todos? (universalidade) 

2.6.2 Foram priorizadas as pessoas que mais precisam? (equidade) 

Nªo houve discussªo a respeito ou avaliaçªo nos doc umentos analisados. 

2.6.3 Os serviços ofertados contemplam os component es do saneamento 

bÆsico necessÆrios? (integralidade) 

O Projeto refere-se apenas ao abastecimento de Ægua, nªo tendo concepçªo de 

saneamento bÆsico integrado. 

Dados do IBGE demonstram que, na maioria dos domicílios, o esgotamento 

sanitÆrio Ø por fossa rudimentar e a coleta do lixo Ø regular. 
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2.6.4 Quais foram os tipos de tecnologia utilizados? (níveis de serviço) 

Captaçªo por poços, aduçªo, tratamento e distribuiç ªo. 

2.6.5 As tecnologias adotadas sªo adequadas aos seg mentos pœblicos? 

Houve segmentaçªo do pœblico. Foram estabelecidos parâmetros diferenciados para 

o dimensionamento entre a populaçªo urbana e rural de 150 e 100 litros/hab.dia 

respectivamente. No entanto, nªo foram apresentadas  informaçıes sobre a 

adequaçªo. 

2.6.6 Houve a definiçªo de um padrªo de qualidade m ínimo aceitÆvel? Qual? 

Nªo foi identificado um padrªo de qualidade definid o nos documentos analisados. 

2.6.7 No caso de abastecimento de Ægua, foram identificados índices de perdas 

e eficiŒncia dos sistemas? 

Nªo foram identificadas no Projeto informaçıes sobr e as perdas do SAA existente e 

nªo foram previstas açıes para as perdas e eficiŒnc ia do sistema. Apenas foi 

informado pelo Projeto o seguinte (EMBASA, 1999, p. 13): 

O consumo per capita de 163 l/hab.dia foi calculado a partir das 
informaçıes contidas no relatório de controle de pe rdas do sistema, 
fornecidos pela EMBASA (o volume mensal produzido no mŒs de maio/99 
foi de 15.511 m 3 para 714 ligaçıes), e a utilizaçª o da taxa de ocupaçªo 
encontrada pelo IBGE, no censo de 1991 (4,43 hab/residŒncia). 
Considerando o consumo per capita de outras localidades deste mesmo 
porte, foi adotado o consumo de 150 l/hab.dia. 
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2.7 Fotos 

2.7.1 Fotos antes do Projeto (EMBASA, 1999, Tomo I, Anexo 5) 

Figura 11 � SAA Teodoro Sampaio - estaçªo elevatóri a existente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 - SAA Teodoro Sampaio - poço de sucçªo 
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Figura 13 - SAA Teodoro Sampaio - poço de captaçªo do Rio Camurujipe 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14 - SAA Teodoro Sampaio - 
registro faltando no barrilete de sucçªo 

 

Figura 15 - SAA Teodoro Sampaio - 
sistema de cloraçªo no tanque de contato 
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2.7.2 Fotos após Projeto (CEF, 2008, Relatório Vist oria 14) 

Figura 16 - SAA Teodoro Sampaio � fachada da estaçª o de tratamento 

 

Figura 17 - SAA Teodoro Sampaio - estaçªo elevatóri a 
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Figura 18 - SAA Teodoro Sampaio � equipamentos da e staçªo de tratamento 

 

Figura 19 - SAA Teodoro Sampaio - estaçªo de tratam ento 
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Figura 20 - SAA Teodoro Sampaio - poço 

 

Figura 21 - SAA Teodoro Sampaio - reservatório 

 



�

	�� 

3 O PROJETO SES BACIA ALTO CAMURUJIPE 

 

Adensamento do Sistema de Esgotamento SanitÆrio � SES Bacia do Alto 

Camurujipe, Salvador-BA, Contrato n.” 156.497-81/2004 do Programa PRÓ-

SANEAMENTO. 

3.1 Características do Projeto 

3.1.1 Quais sªo as intervençıes do Projeto? 

Conforme sistemÆtica do Programa, poderiam ser utilizadas as modalidades 

esgotamento sanitÆrio ou PROSANEAR (saneamento integrado). A modalidade 

adotada foi a de esgotamento sanitÆrio, e poderiam ser efetuados o aumento da 

cobertura, o tratamento e a disposiçªo final dos ef luentes. 

A proposta do Projeto foi apenas o adensamento, ou seja, a execuçªo das ligaçıes 

e das redes complementares ao SES existente, aumentando a cobertura. 

O objetivo do Projeto foi a ampliaçªo da cobertura do SES Salvador, com o 

adensamento da Bacia Alto Camurujipe. As obras de implantaçªo de rede de 

esgotamento sanitÆrio desta bacia, integrante do SES Salvador, haviam sido 

executadas pelo Governo do Estado da Bahia por meio do Programa Bahia Azul. O 

Projeto propıe o adensamento da rede jÆ existente por meio da construçªo de redes 

complementares e ligaçıes, de forma a integrar os b eneficiÆrios locais ao sistema 

implantado (CEF, 2007). 

Situaçªo operacional do SES Salvador em 2004, Øpoca  da contrataçªo (existente 

antes do Projeto): O Município Ø atendido por dois tipos de sistema de esgotamento 

sanitÆrio. O principal possui 1.811,44 km de rede coletora e interceptores, 140.843 

ligaçıes de esgoto, 73 elevatórias interligadas ao emissÆrio submarino. O segundo 

sistema Ø a composiçªo de sistemas individuais: 21 elevatórias de conjuntos 

habitacionais, 97 Estaçıes de Tratamento de Esgoto e 4.531 fossas individuais de 

sistemas de conjuntos habitacionais. O SES Salvador Ø operado pela EMBASA. A 

populaçªo urbana da cidade na Øpoca era de 2.607.41 9 hab, sendo atendidos pelo 
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sistema 1.369.824 hab, correspondente ao percentual de atendimento de 52,5% 

(CEF, 2007).  

O Quadro 41 mostra a evoluçªo da cobertura do SES S alvador (adaptado de 

SALVADOR, 2010, Diagnóstico dos Serviços de `gua e Esgoto, p.181): 

Quadro 41 - Evoluçªo da cobertura da coleta de esgo to sanitÆrio em Salvador 

Ano Cobertura 

2004 52,50% 

2007 73,00% 

2008 77,60% 

2009 82,92% 

2010 89,98 

Fontes: EMBASA e IBGE 

Descriçªo do SES Salvador em 2010: O sistema princi pal Ø constituído por 3.500 km 

de rede coletora, interceptores, captaçıes de tempo  seco, 160 estaçıes elevatórias, 

linhas de recalque, estaçªo de condicionamento prØv io, emissÆrio terrestre e 

emissÆrio submarino. O segundo possui 116 sistemas individuais, com 16 

elevatórias e 71 estaçıes de tratamento, que atende m a conjuntos habitacionais e 

loteamentos, tendo como disposiçªo final os vÆrios rios do município. Existem 

tambØm 4.237 fossas sØpticas cadastradas na cidade (SALVADOR, 2010). 

A Figura 22 apresenta o sistema principal com disposiçªo oceânica, incluindo a 

delimitaçªo das bacias e sub-bacias, e a localizaçª o das estaçıes elevatórias, das 

estaçıes de condicionamento prØvio e dos emissÆrios (SALVADOR, 2010, 

Diagnóstico dos Serviços de `gua e Esgoto, p. 193).  

O sistema principal Ø subdividido em duas vertentes, determinadas pela falha 

geológica, limite entre a Cidade Alta e Cidade Baix a. A Vertente Baía drena para a 

Baía de Todos os Santos, enquanto a Vertente Oceâni ca drena para o litoral. A 

Bacia do Alto Camurujipe encontra-se na Vertente Baía. 
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Figura 22 - Bacias e sistema de disposiçªo oceânica  do SES Salvador 

 

A sub-bacia do Alto Camurujipe possui cerca de 34.000 ligaçıes ao sistema principal 

de Salvador, e apenas cerca de 700 ligaçıes a siste mas individuais (SALVADOR, 

2010). 

O Projeto realizado com recursos do Programa PRÓ-SA NEAMENTO executou 

11.061,35m de rede coletora convencional e condominial, 8.810,96 m de ramais 

prediais e 4.165 ligaçıes intradomiciliares (CEF, 2 007). 

O cronograma previsto tinha o prazo de execuçªo de oito meses. O contrato de 

financiamento pelo Programa PRÓ-SANEAMENTO foi assi nado em junho de 2004. 

O inicio da obra foi registrado em outubro de 2004. A obra foi registrada como 

concluída pela EMBASA em outubro de 2006, e atestada pela CEF em dezembro de 
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2006. A execuçªo da obra ocorreu em aproximadamente  24 meses, enquanto a 

execuçªo financeira deu-se em 30 meses (CEF, 2007).  

3.2 Características do ambiente 

3.2.1 Quais sªo as características socioeconômicas do ambiente? 

A Regiªo Metropolitana de Salvador Ø responsÆvel por mais da metade da produçªo 

do estado. Concentra mais de 80% da indœstria de transformaçªo da Bahia, 

consolidando grandes contingentes populacionais e provocando extensas manchas 

urbanas conurbadas. A cidade de Salvador e seu entorno possuem a maior parte da 

circulaçªo monetÆria do estado, sendo a principal praça financeira, comercial e de 

serviços (SALVADOR, 2010, Volume1, Caracterizaçªo G eral do Município). 

O município de Salvador possui a terceira maior populaçªo no Brasil, com 2.675.656 

habitantes, e Ærea de 693,3 km2. A populaçªo Ø predominantemente urbana, apenas 

0,03% da populaçªo Ø rural (IBGE, 2010). 

Salvador possui um dos custos de vida mais elevados do país, alØm de serviços 

urbanos insuficientes. Apesar do IDH ser considerado elevado, o ˝ndice de Gini 

(0,49), que avalia a desigualdade social por meio da distribuiçªo da renda, 

demonstra que este desenvolvimento nªo beneficia a todos. O Município tem alta 

concentraçªo de renda: os 20% mais ricos detŒm 70% da renda, enquanto os 20% 

mais pobres possuem apenas 1,6%. (SALVADOR, 2010, Volume 1, Caracterizaçªo 

Geral do Município). 

A Bacia do Camurujipe, que engloba a Ærea do Projeto em estudo, Ø ocupada por 

populaçªo com as menores faixas de renda. Aproximad amente 30% dos chefes de 

família da regiªo recebem atØ um salÆrio mínimo, enquanto outros 30% recebem de 

um a trŒs salÆrios mínimos (CIAGS, 2010). 

3.2.2 Quais sªo as características biofísicas do am biente? 

Salvador estÆ inserida no bioma da Mata Atlântica. O Município apresenta formas de 

relevo características de regiıes litorâneas, const ituídas pela bacia sedimentar e 

pelo planalto costeiro (BAHIA, 2012). 
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Outras características ambientais importantes sªo a presentadas no Quadro 42. 

Quadro 42 - Características ambientais de Salvador 

Geomorfologia Baixada Litorânea, Planícies Marinhas e Fluviomarin has, e Tabuleiros PrØ-
Litorâneos 

Geologia Arenitos, Conglomerados, Brechas, Depósitos Costeir os (areia de praia) 
Depósitos Fluviais, Folhelhos, Gnaisses e Metatexis tos 

Vegetaçªo Floresta Ombrófila Densa e Formaçıes Pioneiras, com  InfluŒncia Marinha 
(restinga) 

Clima Úmido 

Fonte: SEI, 2012 

Salvador estÆ na Regiªo de Planejamento e Gestªo das `guas � RPGA Recôncavo 

Norte (INEMA, 2012). 

Conforme estudo realizado pelo Centro Interdisciplinar de Desenvolvimento e 

Gestªo Social da Universidade Federal da Bahia (CIA GS, 2010) para a delimitaçªo 

das bacias do município, Salvador possui doze bacias hidrogrÆficas - Seixos-

Barra/CentenÆrio, Camurajipe, Cobre, Ipitanga, Jaguaribe, Lucaia, Ondina, 

Paraguari, Passa Vaca, Pedras/Pituaçu, Ilha de MarØ e Ilha dos Frades) e nove 

bacias de drenagem natural - Amaralina/Pituba, Armaçªo/CorsÆrio, ComØrcio, 

Itapagipe, Plataforma, Sªo TomØ de Paripe, Stella Maris, Vitória/Contorno e Ilha de 

Bom Jesus dos Passos. 

A Bacia do Camurajipe foi subdividida no SES Salvador em Alto Camurujipe, MØdio 

Camurujipe e Baixo Camurujipe. O Projeto em estudo foi implantado na sub-bacia 

Alto Camurujipe. 

O Rio Camurujipe foi um dos principais mananciais de Ægua da capital, atØ meados 

do sØculo XX, com as represas de Boa Vista, Lobato/Campinas de PirajÆ, do Prata e 

da Mata Escura. Contudo o lançamento de esgoto ao l ongo do tempo vem 

comprometendo a qualidade de suas Æguas, diminuindo sua transparŒncia e 

qualidade, provocando a comprometimento de ecossistemas aquÆticos (CIAGS, 

2010). 



�

	�� 

A descriçªo da Bacia do Camurujipe Ø transcrita da publicaçªo �O caminho das 

`guas em Salvador: Bacias HidrógrÆficas, Bairros e Fontes� (CIAGS, 2010, p 81-82): 

Localizada no miolo da cidade de Salvador, a Bacia do Rio Camarajipe 
possui uma Ærea de 35,877km2 (o que corresponde a 11,62% do território 
municipal de Salvador), sendo a terceira maior bacia em extensªo do 
Município. Encontra-se limitada ao Norte pela Bacia do Cobre, à Leste pela 
Bacia Pedras/Pituaçu, à Oeste pela Península de Ita pagipe e ao Sul pela 
Bacia do Lucaia. Com uma populaçªo de 668.871 habit antes, que 
corresponde a 27,3% da populaçªo de Salvador e dens idade populacional 
de 18.643,37hab./km2 (IBGE, 2000), Ø a mais populosa bacia do Município, 
embora apresente um ritmo de crescimento relativamente pequeno, em 
virtude da consolidaçªo do seu processo de ocupaçªo . Possui 180.074 
unidades habitacionais, que correspondem a 27,3% dos domicílios de 
Salvador. 

... 

Ao longo do seu trajeto, fica evidente o grande comprometimento da 
qualidade das suas Æguas provocado por dØcadas de lançamento de 
esgotos sanitÆrios in natura, alØm da presença de diversos outros 
processos antrópicos, da ausŒncia de controle e gestªo dos recursos 
hídricos em grande parte da bacia, tanto em seu leito, quanto em suas 
margens. Embora nos œltimos 15 anos tenham sido implantados cerca de 
1.380km de rede coletora e executadas 142.000 ligaç ıes intradomiciliares 
de esgoto, atendendo a, aproximadamente, 259.000 domicílios, hÆ regiıes 
da bacia que necessitam de intervençıes integradas do Poder Pœblico 
Municipal e do Estadual, como por exemplo, implantaçªo de macro e 
microdrenagem, definiçªo viÆria, contençªo de encos tas, desapropriaçªo de 
Æreas para ordenamento do uso do solo, visando possibilitar a implantaçªo 
de sistema de esgotamento sanitÆrio e, consequentemente, eliminar as 
fontes de poluiçªo difusas de origem domØstica, com  melhoria da qualidade 
da Ægua do rio. 

O desmatamento em suas nascentes e margens e consequente 
assoreamento, aliados ao uso inadequado do solo, a impermeabilizaçªo, o 
acœmulo de resíduos sólidos, entupimento de bueiros (impedindo a 
passagem da Ægua de chuva) e erosªo advinda de exploraçªo de pedreiras, 
dentre outros, vŒm provocando danos sociais, ambientais e culturais, 
contribuindo para a sua degradaçªo. 

... 

O Rio Camarajipe caracteriza-se pela sua utilizaçªo  como corpo d�Ægua 
receptor de esgotos sanitÆrios de grande parcela das habitaçıes populares 
situadas na Ærea de abrangŒncia de sua bacia hidrogrÆfica. Na œltima 
dØcada foi instalada uma unidade de Captaçªo em Tem po Seco 
(barramento do rio), localizada na Av. Antônio Carl os Magalhªes, altura da 
Estaçªo de Transbordo Iguatemi, para desvio do seu curso no período de 
estiagem � vazªo de tempo seco � para o interceptor  do Baixo Camarajipe, 
onde as Æguas sªo conduzidas para a Estaçªo de Cond icionamento PrØvio, 
no Rio Vermelho, do Sistema de Esgotamento SanitÆrio de Salvador. Nessa 
estaçªo, os materiais grosseiros sªo retirados por meio de gradeamento, o 
material arenoso Ø separado nos desarenadores e os finos (atØ 2mm de 
diâmetro) sªo retirados por meio de peneiras rotati vas, sendo, em seguida, 
o esgoto condicionado lançado ao mar, por meio de e missÆrio submarino. 
Hoje, a maior parte de seu trajeto Ø por meio de galerias subterrâneas e nos 
trechos que ainda corre a cØu aberto, exala um constante mau cheiro. Da 
unidade de captaçªo atØ a sua atual foz, no Costa A zul, o Rio tem sua 
vazªo bastante reduzida, ficando apenas com a vazªo  de base/recarga do 
lençol freÆtico, sem contribuiçıes de esgoto, volta ndo as suas Æguas a 
escoarem em períodos de chuvas intensas. 
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... 

Segundo relatos de residentes mais antigos da regiª o e da cidade, nas 
Æguas do Rio Camarajipe havia peixes e crustÆceos (pitœs) atØ o início do 
sØculo XX. Hoje, em pØssimo estado de conservaçªo, seu ecossistema 
encontra-se totalmente degradado, sobretudo em seu trecho final. Observa-
se a olho nu, que a qualidade de suas Æguas Ø ruim, com baixa 
transparŒncia, odores desagradÆveis, presença de lodo escuro e resíduos 
sólidos flutuantes. 

... 

A Bacia do Rio Camarajipe, apresentou como fonte principal de poluiçªo e 
maior fator de deterioraçªo, os esgotos domØsticos dos bairros que a 
circundam, sendo a Bacia mais antropizada e com maior densidade 
demogrÆfica do município de Salvador. 

3.2.3 Qual a infraestrutura existente? 

O Quadro 43 possui informaçıes do atendimento de sa neamento bÆsico do 

Município. 

Quadro 43 Saneamento bÆsico nos domicílios em Salvador 

 Quantidade  % 

Total de domicílios particulares permanentes     858.887  100% 

Abastecimento de Ægua 

Rede geral     849.341  98,89% 

Outra       9.546  1,11% 

Esgoto de banheiro ou sanitÆrio ligado a: 

Rede geral de esgoto ou pluvial     772.840  89,98% 

Fossa rudimentar (fossa negra, buraco, etc.)      20.563  2,39% 

Fossa sØptica      19.338  2,25% 

Vala      18.365  2,14% 

Rio, lago ou mar      10.979  1,28% 

Nªo tinham banheiro nem sanitÆrio      10.363  1,21% 

Outro       6.439  0,75% 

Destino do lixo 

Coletado      830.157  96,65% 

Jogado em terreno baldio ou logradouro      24.017  2,80% 

Outros       4.713  0,55% 

Fonte: IBGE 2010 
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3.2.4 Quais tipos de degradaçªo tratados pelas inte rvençıes propostas pelo 

Projeto e pelo Programa sªo observadas no ambiente?  

Pela proposta do Projeto, pode ser tratada a degradaçªo do ambiente pela 

contaminaçªo das Æguas, por meio do esgoto que nªo era coletado. AlØm disso, as 

consequŒncias diretas na saœde pœblica e na exclusªo social. 

3.3 Impactos biofísicos 

3.3.1 Quais informaçıes estªo disponíveis sobre a q ualidade das Æguas? 

A qualidade das Æguas estÆ caracterizada no item 2.2 deste apŒndice. 

3.3.2 Quais impactos (positivo ou negativo) foram observados na aplicaçªo 

dos Projetos para as questıes abordadas nos itens a nteriores? 

Como impacto positivo foi observado o acrØscimo do nœmero de ligaçıes no SES, 

com aumento da cobertura. Só esta obra contribui pa ra aproximadamente 12% das 

ligaçıes existentes no local. 

Os pontos negativos encontrados nos documentos pesquisados se aplicam ao SES 

Salvador como um todo, nªo apenas à Bacia do Alto C amurugipe. 

Foram encontradas dificuldades na implantaçªo que i mpactaram nos resultados do 

sistema (SALVADOR, 2010, Diagnóstico dos Serviços d e `gua e Esgoto, p.203-

206): 

IV - `reas de Trechos críticos 

No decorrer da implantaçªo do Programa BAHIA AZUL, a Embasa 
enfrentou desafios que dificultaram e, em certos casos, impediram a 
implantaçªo do Sistema de Esgotamento SanitÆrio de Salvador. Essas 
dificuldades, encontradas principalmente em Æreas de periferia, se 
relacionam, em sua maioria, com a forma de ocupaçªo . Elevada densidade, 
precÆrio sistema viÆrio, topografia acentuada, urbanizaçªo insuficiente, 
habitaçıes singelas e inexistŒncia ou deficiŒncia do sistema de drenagem e 
coleta de lixo caracterizam essas zonas, denominadas TRECHOS 
CRÌTICOS.  

Para resolvŒ-los, o Programa BAHIA AZUL utilizou diversas tecnologias e 
soluçıes de engenharia SanitÆria, a exemplo do sistema condominial que 
permitiu a implantaçªo de esgoto em locais em que e spaços quase nªo 
existiam. Contudo, a soluçªo definitiva do problema  demanda açıes que 
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envolvem uma requalificaçªo ambiental e urbana do l ocal, como 
reordenamento do uso do solo, recuperaçªo de Æreas degradadas, 
execuçªo de drenagem urbana, criaçªo de vias de ace sso, desocupaçªo de 
canais e margens de vales, contençªo de encostas e coleta de lixo. 

... 

IV - `reas de invasªo 

Sªo Æreas onde prevalecem assentamentos urbanos precÆrios, 
condicionados pela ocupaçªo desordenada e, em boa p arte dos casos, 
irregular, sem que intervençıes mínimas de infraest rutura e serviços 
bÆsicos tenham sido viabilizadas ou sequer planejadas pelo Poder Pœblico. 
Nestes locais, a implantaçªo do SES tem que ser pre cedida de uma 
requalificaçªo ambiental dessas Æreas, tais como reordenamento do uso do 
solo, recuperaçªo de Æreas degradadas, execuçªo de drenagem urbana, 
criaçªo de vias de acesso, desocupaçªo de canais e margens de vales, 
contençªo de encostas e coleta de lixo.� 

Os trechos críticos sªo apresentados na Figura 23 ( SALVADOR, 2010, p.204). 

As captaçıes em tempo seco do sistema constituem ou tro ponto negativo 

identificado. Foram criadas como soluçıes temporÆrias que utilizam os rios como 

vias naturais de conduçªo de esgoto, integrando-os ao SES. O objetivo Ø lançar os 

efluentes longe das praias, por meio dos emissÆrios, para nªo poluí-las. No entanto, 

o dispositivo acabou permanecendo indefinidamente, culminando por consolidar a 

degradaçªo dos rios (SALVADOR, 2010). 

Foram observadas as licenças ambientais do sistema para identificaçªo de possíveis 

impactos considerados: 

a) Licença de Implantaçªo � entre outras condiciona ntes, ressalta-se a 

necessidade de acompanhamento pelo governo e pela concessionÆria do 

processo de formaçªo dos condomínios para as redes condominiais, 

considerando o impacto da manutençªo coletiva (CEPR AM, 1996). 

b) Prorrogaçªo da Licença de Implantaçªo � nªo fora m apresentadas 

condicionantes (CRA, 2001). 

c) Licença de Operaçªo � entre outras condicionante s foram solicitadas: o aumento 

da quantidade de ligaçıes intradomiciliares para 90 %, apresentando relatório 

anual da quantidade executada; a reduçªo em 50% dos  pontos de lançamento 

de Æguas pluviais no sistema de esgoto (captaçªo em tempo seco) alØm da 

proposiçªo de açıes junto à Prefeitura para soluçªo  definitiva; monitorar a 

qualidade dos rios; e a promoçªo da discussªo com o s órgªos municipais 

responsÆveis para a soluçªo dos trechos críticos (CRA, 2008). 
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d) Licença de Alteraçªo (IMA, 2010) � as condiciona ntes apresentadas sªo sobre 

os impactos da obra de implantaçªo da ampliaçªo do sistema. 

Figura 23 - Trechos críticos do SES Salvador levantados durante o Programa Bahia Azul 

 

Fonte: SALVADOR (2010, p.204) 
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3.4 Contexto Institucional 

3.4.1 Qual o arcabouço legal e institucional existe nte no local de aplicaçªo do 

Projeto e do Programa? 

3.4.1.1 Municipal 

A Prefeitura Municipal de Salvador possuía a seguinte estrutura relacionada ao 

saneamento bÆsico. 

Secretarias (SALVADOR, 2012): 

a) SEDHAM - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitaçªo e Meio 

Ambiente. 

b) SETIN - Secretaria Municipal de Transportes Urbanos e Infraestrutura. 

c) SESP - Secretaria Municipal de Serviços Pœblicos e Prevençªo à ViolŒncia. 

Conselhos (SALVADOR, 2012): 

a) Conselho Municipal de Salvador. 

b) CONDURB - Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

c) COMAM - Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

d) CMS/SSA - Conselho Municipal de Saœde do Salvador. 

Legislaçªo: 

a) PDDU - Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, Lei n” 7.400/2008 

(SALVADOR, 2008). 

b) As diretrizes da Política municipal de saneamento bÆsico estªo nos artigos 95 a 

106 do PDDU. 

c) As diretrizes da Política ambiental estªo nos ar tigos 17 a 44 do PDDU. 

d) PMSB - Plano Municipal de Saneamento BÆsico (SALVADOR, 2010). 
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3.4.1.2 Estadual 

O governo do Estado possui a seguinte estrutura relacionada ao saneamento 

bÆsico. 

Secretarias e respectivos órgªos: 

a) SEDUR - Secretaria de Desenvolvimento Urbano. 

a.1) CORESAB - Comissªo de Regulaçªo de Serviços Pœ blicos de Saneamento da 

Bahia. 

a.2) EMBASA - Empresa Baiana de `guas e Saneamento S/A. 

a.3) CONDER - Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia. 

b) SEMA - Secretaria de Meio Ambiente. 

b.1) INEMA - Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 

b.2) CERB - Companhia de Engenharia Ambiental e Recursos Hídricos da Bahia. 

Conselhos: 

a) ConCidades/BA - Conselho Estadual das Cidades da Bahia. 

b) CEPRAM - Conselho Estadual do Meio Ambiente. 

c) CONERH - Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 

Legislaçªo: 

a) Política Estadual de Saneamento - Lei n” 11.172, de 1” de dezembro de 2008. 

b) Política Estadual de Recursos Hídricos - Lei n” 11.612, de 08 de outubro de 

2009. 

c) Política Estadual de Meio Ambiente - Lei n” 10.431, de 20 de dezembro de 

2006. 

3.4.2 Como estªo distribuídas as atribuiçıes entre as esferas de governo, órgªos e 

prestadores de serviço? 

Em 1925, por meio de convŒnio administrativo, o Município de Salvador delegou ao 

Estado da Bahia a prestaçªo dos serviços de abastec imento de Ægua e de 
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esgotamento sanitÆrio pelo prazo inicial de vinte anos, que foi prorrogado para prazo 

indefinido em 1929 (SALVADOR, 2010).  

A Lei n” 7.394/2007 trata da delegaçªo da prestaçªo  dos serviços pœblicos de 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos do Muni cípio, da criaçªo do Fundo 

Municipal de Limpeza urbana e da criaçªo da AgŒncia Reguladora e Fiscalizadora 

dos Serviços de Limpeza Urbana de Salvador � ARSAL,  vinculada a Secretaria 

Municipal de Serviços Pœblicos e Prevençªo à ViolŒn cia - SESP. Essa Lei 

representa um importante instrumento da Política de Saneamento BÆsico do 

Município, pois faculta à ARSAL exercer as funçıes de regulaçªo e fiscalizaçªo de 

outros serviços de saneamento bÆsico, inclusive os serviços de abastecimento de 

Ægua e de esgotamento sanitÆrio, que lhe sejam delegadas mediante legislaçªo 

específica ou convŒnio (SALVADOR, 2010). 

No entanto, o cenÆrio retratado no diagnóstico municipal dos serviços de Ægua e 

esgoto mostra a ausŒncia de Política municipal de saneamento bÆsico formalmente 

institucionalizada, com instrumentos normativos legais e regulamentares, e a 

inexistŒncia de sistema organizacional e administrativo municipal suficientemente 

estruturado para a gestªo dos serviços, particularm ente o abastecimento de Ægua e 

esgotamento sanitÆrio, em especial quanto às funçıe s de planejamento, regulaçªo, 

fiscalizaçªo e controle social (SALVADOR, 2010). 

3.5 Participaçªo social 

3.5.1 Como ocorreu a identificaçªo das comunidades afetadas? 

3.5.2 Como ocorreu o envolvimento das comunidades? 

3.5.3 Como ocorreu a identificaçªo dos grupos mais vulnerÆveis? 

3.5.4 Caso tenha ocorrido, como foi implantada a educaçªo ambiental no 

local? 

3.5.5 Houve características na atuaçªo das institui çıes voltadas para o 

empoderamento da comunidade local? 

Nªo houve Projeto tØcnico social em conjunto com o Projeto, pois nªo era prevista a 

sua obrigatoriedade pelo Programa para a modalidade esgotamento sanitÆrio. 
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Assim, nªo foram elaborados relatórios sociais da C EF ou da EMBASA; nªo foram 

avaliados os resultados do Projeto; nªo houve a des criçªo da populaçªo local no 

Projeto nem a identificaçªo ou o envolvimento das c omunidades e nªo houve relato 

de açıes de educaçªo ambiental. 

Em relaçªo à participaçªo e controle social na gest ªo dos serviços de saneamento 

bÆsico, existem o Conselho Municipal de Salvador e os Conselhos Municipais 

setoriais de Desenvolvimento Urbano, de Saœde, e de Meio Ambiente, bem como, a 

Câmara TØcnica de Saneamento BÆsico do Conselho Municipal de Salvador, alØm 

de instâncias mais amplas, como a ConferŒncia da Cidade e as ConferŒncias 

setoriais de Saœde e Meio Ambiente, que representam a sociedade e podem 

participar das açıes de planejamento e de fiscaliza çªo (SALVADOR, 2010). 

Contudo, o diagnóstico municipal dos serviços de Ægua e esgoto observa a limitaçªo 

e a ineficÆcia dos instrumentos e mecanismos existentes (SALVADOR, 2010, 

Diagnóstico dos Serviços de `gua e Esgoto, p.84-85) . 

Na prÆtica, porØm, nªo se verifica atuaçªo sistemÆtica ou qualquer açªo 
permanente e relevante desses organismos no campo da gestªo dos 
serviços de abastecimento de Ægua e de esgotamento sanitÆrio. Esta 
situaçªo se torna mais grave com o fato de o Municí pio ter abdicado por tªo 
longo tempo das suas competŒncias e responsabilidades relativas à gestªo 
destes serviços, em especial o planejamento e a reg ulaçªo e fiscalizaçªo, 
que se confirma pela nªo institucionalizaçªo da Pol ítica Municipal de 
Saneamento BÆsico e pela nªo criaçªo e implantaçªo do Sistema Municipal 
de Saneamento BÆsico, conforme prevŒem os arts. 95 a 97 da Lei n. 7.400, 
de 2007 (PDDU). 

Nem mesmo a criaçªo da ARSAL (AgŒncia Reguladora e Fiscalizadora dos 
Serviços de Limpeza Urbana de Salvador) ainda se to rnou efetiva. Embora 
restrita em seus objetivos principais, se bem organizada e estruturada, a 
ARSAL (ampliada) poderia vir a se constituir no organismo executivo central 
da Política Municipal de Saneamento BÆsico, cuidando principalmente das 
atividades administrativas de planejamento, regulaç ªo e fiscalizaçªo dos 
serviços, de forma integrada. A instituiçªo de uma ouvidoria na estrutura da 
ARSAL e a vinculaçªo de suas deliberaçıes ao Consel ho Municipal de 
Salvador, por meio da Câmara TØcnica de Saneamento BÆsico, como 
colegiado consultivo e deliberativo de suas decisıe s estratØgicas, 
propiciaria à sociedade instrumentos e mecanismos e fetivos de participaçªo 
e controle da gestªo dos serviços. 

No âmbito do Estado, ainda que nªo esteja no rol de  suas competŒncias 
exclusivas, tambØm nªo se verificou ao longo desses anos o funcionamento 
e efetividade de instrumentos e mecanismos abertos à participaçªo popular, 
para a gestªo dos serviços de saneamento bÆsico, mormente os prestados 
pela EMBASA. O Conselho Estadual de Saneamento e Recursos Hídricos, 
previsto jÆ na Lei n” 3.305/74 e o recØm-instituído Conselho Estadual das 
Cidades, por meio da Câmara TØcnica de Saneamento, deveriam ter se 
constituído nos mecanismos para o exercício dessas funçıes sociais, porØm 
isto ainda nªo se tornou efetivo. 



�

	�	 

A instituiçªo da CORESAB tambØm passou ao largo des ta questªo, primeiro 
ao nªo prever em sua estrutura qualquer mecanismo d e representaçªo e 
participaçªo da sociedade � Conselho de UsuÆrios ou  similar � ou funçªo 
de ouvidoria para o relacionamento direto como os usuÆrios. Segundo, pelo 
fato de que suas deliberaçıes estratØgicas nªo estª o condicionadas à 
aprovaçªo formal do colegiado da Câmara TØcnica de Saneamento BÆsico 
do Conselho Estadual das Cidades, exceto a vaga apreciaçªo de estudos 
de revisıes tarifÆrias elaborados pelo prestador (e nªo proposiçıes 
analíticas e objetivas do própria CORESAB), o que t orna limitada essa 
atribuiçªo. 

3.6 Características dos serviços 

3.6.1 A disponibilidade aos serviços Ø igual para todos? (universalidade) 

3.6.2 Foram priorizadas as pessoas que mais precisam? (equidade) 

Nªo hÆ registro na documentaçªo disponível. 

3.6.3 Os serviços ofertados contemplam os component es do saneamento 

bÆsico necessÆrios? (integralidade) 

O Projeto inclui apenas serviços de esgotamento san itÆrio. 

Segundo o diagnostico municipal dos serviços de Ægua e esgoto, nªo se verifica a 

existŒncia de planejamento integrado envolvendo as Æreas relacionadas ao 

saneamento bÆsico, como a saœde, o meio ambiente e a habitaçªo. Apesar das 

diretrizes do PDDU, Salvador nªo tem adotado medida s visando nem mesmo a 

integraçªo intra-setorial da gestªo dos serviços de  saneamento bÆsico sob sua 

titularidade (SALVADOR, 2010). 

3.6.4 Quais foram os tipos de tecnologia utilizados? 

Rede convencional coletora de esgoto, rede condominial de esgoto, ramais prediais 

(da rede atØ o passeio) e ligaçªo intradomiciliar ( do passeio atØ dentro da casa do 

beneficiÆrio). 

3.6.5 Houve a definiçªo de um padrªo de qualidade m ínimo aceitÆvel? Qual? 

Nªo hÆ registro de definiçªo de um padrªo mínimo. 
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3.6.6 As tecnologias adotadas sªo adequadas aos seg mentos pœblicos? 

Nªo foram encontradas informaçıes sobre a adequaçªo  das tecnologias no Projeto. 

3.7 Fotos 

Fotos durante a implantaçªo do Projeto, registradas  nos relatórios de 

acompanhamento do empreendimento (CEF, 2007): 

Figura 24 - Obras executadas no SES Alto Camurujipe 
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Figura 25 - Obras executadas no SES Alto Camurujipe 
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Figura 26 - Obras executadas no SES Alto Camurujipe 
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AP˚NDICE B - BANCO DE DADOS DO SEGUNDO CASO 

 

1 O PROGRAMA PREVEN˙ˆO E PREPARA˙ˆO PARA EMERG˚NCIAS E DESASTRES - 

PPED 

1.1 Características do Programa 

1.1.1 Quais sªo os objetivos do Programa? 

O Programa PPED foi elaborado pelo MinistØrio da Integraçªo Nacional e Ø voltado 

para a defesa civil. 

Segundo CEF (2006), os Programas de defesa civil do MinistØrio da Integraçªo 

Nacional na Øpoca tŒm duas finalidades: 

a) Promover açıes preventivas e de preparaçªo para reduzir a ocorrŒncia de danos 

e prejuízos provocados por desastres naturais. 

b) Restabelecer as atividades essenciais e a recuperar de danos causados quando 

da ocorrŒncia de tais desastres. 

O PPED representa a primeira finalidade, voltada à prevençªo. O Programa utiliza 

recursos do OGU, consistindo em repasses de recursos nªo onerosos, 

complementados com contrapartida dos estados e municípios selecionados. 

O PPED tem como objetivo promover açıes preventivas  e de preparaçªo � 

estruturais e nªo estruturais, com o fim de reduzir  a ocorrŒncia de danos e prejuízos 

provocados por desastres naturais. As açıes estrutu rais correspondem às obras, a 

exemplo de recuperaçªo de infraestrutura pœblica. As açıes nªo-estruturais 

correspondem a outras medidas como educaçªo ambient al, controle da cobertura 

vegetal, controle da erosªo do solo, regulamentaçªo  do uso da terra, zoneamento 

das Æreas de risco de desastre e sistema de previsªo e alerta. 

O PPED nªo Ø um Programa de açıes exclusivas do cam po do saneamento. No 

entanto, muitas de suas açıes sªo de saneamento bÆs ico, em especial as 

relacionadas ao abastecimento de Ægua e ao manejo de Æguas pluviais. As açıes de 
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macrodrenagem, por exemplo, sªo voltadas para a pre vençªo de emergŒncias 

decorrentes de inundaçıes. 

1.1.2 Quais sªo as diretrizes do Programa? 

Segundo o MinistØrio da Integraçªo Nacional (2006),  as diretrizes do PPED foram: 

a) Aumentar o nível de segurança intrínseca e reduz ir a vulnerabilidade dos 

cenÆrios dos desastres e das comunidades em risco. 

b) Otimizar o funcionamento do Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, em 

todo o território nacional. 

c) Minimizar as influŒncias negativas relacionadas ao tempo e aos recursos, sobre 

o desempenho do SINDEC. 

d) Facilitar a rÆpida e eficiente mobilizaçªo dos recursos necessÆrios ao 

restabelecimento da normalidade na ocorrŒncia de desastres. 

e) Contribuir para a dinamizaçªo de Projetos de des envolvimento de recursos 

humanos, de desenvolvimento institucional e de mudança cultural. 

f) Difundir tecnologias de reduçªo de desastres, ab sorvidas de outros países ou 

desenvolvidas no Brasil. 

g) Formar, especializar e aperfeiçoar profissionais  capacitados para o planejamento 

e a gestªo de atividades relacionadas com a reduçªo  de desastres. 

h) Formar agentes multiplicadores de conhecimentos de interesse da defesa civil, 

relacionados com a reduçªo dos desastres e com a se gurança global da 

populaçªo. 

1.1.3 Quais sªo as açıes possíveis do Programa? 

Os trŒs tipos de açªo no Programa PPED e as intervençıes possíveis 

correspondentes estªo descritas a seguir (CEF, 2006 , p.28): 

a) Açªo apoio aos órgªos especializados no combate a sinistros: destinada a 

fortalecer os órgªos estaduais e municipais de defe sa civil, com 

reaparelhamento e reequipamento dos órgªos especial izados no combate aos 

sinistros. Poderiam ser adquiridos bens e equipamentos, tais como veículos 
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automotores utilitÆrios, equipamentos de informÆtica e mobiliÆrio para uso dos 

órgªos de defesa civil. 

b) Açªo apoio à criaçªo e implementaçªo de órgªos r egionais e municipais de 

defesa civil: destinada a apoiar estados e municípios, estruturando os órgªos 

regionais e municipais de defesa civil, com equipamentos e mobiliÆrio. Poderiam 

ser adquiridos bens e equipamentos, tais como veículos automotores utilitÆrios, 

equipamentos de informÆtica e imobiliÆrio para uso dos órgªos de defesa civil. 

c) Açªo apoio a obras preventivas de desastres: des tinada a reduzir as perdas e 

danos devido aos processos erosivos, aos deslizamentos, às inundaçıes e aos 

demais desastres por meio de obras, a exemplo de: sistemas simplificados de 

Ægua; galeria de Æguas pluviais e obras complementares; obras de saneamento 

bÆsico; canalizaçªo de arroios, córregos e riachos;  retificaçªo de leito; dragagem 

e limpeza de canal; muro de contençªo e muro de arr imo em pedra 

argamassada, de concreto e outros materiais; gabiªo ; cortina atirantada; 

terraceamento/terraplenagem; dique; enrocamento; quebra-mar; espigªo; cais 

de proteçªo e construçªo de casas para relocaçªo de  famílias de baixa-renda 

morando em Ærea de risco, dentre outras obras compatíveis com o objeto de 

seleçªo definido pelo MinistØrio. AlØm das obras citadas, em caso de desastre 

decorrente de limitaçıes hídricas devido à estiagem , poderiam ser apoiadas por 

esta açªo investimentos tais como: aquisiçªo de cam inhıes-pipa; perfuraçªo de 

poços; aquisiçªo de obras e serviços de proteçªo de  fontes de Ægua; obras de 

proteçªo dos mananciais; aquisiçªo de equipamento d e bombeamento e 

canalizaçªo/distribuiçªo de Ægua; abertura de reser vatórios emergenciais para 

acumulaçªo de Ægua no solo (para uso animal); obras pontuais de captaçªo e 

armazenamento de Ægua; pequenas barragens subterrâneas e demais obras e 

instalaçıes, equipamentos e material permanente par a normalizar a falta de 

Ægua. As açıes de defesa civil preventivas e de preparaçªo, estruturais e nªo-

estruturais correspondiam à atuaçªo anterior à ocor rŒncia do desastre. Nªo era 

pertinente na açªo apoio a obras preventivas de des astres o atendimento à 

necessidade de infraestrutura inexistente, a nªo se r que a mesma, 

comprovadamente localizada em Ærea de risco, fosse condiçªo para se evitar a 

ocorrŒncia do desastre. 
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1.2 Impactos biofísicos 

1.2.1 Quais impactos (positivo ou negativo) foram observados na aplicaçªo do 

Programa? 

O impacto previsto para o Programa Ø o aumento da segurança aos desastres. Nªo 

foram encontrados dados que mensurassem este aumento como resultado. Os 

dados observados se referem às açıes realizadas de capacitaçªo e obras 

preventivas e nªo aos impactos resultantes. 

1.3 Gestªo 

1.3.1 Execuçªo orçamentÆria 

Segundo os relatórios de avaliaçªo do PPA referente  ao MinistØrio da Integraçªo 

Nacional, do ano base 2004 a 2007 (MPO, 2013), o PPED atendeu bem à meta de 

capacitaçªo de prevençªo aos desastres, tendo, no e ntanto, ficando prejudicadas as 

metas voltadas às obras preventivas. 

O Quadro 44 a seguir apresenta o percentual de empenho do orçamento previsto 

para o Programa PPED. Foi observado um baixo desempenho em relaçªo à 

execuçªo do orçamento previsto. Os motivos apresent ados foram: o processo 

burocrÆtico de licitaçªo e de celebraçªo de convŒnios dentro das normas e prazos 

legais; a demora das prefeituras municipais e governos estaduais em apresentarem 

os documentos para instruçªo dos processos; e a ina dimplŒncia relacionada ao 

descumprimento da lei de responsabilidade fiscal. 

Quadro 44 - Valores previstos e emprenhados para o Programa PPED 

Ano base Previsto (R$) Empenhado ($) Empenhado (%) 

2004 129.154.000,00 47.626.216,00 36,88% 

2005 142.369.152,00 35.950.054,00 25,25% 

2006 110.359.456,00 43.858.602,00 39,74% 

2007 262.880.000,0 136.209.700,00 51,81% 

Fonte: Avaliaçıes do PPA do MI 2004 a 2007 (MPO, 20 13). 
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Segundo o MinistØrio da Integraçªo Nacional (MPO, 2 013), quando as medidas 

preventivas nªo sªo priorizadas, hÆ o aumento significativo de gastos destinados 

aos desastres. O volume de recursos gastos com a populaçªo atingida Ø 

significativamente superior ao que seria necessÆrio para a prevençªo. 

1.3.2 Controle do foco na Política definida 

Nªo foram observadas açıes para o controle das obra s executadas por estarem de 

acordo com os objetivos e diretrizes estabelecidos no Programa.  
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2 O PROJETO DE MACRODRENAGEM DA BACIA DO CHAME-CHAME EM SALVADOR 

 

A macrodrenagem da Bacia do Chame-Chame em Salvador foi um dos Projetos 

executados pelo contrato de n.” 222.925-67/2007 do Programa PPED. O Projeto foi 

implementado por meio da açªo de apoio a obras prev entivas de desastres do 

Programa. 

O objetivo definido no contrato foi a recuperaçªo e mergencial do ambiente urbano 

da cidade e subœrbio ferroviÆrio de Salvador-BA, constituída pela racionalizaçªo da 

macro e micro drenagem e adequaçªo da drenagem pluv ial atravØs da remoçªo de 

estruturas, implantaçªo de galerias, ampliaçªo e im plantaçªo de redes de macro e 

micro drenagem e recomposiçıes decorrentes O contra to foi composto por quatro 

Projetos, conforme o descrito no Quadro 45 (CEF, 2012). 

Quadro 45 - Composiçªo do investimento do contrato 222.925-67/2007 

Meta Projeto 

1 Drenagem na Av. CentenÆrio (Bacia do Chame-Chame) 

2 Drenagem na Av. ACM - Comercial Ramos 

3 Drenagem na Rua das Pedrinhas (Bacia de Plataforma) 

4 Drenagem na Av. Oscar Pontes - Ferry Boat 

Fonte: CEF (2012) 

Os Projetos tinham por finalidade a captaçªo, o flu xo e a destinaçªo das Æguas que 

atingiam as vias de trÆfego, comprometendo a circulaçªo dos veículos, o transporte 

urbano local e o acesso das pessoas que habitam e trabalham nas Æreas. 

2.1 Características do Projeto 

2.1.1 Quais sªo as intervençıes do Projeto? 

O Projeto executado de macrodrenagem da Bacia do Chame-Chame foi composto 

de estrutura de lançamento, tœnel em seçªo circular  e canal coberto em seçªo 

retangular. A estrutura de lançamento foi situada a o lado do Morro do Cristo na praia 

da Barra e Ø constituída de estrutura em concreto armado, enrocamento com pedra 

argamassada e captaçªo para desvio das Æguas em tempo seco. 
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O tœnel executado possui seçªo circular com diâmetr o interno de 2,30m e extensªo 

de 217,57 m, em concreto armado com parede de 25 cm de espessura. Foi 

executado com processo nªo destrutivo.  

O canal coberto da Av. CentenÆrio possui seçªo retangular de 4,20 m metro de 

largura e 2,20 m de altura na extensªo de 250,94 m,  e seçªo de 3,80 m de largura e 

2,20 m de altura na extensªo de 300,33 m. Foi execu tado com a cravaçªo de 

estacas prancha de concreto armado de 20X50 cm, fundo em gabiıes, cobertura em 

placas premoldadas de concreto armado de 20 cm de espessura, tendo sido 

soterrado com lâmina de terra de espessura variÆvel. 

O Projeto paisagístico executado posteriormente nªo  fez parte do contrato n.” 

222.925-67/2007 do Programa PPED. A extensªo total do Projeto foi de 768,84 m. 

A Figura 27 apresenta a planta baixa do Projeto executado. O trecho em canal 

fechado Ø o situado entre dois retornos da Av. CentenÆrio. O tœnel nªo destrutivo foi 

executado entre o œltimo retorno no final da avenida e a praia da Barra. Ao final do 

tœnel estÆ a estrutura de lançamento. 

As figuras 28 e 29 apresentam as seçıes típicas pre vistas respectivamente para o 

tœnel e para a ampliaçªo do canal. Foi apresentada tambØm a seçªo típica prevista 

para os demais trechos do canal, embora nªo tenham sido nªo executados pelo 

contrato n.” 222.925-67/2007. 

O cronograma previsto para o Projeto tinha o prazo de execuçªo de 06 meses. O 

contrato de repasse foi assinado em agosto de 2007, tendo o início de obra sido 

registrado em fevereiro de 2008. A conclusªo da obr a foi registrada pela Prefeitura 

Municipal de Salvador em dezembro de 2008. A obra foi concluída em 10 meses 

(CEF, 2012). 

2.1.2 Delimitaçªo das Æreas de abrangŒncia 

A Ærea de abrangŒncia do Projeto selecionado para a pesquisa foi restrita à Bacia do 

Chame-Chame. 
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Figura 27 - Projeto de macrodrenagem da Bacia do Chame-Chame em Salvador 

 

Fonte: CEF (2012) 
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Figura 28 - Macrodrenagem da Bacia do Chame-
Chame - seçªo típica do tœnel nªo destrutivo 

 

Fonte: CEF (2012) 

Figura 29 - Macrodrenagem da Bacia do Chame-Chame - seçªo típica do canal coberto 

 

Fonte: CEF (2012) 
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Figura 30 - Macrodrenagem da Bacia do Chame-Chame - seçªo típica prevista para a etapa 
nªo realizada pelo contrato 222.925-67/2007 

 

Fonte: CEF (2012) 

2.2 Características do ambiente 

2.2.1 Quais sªo as caracterísitcas socioeconômicas do ambiente? 

O Projeto nªo apresentou uma caracterizaçªo socioec onômica do ambiente. A 

caracterizaçªo socioeconômica do município de Salva dor como um todo foi 

realizada no Projeto SES Alto do Camurujipe, ApŒndice B, item 3.2.1, sendo 

necessÆria a caracterizaçªo apenas da bacia do Chame-Chame. Esta bacia possui 

populaçªo com faixa de renda superior em relaçªo à mØdia do municipío. Enquanto 

26,76% dos chefes de família recebem mais de 20 salÆrios mínimos, apenas 10,16% 

recebem um salÆrio mínimo ou menos (CIAGS, 2010). 

2.2.2 Quais sªo as características biofísicas do am biente? 

As características gerais do município de Salvador e a sua divisªo de bacias foram 

abordadas no Projeto SES Alto do Camurujipe, ApŒndice B, item 3.2.2. 

O Projeto se refere à macrodrenagem do trecho final  do Rio dos Seixos. A bacia 

hidrogrÆfica deste rio, denominada no Projeto de Bacia do Chame-Chame, engloba 

os bairros de Canela, Barra e Graça (CIAGS, 2010). 

O Rio dos Seixos faz o seu percurso em Æreas urbanizadas, tendo início na Avenida 

Reitor Miguel Calmon, seguindo para a Avenida CentenÆrio e desembocando no 
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Morro do Cristo, na praia da Barra. As marcas da antropizaçªo sªo visíveis, com 

resíduos sólidos e assoreamento observados nos trec hos abertos (CIAGS, 2010). 

Apesar da Ærea urbanizada em torno do Rio dos Seixos possuir um nœmero 

considerado elevado de ligaçıes à rede coletora de esgoto, o rio ainda tem como 

principal fonte poluidora os esgotos domØsticos lançados em seu leito (CIAGS, 

2010). 

Segundo o Projeto executivo de macrodrenagem da bacia do Chame-Chame (CEF, 

2012), a Prefeitura Municipal de Salvador jÆ dispunha de estudo hidrológico desta 

Bacia efetuado em 1989, tendo sido aproveitados os cÆlculos de vazªo, 

considerando que nªo havia alteraçªo da bacia que j ustificasse novo estudo. 

Conforme o Quadro 46, a vazªo no trecho final do Ri o dos Seixos (SD16) 

eventualmente poderia chegar atØ 22,8 m3/s. 

Quadro 46 - Vazıes previstas para o Rio dos Seixos 

 
Fonte: Projeto executivo de macrodrenagem da bacia do Chame-Chame (CEF, 2012) 

As seçıes do Projeto foram dimensionadas para as va zıes consideradas. Nªo fez 

parte desta pesquisa a verificaçªo do dimensionamen to, pois o objetivo da coleta de 

dados foi apenas caracterizar o Projeto e o ambiente para a identificaçªo de 

questıes relevantes para o scoping. No caso de um Projeto de macrodrenagem, fez-
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se necessÆrio apenas conhecer a dimensªo do problema de drenagem prØ-

existente. 

2.2.3 Qual a infraestrutura existente antes do Projeto? 

Em relaçªo às estruturas existentes anteriormente a o Projeto, foram desativadas a 

estrutura de lançamento e a galeria circular (do ca nal aberto atØ o lançamento), 

consideradas insuficientes para a vazªo que eventua mente poderia ultrapassar 22,8 

m3/seg (CEF, 2012). 

O canal anterior da Av. CentenÆrio, aberto e em seçªo trapezoidal, teve a seçªo 

aumentada e foi coberto. Foi mantida a captaçªo em tempo seco na nova estrutura 

de lançamento, de forma a impedir que a parcela rem anescente de esgoto produzida 

na bacia chegasse à praia durante o tempo seco, qua ndo a carga Ø mais 

concentrada, diminuindo o comprometimento das condiçıes de balneabilidade das 

praias locais. 

A captaçªo em tempo seco Ø interligada ao SES Salva dor, descrito no ApŒndice B 

para o Projeto SES Alto Camurujipe. 

2.2.4 Qual o diagnóstico das necessidades? 

Nªo foi encontrado no Projeto um diagnóstico das ne cessidades observadas na Ærea 

de abrângŒncia. No entanto, foi observado que apesar da regiªo ser atendida pelo 

SES Salvador, existem muitos lançamentos de esgoto no Rio dos Seixos, nªo tendo 

sido objeto da intervençªo. 

2.3 Impactos biofísicos 

2.3.1 Quais informaçıes estªo disponívies sobre a q ualidade das Æguas? 

O comprometimento das Æguas por esgoto era de conhecimento do Projeto, pois foi 

dimensionada uma captaçªo em tempo seco para a nova  estrutura de lançamento. 

No entanto, nªo fez parte do escopo do Projeto o le vantamento ou controle da 

qualidade das Æguas, sendo planejado apenas o desvio em tempo seco. 
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2.3.2 Quais impactos (positivo ou negativo) foram observados na aplicaçªo 

dos Projetos para as questıes abordadas nos itens a nteriores? 

Foi previsto como resultado do Projeto o aumento da segurança em relaçªo à 

possibilidade de inundaçªo por transbordamento da c apacidade do sistema de 

macrodrenagem. A Prefeitura Municipal de Salvador apresentou dispensa de 

licenciamento ambiental para o Projeto, emitida pela Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente. Portanto, nªo foram pesquisados impactos ambientais na elaboraçªo do 

Projeto. 

Nªo foram encontrados estudos sobre os impactos amb ientais potenciais ou 

decorrentes da intervençªo. No entanto, a cobertura  do Rio dos Seixos causou 

polŒmica quanto à possibilidade de impactos ambientais. O Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia da Bahia (CREA-BA, 2009) publicou artigo sobre o uso de 

revestimentos impermeabilizantes e o fechamento de canais, apresentando as 

seguintes possibilidades de impactos: 

a) Aumento da velocidade de escoamento, com consequente transferŒncia de 

inundaçıes para jusante e eliminaçªo de ecossistema s aquÆticos. 

b)  Perda dos benefícios ambientais que o próprio r io produz, como conduçªo com 

as Æguas subterrâneas. 

c)  Dificuldade e custos mais altos de manutençªo e  limpeza. 

d) Possibilidade de transferŒncia dos alagamentos para outros locais como 

consequŒncia hidrÆulica. 

e) Criaçªo de ambiente nªo ventilado, quente, œmido  e sem presença de luz que 

propicia o desenvolvimento de animais e insetos indesejÆveis a exemplo de 

ratos e mosquitos, alØm do aprisionamento de gases. 

f) Impedimento de que espØcies que podem compor a paisagem urbana, como 

pÆssaros e peixes, se beneficiem das Æguas.  

Segundo o CREA-BA (2009), o município de Salvador precisa do planejamento de 

um sistema urbano municipal de manejo de Æguas pluviais, mas, na prÆtica, existem 

apenas projetos pontuais. Outras soluçıes, alØm do uso dos rios como canais de 

macrodrenagem, nªo sªo percebidas. Alternativas mel hores, a exemplo de regular e 
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praticar o uso do solo mais apropriadamente, evitar construçıes em Æreas de risco, 

criar armazenamento temporÆrio das Æguas pluviais, dentre outras possibilidades, 

nªo foram consideradas. 

2.4 Contexto Institucional 

2.4.1 Como estªo distribuídas as atribuiçıes entre as esferas de governo, 

órgªos e prestadores de serviço? 

2.4.2 Qual o arcabouço legal e institucional existe nte no local de aplicaçªo do 

Projeto e do Programa? 

As atribuiçıes e o arcabouço legal relacionados aos  serviços de saneamento bÆsico 

em Salvador foram descritos no ApŒndice B para o Projeto SES Alto Camurujipe. 

Em relaçªo ao tema de defesa civil, a SEDHAM era a Secretaria responsÆvel na 

Øpoca. 

2.5 Participaçªo social 

2.5.1 Houve diagnóstico social? 

2.5.2 Como ocorreu a identificaçªo das comunidades afetadas? 

2.5.3 Como ocorreu o envolvimento das comunidades? 

2.5.4 Como ocorreu a identificaçªo dos grupos mais vulnerÆveis? 

2.5.5 Caso tenha ocorrido, como foi implantada a educaçªo ambiental no 

local? 

2.5.6 Houve características na atuaçªo das institui çıes voltadas para o 

empoderamento da comunidade local? 

Nªo houve no Projeto açıes voltadas para o diagnóst ico social ou para a 

participaçªo da comunidade. Segundo o Programa, o t rabalho social era permitido e 

poderia ter sido realizado se verificada a necessidade. Nªo foram encontradas 

informaçıes sobre a ocorrŒncia de controle social do Projeto. Segundo o artigo do 

CREA-BA (2009) sobre o fechamento do Rio dos Seixos, o Projeto nªo foi discutido 

com a comunidade. 
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2.6 Características dos serviços 

2.6.1 A disponibilidade aos serviços na Ærea delimitada Ø igual para todos? 

(universalidade) 

2.6.2 Foram priorizadas as pessoas que mais precisam? (equidade) 

2.6.3 Quais foram os tipos de tecnologia utilizados? (niveis de serviço) 

2.6.4 As tecnologias adotadas sªo adequadas aos seg mentos pœblicos? 

2.6.5 Houve a definiçªo de um padrªo de qualidade m ínimo aceitÆvel? Qual? 

O Projeto nªo dispıe de estruturas de atendimento i ndividual, tendo sido 

contemplada a totalidade da populaçªo de forma equi tativa na Ærea escolhida para o 

Projeto. 

Nªo foram observados segmentaçªo e níveis de serviç o diferenciados. 

2.6.6 Os serviços ofertados contemplam os component es do saneamento 

bÆsico necessÆrios? (integralidade) 

Foram executados apenas serviços de macrodrenagem. 

2.6.7 Houve integralidade com outras políticas pœblicas? 

Nªo foram observadas na pesquisa informaçıes sobre a integraçªo com outras 

políticas. 

2.7 Gestªo 

2.7.1 Controle do foco na Política definida 

Nªo foram encontradas informaçıes sobre controle pa ra a adequaçªo das açıes do 

Projeto às políticas pœblicas definidas. 

2.7.2 Controle dos prazos 
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O Projeto foi executado em tempo considerado satisfatório, sem atrasos 

significativos. 

2.7.3 Quantidade de profissionais por Projeto 

Nªo foram encontradas informaçıes sobre a quantidad e de profissionais envolvidos 

no processo na Øpoca. 

2.8 Fotos 

2.8.1 Antes do Projeto 

Figura 31 - Macrodrenagem da Bacia do Chame-Chame - local do 
lançamento no Morro do Cristo 

 

Figura 32 - Macrodrenagem da Bacia do Chame-Chame - 
estrutura prØvia desativada de lançamento e desvio 

 

Figura 33 - Macrodrenagem da Bacia do Chame-Chame - final 
do tœnel e início do canal 
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Figura 34 - Macrodrenagem da Bacia do Chame-Chame - canal 
prØ-existente aberto 

 

Figura 35 - Macrodrenagem da Bacia do Chame-Chame - canal 
prØ-existente aberto 
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2.8.2 Durante a implementaçªo do Projeto 

Figura 36 - Macrodrenagem da Bacia do Chame-
Chame � armaçªo do tœnel nªo destrutivo 

 

Figura 37 - Macrodrenagem da Bacia do Chame-
Chame � aplicaçªo da forma interna do tœnel 

 

Figura 38 - Macrodrenagem da Bacia do Chame-
Chame � aplicaçªo da forma interna do tœnel 
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Figura 39 - Macrodrenagem da Bacia do Chame-Chame – cravação de 
estacas prancha de concreto armado do canal 

 

Figura 40 - Macrodrenagem da Bacia do Chame-Chame – execução do 
canal 

 


